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APRESENTAÇÃO 
 
 
 

A Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina cumprindo prerrogativas 

constitucionais estabelecidas no art. 165 da Constituição Federal; nos artigos 47 e 120, § 5º A, da 

Constituição Estadual; no artigo 48, Parágrafo único da Lei Complementar nº 101/2000; nos artigos 

2º e 3º da Lei Complementar nº 157/97; e no § 3º do artigo 295 do RIALESC, realizou 13 

Audiências Públicas Regionais com o objetivo de apresentar a execução orçamentária das 

prioridades elencadas nas Audiências Públicas Regionais de 2007 e 2008 para a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual 2008 e 2009, como também elencar 03 prioridades para a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual de 2010. 

 

 As Audiências Públicas Regionais foram realizadas no período de 01 a 05; 22 a 26; e 29 de 

junho de 2009, nas cidades de São Miguel do Oeste, Maravilha, Chapecó, Joaçaba, Caçador, Rio 

do Sul, Criciúma, Tubarão, Lages, Canoinhas, Joinville, Blumenau e São José, com um público de 

966 participantes e foram elencadas 107 prioridades para a Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei 

Orçamentária Anual para 2010. 

 

Excetuando-se as prioridades elencadas que já constavam no Projeto nº 106.0/09 da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, foram elaboradas pela Coordenadoria do Orçamento Estadual 98 

emendas e acatadas pelo Relator, Deputado Renato Hinnig. 

 

 Também foram elencadas 16 prioridades com o compromisso de serem apresentadas 

emendas ao PPA, caso haja revisão no corrente ano. 

 

 No presente relatório estão destacados dados das 13 Audiências Públicas Regionais na 

seguinte ordem: local e data; cronograma; metodologia; lista de presença; cadastro dos 

conselheiros; lista das autoridades presentes; prioridades elencadas por Secretaria de 

Desenvolvimento Regional; atas taquigráficas; relatório das prioridades elencadas para a LDO, LOA 

e revisão do PPA, por área de investimento e gráficos demonstrativos. 
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1. CRONOGRAMA DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REGIONAIS PARA LDO 2009 E 
LOA 2010 
 
O Deputado JORGINHO MELLO, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de Santa 
Catarina e o Deputado MARCOS VIEIRA, Presidente da Comissão Coordenadora do Orçamento 
Estadual Regionalizado e da Comissão de Finanças e Tributação, com base no art. 165 da 
Constituição Federal; nos arts. 47 e 120, § 5º A da Constituição Estadual; no art. 48, Parágrafo 
Único da Lei Complementar nº 101/2000; nos arts. 2º e 3º da Lei Complementar nº 157/97; e no § 
3º do art. 295 do RIALESC, convidam Vossa Senhoria para participar das Audiências Públicas 
Regionais para a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 2009 e Lei Orçamentária Anual (LOA) 
2010, com o seguinte cronograma: 

 
 

DATA/HORA 
 

Jurisdição das 
Secretarias de 

Desenvolvimento 
Regional 

 
 

LOCAL 

01/06/09 
Segunda-feira 

09h 

Dionísio Cerqueira, 
Itapiranga e São 
Miguel do Oeste  

Auditório da UNOESC 
Rua Oiapoc, 211 – Bairro Agostini 
SÃO MIGUEL DO OESTE 

01/06/09 
Segunda-feira 

15h 

Maravilha, Palmitos, 
e São Lourenço do 

Oeste 

Auditório do Maravilhas Park Hotel 
BR 282, Km 604 
MARAVILHA 

02/06/09 
Terça-feira 

14h 

 

Chapecó, Quilombo, 
Xanxerê e Seara  

Rua Senador Atílio Fontana, 591, Bloco H, 
Bairro EFAPI - Salão de Atos da UNOCHAPECÓ – 
CHAPECÓ 

 

03/06/09 
Quarta-feira 

14h 

 

Campos Novos, 
Concórdia e Joaçaba 

Auditório Jurídico – Bloco V - UNOESC –  Universidade 
do Oeste de Santa Catarina. Rua Getúlio Vargas n° 
2125 - Bairro Flor da Serra - JOAÇABA 

04/06/09 
Quinta-feira 

14h 

 

Caçador, Curitibanos 
e Videira 

Auditório da UnC – Universidade do Contestado 
Salão Nobre da Reitoria – R. Atílio Faoro, 221 – Centro 
- CAÇADOR 

05/06/08 
Sexta-feira 

14h 

 

Ibirama, Ituporanga, 
Rio do Sul e Taió 

UNIDAVI – Salão do Bloco “G” 
Rua Dr. Guilherme Gemballa, 13 – Centro 
RIO DO SUL 

22/06/09 
Segunda-feira 

09h 

 
Araranguá e Criciúma 

Auditório da UNESC – Anexo ao Bloco F (Saúde) - Av. 
Universitária, 1105 – Bairro Universitário - CRICIÚMA 

22/06/09 
Segunda-feira 

15h 

 

Braço do Norte, 
Laguna e Tubarão 

Auditório Bloco CETTAL – UNISUL - Campus Tubarão 
- Av. José Acácio Moreira, 787 
TUBARÃO 

23/06/09 
Terça-feira 

14h 

 

Lages e São Joaquim 
 

Anfiteatro “Caverna” CAV – UDESC - Av. Luiz de 
Camões, 2090 - LAGES 

24/06/09 
Quarta-feira 

14h 

 

Canoinhas e 
Mafra 

Anfiteatro da UnC – Universidade do Contestado - 
Campus Marcílio Dias - Estrada Geral de Marcílio Dias, 
S/N - CANOINHAS 

25/06/09 
Quinta-feira 

14h 

 

Jaraguá do Sul e 
Joinville  

Auditório da AMUNESC 
Rua Max Colin, 1843 – Bairro América 
JOINVILLE 

26/06/08 
Sexta-feira 

14h 

 

Blumenau, Brusque, 
Itajaí e Timbó 

Auditório da FURB – Campus 1 – Bloco J 
Rua Antônio da Veiga, 140 – Bairro Victor Konder  - 
BLUMENAU 

29/06/09 
Segunda-feira 

14h 

 

Grande Florianópolis 
 

Auditório Centro Comercial Terra Firme 
Rua Domingos André Zanini, 380 – Areias 
SÃO JOSÉ 

Assembléia Legislativa - Coordenadoria do Orçamento Estadual – Email: orçamento@alesc.sc.gov.br - Fone: (048) 3221-2943. 



 

 8 

 

2. COMISSÃO COORDENADORA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO 
E MESA DIRETORA - 16ª LEGISLATURA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA 

 
 
Deputado Marcos Vieira - PSDB - Presidente 

Deputado Darci de Mattos - DEM 

Deputado José Cardozo - PPS 

Deputado José Natal Pereira - PSDB 

Deputada Professora Odete de Jesus - PRB 

Deputado Renato Hinnig - PMDB 

Deputado Sargento Amauri Soares - PDT 

 

2.1 Comissão de Finanças e Tributação 
 

Deputado Marcos Vieira - PSDB - Presidente 

Deputado Darci de Mattos - DEM - Vice Presidente 

Deputado Décio Góes - PT 

Deputado Kennedy Nunes - PP 

Deputado José Natal Pereira - PSDB 

Deputado Manoel Mota - PMDB 

Deputado Renato Hinnig - PMDB 

Deputada Professora Odete de Jesus - PRB 

Deputado Silvio Dreveck - PT 

 

2.2  Mesa Diretora - 16ª Legislatura 3ª Sessão Legislativa 
 

Deputado Jorginho Melo - PSDB - Presidente 

Deputado Gelson Merísio - DEM - 1º Vice-Presidente 

Deputado Jailson Lima - PT - 2º Vice-Presidente 

Deputado Moacir Sopolsa - PMDB - 1º Secretário 

Deputado Dagomar Carneiro - PDT - 2º Secretário 

Deputado Valmir Comin - PP - 3º Secretário 

Deputada Ada Faraco de Luca - PMDB - 4º Secretária 
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3. METODOLOGIA PARA REALIZAÇÃO DAS AUDIÊNCIAS 
 
 

As Audiências Públicas são realizadas pela Assembléia Legislativa de Santa 
Catarina, cumprindo prerrogativas estabelecidas no Art. 120, § 5º A, da Constituição 
Estadual; Art. 48, Parágrafo Único da Lei Complementar nº 101/2000; e Arts. 2º e 3º da Lei 
Complementar nº 157/97, e § 3º do Art. 295 do RIALESC. 

 
As Audiências foram coordenadas pelo Presidente da Comissão Coordenadora 

do Orçamento Estadual Regionalizado e Presidente da Comissão de Finanças e 
Tributação, Deputado Marcos Vieira, ou por um Deputado membro da Comissão 
Coordenadora, com a metodologia abaixo descrita: 

 
1. Credenciamento dos participantes. 

2. Composição da mesa das autoridades. 

3. Manifestação das autoridades que compõem a mesa. 

4. O Presidente dos trabalhos desfaz a Mesa e convida a todos para assistirem a 
apresentação técnica do Coordenador do Orçamento Estadual da Alesc – Sergio 
Francisco Ambrosi, que apresentará a execução orçamentária das prioridades 
elencadas nas Audiências Públicas de 2007 e 2008 e a dinâmica dos trabalhos em 
grupo. 

5. Trabalho em Grupo (divididos cada Secretaria Regional em uma sala). 

• O Secretário Regional fará exposição aos representantes dos municípios 
que compõem a sua região. 

• Assessoria da Coordenadoria do Orçamento Estadual coordenará os 
trabalhos nessa sala visando elencar as prioridades que serão priorizadas 
para a Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual de 2010. 

• O grupo de trabalho desta sala (Secretaria Regional) elegerá um 
representante para fazer parte da Comissão Coordenadora do Orçamento 
Estadual Regionalizado (titular e suplente). 

• O grupo elegerá também um membro que irá apresentar em plenário as 
prioridades aprovadas em grupos de trabalhos. 

6. Cofee Break. 

7. O Presidente convida o representante do grupo de trabalho de cada Secretaria 
Regional, para fazer a exposição das prioridades elencadas. 

8. Leitura em Plenário, pelo representante do grupo de trabalho eleito, para leitura do 
documento com as prioridades elencadas para inclusão na LDO e LOA 2010. 

9. Encerramento: Pelo Presidente da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual 
Regionalizado, Deputado Marcos Vieira ou representante. 
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4. 1ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - SDR SÃO MIGUEL DO OESTE 
 
 
Regionais envolvidas: 
 
SÃO MIGUEL DO OESTE, DIONÍSIO CERQUEIRA E ITAPIRANGA 
 
Local: Auditório da UNOESC, Rua Oiapoc, 211 – Bairro Agostini - São Miguel do 

Oeste 
 
Data/hora: 01 de Junho de 2009 – 09 horas 
 
Número de Participantes: 77 
 

 

 

 
Composição da Mesa das Autoridades 
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Público Participante 

 
 
 
 

 
Trabalho em Grupo 
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4.1 Lista de Presença 
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4.2 Cadastro dos Conselheiros 
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4.3 Autoridades Presentes 
 

• Antônio Luiz Mariani, prefeito de Anchieta; 

• Celso Biegelmeier, prefeito de Bandeirantes; 

• Ademir José Zimmermann, prefeito de Guaraciaba; 

• Renato Broetto, prefeito de São José do Cedro; 

• Célio Norberto Jantsch, vice-prefeito de Iporã do Oeste; 

• Paulo Acélio Cezar, presidente da Câmara Municipal de Dionísio Cerqueira; 

• Aldomar Antônio Moscon, presidente da Câmara Municipal de Anchieta; 

• Vilson Borille, presidente da Câmara Municipal de Guarujá do Sul; 

• José Airton Stang, delegado da 13ª Regional de Polícia Civil; 

• Romualdo Goularte, representando a diretoria do Orçamento do Estado de 

Santa Catarina; 

• Márcia Daniel, representando a Associação dos Jornais do interior do Estado de 

Santa Catarina; 

• Antenor Andrés Minetto, representando a OAB/SC da Subseção de São Miguel 

do Oeste; 

• Vanduir Deters, neste ato representando o deputado estadual Pedro Uczai; 

• Luiz Gibrail Dresch, vereador de Barra Bonita; 

• Oli do Nascimento, vereador de Princesa; 

• Airton Fontana, representando a senadora Ideli Salvatti; 

• Marisete de Oliveira, representando o vice-reitor da Unoesc, senhor Vitor Carlos 

D’Agostini; e 

• Sérgio Francisco Ambrosi, Coordenador da Coordenadoria do Orçamento 

Estadual. 
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4.4 Prioridades elencadas 

4.4.1 Secretaria de Desenvolvimento Regional de  São Miguel do Oeste 
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4.4.2 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Dionísio Cerqueira 

 

4.4.3 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Itapiranga 
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4.5 Ata da Audiência Pública realizada em São Miguel do Oeste 
 
 
 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA 

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES 

 

ATA DA 1ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO, 
ABRANGENDO AS REGIONAIS DE SÃO MIGUEL DO OESTE, DIONÍSIO 

CERQUEIRA E ITAPIRANGA, REALIZADA NO MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO 
OESTE EM 1º DE JUNHO DE 2009, ÀS 9H. 

 
Ao primeiro dia do mês de junho do ano dois mil e nove, às nove horas, no auditório da 
Universidade do Oeste de Santa Catarina (Unoesc), por iniciativa da Assembleia 
Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc), reuniram-se em audiência pública 
representantes das Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional (SDRs) de 
São Miguel do Oeste, de Dionísio Cerqueira e de Itapiranga, representantes dos 
Conselhos de Desenvolvimento Regional e a sociedade civil organizada, com o objetivo 
de debater o Projeto de Lei 106.0/2009 em tramitação na Alesc referente à Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual (LOA) para 2010, e 
também apresentar a execução orçamentária das prioridades elencadas nas 
audiências públicas regionais realizadas em 2007 para a LOA 2008 e em 2008 para a 
LOA 2009. A senhora Soraia Boabaid, mestre de cerimônias, seguindo o protocolo, 
registrou que a Assembleia Legislativa de Santa Catarina, cumprindo a determinação 
legal do artigo 165 da Constituição Federal de 1988; dos artigos 47 e 120 da 
Constituição Estadual de 1989; e das Leis Complementares 157, de 1997, e 101, de 
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) está realizando, por intermédio da Comissão 
Coordenadora do Orçamento Estadual (composta por deputados estaduais de todas as 
bancadas partidárias com representação na Alesc) e da Comissão de Finanças e 
Tributação da Assembleia Legislativa, a 1ª Audiência Pública do Orçamento Estadual 
de 2009, com a finalidade de propiciar a mais ampla participação da sociedade 
catarinense na elaboração da LDO e LOA para o exercício de 2010. Em seguida, 
convidou para que tomassem assento à mesa as seguintes autoridades: deputado 
estadual Marcos Vieira, presidente da Comissão de Finanças e Tributação da 
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e da Comissão Coordenadora do 
Orçamento Estadual; deputado estadual Gelson Merísio, 1º vice-presidente da Alesc; 
deputada estadual Professora Odete de Jesus, membro da Comissão de Finanças e 
Tributação da Alesc e presidente da Comissão de Legislação Participativa; deputado 
estadual Antônio Plínio de Castro; deputado estadual Dirceu Dresch; deputado 
estadual Herneus de Nadal; deputado estadual Padre Pedro Baldissera; deputado 
estadual Ismael dos Santos; deputado estadual Kennedy Nunes; deputado federal 
Celso Maldaner; senhor João Carlos Grando, secretário de Estado do Desenvolvimento 
Regional de São Miguel do Oeste, representando, neste ato, o governador do Estado 
Luiz Henrique da Silveira; senhora Adeliana Dal Pont, diretora-geral da Secretaria de 
Estado do Planejamento e Gestão; senhor Nelson Foss da Silva, prefeito de São 
Miguel do Oeste e presidente da Associação dos Municípios do Extremo Oeste de 
Santa Catarina (Ameosc); e vereador Valnir Camilo Scharnoski, presidente da Câmara 
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Municipal de São Miguel do Oeste. Abrindo os trabalhos, o presidente da Comissão 
de Finanças e Tributação e da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual, 
deputado Marcos Vieira, registrou a presença de diversas autoridades (Anexo I), 
desejando a todos boas-vindas. Ressaltando a importância do evento, enfatizou a 
relevância da discussão para a escolha das três prioridades na comissão técnica de 
cada regional, que através de emendas deverão ser incluídas no Orçamento do Estado 
a ser remetido à Alesc no mês de setembro. Após comunicar a metodologia de trabalho 
a ser desenvolvida, o senhor presidente passou a palavra aos componentes da mesa, 
que saudaram os presentes, tecendo as seguintes considerações: o senhor deputado 
Gelson Merísio afirmou que essas audiências públicas são idealizadas para ouvir as 
prioridades da comunidade e que embora o Orçamento não seja impositivo, várias 
obras elencadas nos orçamentos regionalizados anteriores já foram executadas ou 
estão em processo de execução. Evidenciou como ganho maior o debate gerado na 
região e apresentado nas audiências por suas lideranças, bem como a real tendência 
de que todas as prioridades sejam executadas ao longo do tempo por parte do governo 
do Estado e das próprias prefeituras. A senhora deputada Professora Odete de 
Jesus abordou a importância das audiências públicas regionais, no sentido de que a 
sociedade manifeste as suas prioridades e também cobre dos órgãos públicos a sua 
efetivação. Avaliou que deveria falar pouco, entendendo que ouvir a comunidade seria 
o mais importante para melhor corresponder aos seus anseios, sobretudo no momento 
da elaboração das emendas. E finalizou reafirmando ser dever dos parlamentares 
legislar em prol da população. O senhor deputado Herneus de Nadal explicou que 
durante alguns anos a Assembleia Legislativa, em conjunto com segmentos 
representativos da sociedade, realizava audiências públicas para eleger as prioridades 
regionais que seriam apresentadas pelos deputados como emendas ao Orçamento. No 
entanto, esses pleitos sociais normalmente não eram atendidos pelo Executivo. 
Afirmou, porém, que hoje são inseridas no Orçamento, por parte do Executivo, as 
principais ações que atendam às expectativas do cidadão. Citou obras já executadas e 
em fase de execução e disse que as ações são inseridas e executadas de acordo com 
os recursos possíveis, mas com a urgência de melhorar a qualidade de vida da 
população. Concluiu enaltecendo a importância das audiências não só para o extremo 
oeste, como para toda a sociedade catarinense. O senhor deputado Padre Pedro 
Baldissera avaliou o momento de discussão das prioridades regionais como 
extremamente positivo e importante, principalmente porque possibilita que as 
lideranças elejam suas principais obras. Demonstrou preocupação com os dados 
científicos que apontam que daqui a dez anos, doze anos haverá uma carência de 
água muito forte no extremo oeste do Estado, registrando que essa preocupação 
deveria ser considerada quando se discute a locação de recursos do Executivo no 
contexto do Orçamento Estadual. Ao destacar o cuidado especial em relação às 
nascentes, às fontes e às nove estiagens que ocorreram nos últimos onze anos, 
enfatizou que o Poder Público deve estar voltado para esse tipo de situação e que 
embora já existam alguns programas sobre a questão, é preciso intensificá-los, sob 
pena de perdermos um bem fundamental para a vida: a água. Informou que o Hospital 
Regional está em fase de conclusão, mas que é preciso garantir recursos do 
Orçamento do Estado para os seus equipamentos. Também disse ser preciso avançar 
na questão do pagamento por serviços ambientais, já garantido pelo Código Ambiental. 
Afirmou que desde o seu primeiro mandato como parlamentar defende a compensação 
financeira por serviços ambientais e que é possível avançar ainda mais no assunto, 
destacadamente com recursos para a preservação da natureza e da vida. O senhor 
deputado Antônio Plínio de Castro falou que a Assembleia veio colocar no papel 
aquilo que é importante para o extremo oeste de Santa Catarina. Disse ter 
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acompanhado a execução orçamentária do Estado nos últimos três anos e que embora 
a lei não seja impositiva, espera que o executor do Orçamento viabilize os 
investimentos necessários para garantir a economia e a sobrevivência da região, 
relembrando a dívida histórica com determinados setores de desenvolvimento. 
Evidenciou como papel da Assembleia acatar as reivindicações da comunidade para 
conjuntamente fiscalizarem e cobrarem as ações priorizadas, citando três exemplos de 
ações que foram incluídas no Orçamento do Estado de 2007 e de 2008 mas que ainda 
não foram executadas. Reiterou ser necessária uma cobrança maior de todos em 
relação a tudo que for determinado na reunião. O senhor deputado Dirceu Dresch 
disse que há por parte dos deputados um grande respeito e reconhecimento às 
propostas que vêm da comunidade, mas que o debate tem se restringido às obras de 
infraestrutura, sem discutir grandes políticas estratégicas para o Estado, citando: a 
estratégia de desenvolvimento da micro e pequena empresa com investimento público, 
que ainda não há no Estado; a questão da agricultura familiar que está com baixos 
investimentos (mais ou menos 0,10% no Plano Plurianual) e para a qual se tem a ideia 
de reivindicar 5% do Orçamento Regionalizado; e as políticas para a juventude, para as 
mulheres e para as agroindústrias familiares. Informou que cerca de R$ 50 milhões por 
ano da arrecadação da CID (de 2004 em diante, principalmente) são destinados ao 
Estado, contribuindo com as políticas de infraestrutura asfáltica, e que o repasse de 
recursos federais do Estado aos municípios aumentou praticamente 90% de 2004 até 
agora, possibilitando mais investimentos. Também destacou a necessidade de se 
aplicar recursos na recuperação da mata ciliar e de fontes de água e a questão do 
pagamento por serviço ambiental, que é importantíssima às perspectivas da agricultura 
familiar. Concluiu reiterando que se discutam essas questões nas audiências do 
Orçamento. O senhor deputado Ismael dos Santos iniciou indagando a todos sobre a 
razão de estarem nesta audiência para discutir o Orçamento Regionalizado. 
Sinteticamente, disse que a resposta compreende a proposta instrumental do 
Orçamento, visto que, de certa forma, ele auxilia a programar a atuação do governo do 
Estado em diferentes regiões; a função fiscalizadora, porque ao nos depararmos com 
os números acabamos percebendo e diagnosticando a saúde do Tesouro estadual; a 
função didática muito positiva, porque ensina o cidadão como a máquina funciona e 
como podemos ter, de forma gradativa, ingerência sobre ela; e, sobretudo, a função 
pragmática, porque o Estado precisa se desenvolver nas suas múltiplas regiões de 
forma equitativa, não mais como uma peça fictícia e autorizativa, mas como uma 
proposição impositiva, para que de fato as regiões possam fazer valer a sua voz. O 
senhor deputado federal Celso Maldaner destacou a importância da audiência, 
reafirmando ser também uma forma de avaliar a situação das prioridades elencadas no 
Orçamento anterior. Observou da impossibilidade da realização de todas as obras 
elencadas, ressaltando ser fundamental a participação da sociedade, principalmente 
nesse contexto de crise pela qual estamos passando. Parabenizou a atuação da 
Assembleia Legislativa, lamentando que esse modelo de discussão ainda não seja 
utilizado por todos os Estados, pois sente orgulho desse diálogo dos deputados. 
Ponderou que as instituições, a sociedade civil organizada e a mídia devem focar o 
interesse público e participar de forma fundamental em tudo que está sendo executado, 
bem como na fiscalização dos Poderes nas três esferas de governo. Reafirmou que os 
recursos são escassos e que, em 1997, investia-se 16% do PIB no País; em 2005, 
investiu-se 3% do PIB; e em 2008, 5,7% do PIB. Observou, ainda, como fundamental o 
papel do Congresso Nacional em fazer sugestões aos deputados estaduais no sentido 
de modificar as leis e desonerar esses investimentos. Finalizou dizendo ser necessário 
unirem forças para quebrar paradigmas e, como deputado federal, ouvir sugestões que 
colaborem com o desenvolvimento do extremo oeste catarinense. O senhor João 
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Carlos Grando, secretário de Estado do Desenvolvimento Regional de São Miguel 
do Oeste, agradeceu a presença dos parlamentares nesse processo de discussão da 
Lei Orçamentária, que garante e direciona recursos do Poder Executivo em aplicações 
no Estado de Santa Catarina. Informou que as prioridades definidas em audiências 
anteriores para a sua Regional estão bem encaminhadas, citando a obra do Hospital 
Regional e o acesso ao município da Barra Bonita, às quais espera serem concluídas 
até o fim deste ano. Quanto ao setor turístico, relatou que não houve muitos avanços, 
mas que caminham para outras iniciativas que assegurem o cumprimento de parte das 
prioridades elencadas. Confiante, afirmou que o Orçamento, a LDO e o PPA são 
instrumentos que cada vez mais precisarão da participação comunitária, pois a 
tendência é que o Poder Legislativo aprimore esses instrumentos no intuito de torná-los 
impositivos aos governos em suas três esferas, aumentando a responsabilidade de 
todos os setores: do governo, na execução da peça orçamentária; dos deputados, na 
efetividade do Orçamento; e da comunidade, na discussão de estratégias viáveis e 
adequadas para o desenvolvimento regional. Desse modo, acrescentou que as 
lideranças representativas da sociedade e as lideranças políticas definirão mais 
algumas prioridades para a região, reforçando a questão da água levantada pelo 
deputado Padre Pedro Baldissera como fundamental para o desenvolvimento de todo o 
oeste. A senhora Adeliana Dal Pont, diretora-geral da Secretaria de Estado do 
Planejamento e Gestão, falou que deseja acompanhar todas as audiências públicas 
do Orçamento, já que a Secretaria é o órgão responsável por agrupar todas as 
prioridades nelas elencadas. Afirmou que a Secretaria, quando da elaboração da LDO, 
através dos Conselhos de Desenvolvimento Regional, já procura se aproximar das 
necessidades do povo catarinense, mas espera que essas audiências possam coroar 
esse intento. Encerrou agradecendo o espaço e desejando contribuir para o êxito do 
encontro. O senhor Nelson Foss da Silva, prefeito de São Miguel do Oeste e 
presidente da Ameosc, expôs que percebeu o amadurecimento da sociedade civil, 
que a cada dia busca, através de suas instituições, uma participação mais efetiva em 
todas as instâncias do País, principalmente nas instâncias de decisão política. Ao 
avaliar a população como mais atenta e com mais elementos para dizer o que precisa, 
considerou obrigação do agente político, representante da sociedade, ouvi-la levando 
suas reivindicações adiante. Finalizou esperando que a reunião de trabalho ouça a 
população e que as ações priorizadas beneficiem a maioria da população. O senhor 
vereador Valnir Camilo Scharnoski, presidente da Câmara Municipal de São 
Miguel do Oeste, comentou sobre o papel fundamental da imprensa na divulgação dos 
atos políticos, levando ao conhecimento do cidadão que ele é o motivo pelo qual todos 
estão reunidos. Informou sobre a proposição de sua autoria a respeito da 
compensação na preservação da mata ciliar encaminhada ao Executivo municipal. 
Encerrou agradecendo a presença dos deputados e das autoridades representativas, 
pois transmitem credibilidade política à comunidade, esperando que as ações 
elencadas se transformem em obras. O senhor deputado Kennedy Nunes disse que 
a sua bancada tem sido defensora de um Orçamento Regionalizado impositivo. 
Manifestou que os deputados e a sociedade têm feito a sua parte, mas que, às vezes, 
o governo não realiza o que é discutido e decidido nas regiões. Informou alguns dados 
da Secretaria de Dionísio Cerqueira: no ano de 2007 foram orçados nas discussões R$ 
982.682,10 e empenhados apenas R$ 45 mil; em 2008 criou-se apenas uma rubrica 
para a SC-160, de Romelândia a Anchieta, e para a qual nada ainda foi empenhado; 
em 2009 foram orçados R$ 1.681 milhão e até agora nada foi empenhado. Ainda 
informou que na SDR de Itapiranga, somente em 2008, foram orçados R$ 1.375 milhão 
e empenhados R$ 1.197 milhão; que portanto Itapiranga estava recebendo atenção e 
empenho do governo do Estado, avaliando ser exatamente isso o que têm que 



 

 27 

defender. Também informou que na SDR de São Miguel do Oeste, em 2007, foram 
orçados R$ 14.700 milhões e empenhados apenas R$ 3 milhões; em 2008 foram 
orçados R$ 6 milhões e empenhados R$ 5 milhões; e em 2009 foram orçados R$ 8 
milhões e nada até agora foi empenhado. Comentou que a bancada progressista, há 
um ano, entrou com um projeto para transformar o Orçamento de autorizativo em 
impositivo, entendendo delicado para os deputados fazerem esse processo e o 
governo executar as ações que quiser. Citou algumas prioridades já elencadas para 
São Miguel do Oeste, as quais ele acha que voltarão a ser discutidas na reunião de 
hoje, já que, segundo dados repassados pelo governo, muitas delas não foram 
iniciadas, outras ainda estão em fase de licitação e outras poucas estão em 
andamento. Parabenizou todos por estarem fazendo um exercício de cidadania e 
reiterou a necessidade de o Orçamento ser impositivo, para que, em 2010, não se 
apresente um levantamento das ações que não foram realizadas em 2007, 2008 e 
2009. Por último, concluiu dizendo que deseja que as discussões aqui produzidas 
possam ser concretizadas. O senhor presidente, deputado Marcos Vieira, dando 
continuidade, passou a palavra ao senhor Sérgio Francisco Ambrosi, coordenador 
da Coordenadoria do Orçamento Estadual da Assembleia Legislativa, que reiterou 
o fato de estar a Assembleia Legislativa promovendo 13 audiências públicas, 
envolvendo 36 Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional e 293 municípios. 
Dessa forma, ancorada nessas audiências públicas regionais, a Assembleia 
Legislativa, além de cumprir preceitos constitucionais, orienta e incentiva a participação 
da sociedade para alcançar os objetivos que propiciam o mais adequado e democrático 
desenvolvimento regional do Estado de Santa Catarina. Na continuidade, historicizou 
as nove audiências públicas realizadas em todo o Estado em 2007, enfocando as 
SDRs de Dionísio Cerqueira, Itapiranga e São Miguel do Oeste, dizendo que naquela 
oportunidade foram discutidas e elencadas doze subações prioritárias para serem 
inseridas no PPA 2008-2011, das quais: três prioridades para a LOA 2008; três para a 
LOA 2009; três para a LOA 2010; e três para a LOA 2011. Utilizando recursos em 
PowerPoint (Anexo II), apresentou o relatório da execução orçamentária das 
respectivas subações priorizadas à época. Em seguida, explicou que a metodologia de 
trabalho da segunda etapa da audiência objetiva reunir grupos de trabalho que 
priorizem as três subações por SDR (São Miguel do Oeste, Dionísio Cerqueira e 
Itapiranga) para serem inseridas, através de emendas, ao Projeto de Lei 106.0/2009 
(em tramitação na Assembleia Legislativa, tendo como relator o senhor deputado 
Renato Hinnig) e, consequentemente, na LOA 2010. Como material de apoio, distribuiu 
para cada grupo: a) relatório da execução orçamentária, até dezembro de 2008, das 
prioridades elencadas nas audiências públicas de 2007; b) relatório da execução 
orçamentária, até abril de 2009, das prioridades elencadas nas audiências públicas de 
2008 para a LDO e LOA de 2009; c) ações constantes do PPA 2008-2011 para as 
regiões. Relembrou que cada SDR elegerá um relator para expor ao plenário as 
prioridades elencadas. Informou que no site da Assembleia Legislativa serão 
atualizados mensalmente todos os relatórios das execuções orçamentárias das 
prioridades discutidas nas audiências do Orçamento, desde o PPA 2004-2007 até abril 
de 2009, sugerindo que todos acompanhem esses relatórios na página mencionada. 
Retomando a palavra, o senhor presidente, deputado Marcos Vieira, disse que 
naquele momento os trabalhos da audiência pública seriam suspensos para que os 
grupos se reunissem com os assessores da Comissão Coordenadora do Orçamento 
Estadual. (Interrompeu-se a audiência pública e os grupos de trabalho se reuniram 
para escolher as subações prioritárias para cada SDR.) Encerradas as atividades 
desenvolvidas pelos grupos de trabalho, o senhor presidente, deputado Marcos 
Vieira, anunciou os conselheiros, titulares e suplentes, respectivamente, escolhidos 
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pelos grupos de trabalho que farão parte do Conselho Estadual do Orçamento 
Regionalizado: São Miguel do Oeste, senhor Nelson Foss da Silva e senhor Carlos 
Juarez; Dionísio Cerqueira, senhor Celso Natalino Taube e senhor Flávio Berté; e 
Itapiranga, senhor Sérgio Haas e senhor Milton Simon. Em seguida, concedeu a 
palavra aos relatores dos grupos que expuseram as subações escolhidas.  
 
Registradas as prioridades elencadas pelos grupos de trabalho de cada regional, o 
senhor presidente, deputado Marcos Vieira, agradeceu imensamente a participação 
de todos e encerrou a audiência pública.  

 
 
 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA 
PRESIDENTE 
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5. 2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - SDR MARAVILHA 
 
 
Regionais envolvidas: 
 
 MARAVILHA, PALMITOS E SÃO LOURENÇO DO OESTE 

 

Local: Auditório do Maravilhas Park Hotel BR-282, Km 604 - Maravilha 

 

Data/hora: 01 de Junho 2009 - 15 horas 

 

Número de Participantes: 42 

 

 

 

 
Transferida para o dia 02/06/2009 em conjunto com a Audiência Pública SDR Chapecó, 

Quilombo, Xanxerê e Seara. - Motivo: Falecimento ex-Prefeito. 
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5.1 Lista de Presença 
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5.2 Cadastro dos Conselheiros 
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5.3 Prioridades elencadas 

5.3.1 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Maravilha 
 
 

 

5.3.2 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Palmitos 
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5.3.3 Secretaria de Desenvolvimento Regional de São Lourenço do Oeste 
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5.4 Ata da Audiência Pública 
 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA 

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES 
 
ATA DA 2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO, 

ABRANGENDO AS REGIONAIS DE MARAVILHA, PALMITOS E SÃO LOURENÇO DO 
OESTE, REALIZADA NO MUNICÍPIO DE MARAVILHA, EM 1 DE JUNHO DE 2009, ÀS 

14H. 
 
Ao primeiro dia do mês de junho de dois mil e nove, às quinze horas, no auditório do 
Maravilhas Park Hotel, município de Maravilha, por iniciativa da Assembleia Legislativa 
do Estado de Santa Catarina (Alesc), reuniram-se em audiência pública representantes 
das Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional (SDRs) de Maravilha, 
Palmitos e São Lourenço do Oeste, representantes dos Conselhos de Desenvolvimento 
Regional e a sociedade civil organizada, com o objetivo de debater o Projeto de Lei 
106.0/2009 em tramitação na Alesc referente à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
e à Lei Orçamentária Anual (LOA) para 2010, e também apresentar a execução 
orçamentária das prioridades elencadas nas audiências públicas regionais realizadas 
em 2007 para a LOA 2008 e em 2008 para a LOA 2009. A senhora Soraia Boabaid, 
mestre de cerimônias, seguindo o protocolo, registrou que a Assembleia Legislativa 
de Santa Catarina, cumprindo a determinação legal do artigo 165 da Constituição 
Federal de 1988; dos artigos 47 e 120 da Constituição Estadual de 1989; e das Leis 
Complementares 157, de 1997, e 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) está 
realizando, por intermédio da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual 
(composta por deputados estaduais de todas as bancadas partidárias com 
representação na Alesc) e da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia 
Legislativa, a 2ª Audiência Pública do Orçamento Estadual de 2009, com a finalidade 
de propiciar a mais ampla participação da sociedade catarinense na elaboração da 
LDO e LOA para o exercício de 2010. Em seguida, convidou para que tomassem 
assento à mesa as seguintes autoridades: deputado estadual Marcos Vieira, presidente 
da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa 
Catarina e da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual; deputada estadual 
Professora Odete de Jesus, membro da Comissão de Finanças e Tributação da Alesc e 
presidente da Comissão de Legislação Participativa; deputado estadual Herneus de 
Nadal; e deputado estadual Antônio Plínio de Castro. Abrindo os trabalhos, o 
presidente da Comissão de Finanças e Tributação e da Comissão Coordenadora 
do Orçamento Estadual, deputado Marcos Vieira, convidou os senhores deputados 
a permanecerem em pé frente à mesa, e noticiou o falecimento do ex-prefeito Juarez 
Domingo Vicari. Em função do acontecimento suspendeu os trabalhos, transferiu a 
audiência para o dia seguinte, quando será realizada em conjunto com a audiência de 
Chapecó, e solicitou aos secretários regionais empenho na mobilização da sociedade 
civil organizada para a audiência em Chapecó. Em seguida, homenageando a família e 
a cidade de Maravilha, solicitou que todos fizessem um minuto de silêncio. (Procedeu-
se um minuto de silêncio.) Agradeceu a presença de todos, reiterou o convite para a 
próxima reunião e encerrou a audiência pública. 

 
DEPUTADO MARCOS VIEIRA- PRESIDENTE 
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6. 3ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - SDR CHAPECÓ 
 
 
Regionais envolvidas: 

CHAPECÓ, QUILOMBO XANXERÊ E SEARA 

 

Local: Salão de Atos da UnoChapecó, Rua Senador Atílio Fontana, 591, Bloco H, 

Bairro EFAPI –Chapecó 

 

Data/hora: 02 de Junho de 2009 - 14 horas 

 

Número de Participantes: 103 

 

 
Composição da Mesa 
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Público Participante 
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6.2 Cadastro dos Conselheiros 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 48 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 49 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 50 

 

 



 

 51 

 
6.3 Autoridades Presentes 
 

Chapecó e Maravilha 

• Antônio Galina, secretário de Estado de Desenvolvimento Regional de Maravilha 

• Antonio Grando, prefeito de Irati 

• Bruno Antônio Vivian, vereador, presidente da Câmara Municipal de Coronel 

Freitas 

• Celso Natal Berté, vereador, vice-presidente da Câmara de Xaxim 

• César Luis Mantinelli, prefeito em exercício de Coronel Freitas 

• Dilmar Cozer, secretário de Estado de Desenvolvimento Regional de Quilombo 

• Dionísio Kohl, diretor-geral, representando o senhor Ademir José Gasparini, 

secretário de Desenvolvimento Regional de Xanxerê 

• Elio Pedro Hoss Godoy, prefeito de São Carlos 

• Jaime Bavaresco, presidente da Associação Comercial e Industrial e 

Agropecuária de Xanxerê 

• Jairo Sartoretto, secretário de Estado de Desenvolvimento Regional de Seara 

• Jorge Antônio Comunello, prefeito de Formosa do Sul 

• José Cláudio Caramori, vice-prefeito de Chapecó 

• José Mário Giachini, chefe do gabinete, representando o senhor Pedro Borsoi, 

prefeito de Guatambu 

• Lenoir Bigolin, prefeito de Quilombo 

• Luciano Buligon, secretário de Estado de Desenvolvimento Regional de 

Chapecó 

• Major da BM Altair Salesio Rodrigues, comandante do 6º Batalhão do Bombeiro 

Militar – Chapecó 

• Manfred Rutzen, secretário de Estado de Desenvolvimento Regional de Palmitos 

• Márcio Ernani Sander, vereador, presidente da Câmara Municipal de Chapecó 

• Nelson José Piva, presidente da Associação dos Policiais Civis de Chapecó e 

Regiao 

• Neuri Brunetto, vice-prefeito de Quilombo 

• Norberto Paulo Gonzatti, prefeito de Palmitos 

• Orli Genir Berger, prefeito de Maravilha 

• Patrícia Câmara, representando a OAB/ SC de Chapecó 
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• Professor Odilon Luiz Poli, reitor da Unochapecó 

• Romualdo Goulart, diretor de orçamento da Secretaria de Estado do 

Planejamento 

• Valdir Zanella, prefeito de Ipumirim 

• Valmor Fiametti, secretário de Desenvolvimento Regional de Joaçaba 

• Vilmar Foppa, prefeito de Caxambu do Sul 



 

 53 

 
6.4 Prioridades elencadas 

6.4.1 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Chapecó 
 

 

6.4.2 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Quilombo 
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6.4.3 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Xanxerê 

 

 

6.4.4 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Seara 
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6.5 Ata da Audiência Pública 
 
 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA 

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES 

 

ATA DA 2ª e DA 3ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL 
REGIONALIZADO, ABRANGENDO AS REGIONAIS DE MARAVILHA, PALMITOS, 

SÃO LOURENÇO DO OESTE, CHAPECÓ, QUILOMBO, XANXERÊ E SEARA 
REALIZADA NO MUNICÍPIO DE CHAPECÓ, EM 2 DE JUNHO DE 2009, ÀS 14H. 

 
Ao segundo dia do mês de junho de dois mil e nove, às quatorze horas, no Salão de 
Atos da Unochapecó, por iniciativa da Assembleia Legislativa do Estado de Santa 
Catarina (Alesc), reuniram-se em audiência pública representantes das Secretarias de 
Estado do Desenvolvimento Regional (SDRs) de Maravilha, Palmitos e São Lourenço 
do Oeste, Chapecó, Quilombo, Xanxerê e Seara; representantes dos Conselhos de 
Desenvolvimento Regional; e a sociedade civil organizada com o objetivo de debater o 
Projeto de Lei 106.0/2009 em tramitação na Alesc referente à Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual (LOA) para 2010, e também 
apresentar a execução orçamentária das prioridades elencadas nas audiências 
públicas regionais realizadas em 2007 para a LOA 2008 e em 2008 para a LOA 2009. 
A senhora Soraia Boabaid, mestre de cerimônias, seguindo o protocolo, registrou 
que a Assembleia Legislativa de Santa Catarina, cumprindo a determinação legal do 
artigo 165 da Constituição Federal de 1988; dos artigos 47 e 120 da Constituição 
Estadual de 1989; e das Leis Complementares 157, de 1997, e 101, de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal) está realizando, por intermédio da Comissão Coordenadora 
do Orçamento Estadual (composta por deputados estaduais de todas as bancadas 
partidárias com representação na Alesc) e da Comissão de Finanças e Tributação da 
Assembleia Legislativa, a 2ª e 3ª Audiência Pública do Orçamento Estadual de 2009, 
com a finalidade de propiciar a mais ampla participação da sociedade catarinense na 
elaboração da LDO e LOA para o exercício de 2010. Em seguida, convidou para que 
tomassem assento à mesa as seguintes autoridades: deputado estadual Marcos Vieira, 
presidente da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina e da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual 
Regionalizado; deputado estadual Gelson Merísio, 1º vice-presidente da Alesc; 
deputado estadual Antônio Plínio de Castro; deputado estadual Dirceu Dresch; 
deputado estadual Herneus de Nadal; deputado estadual José Natal Pereira, membro 
da Comissão de Finanças e Tributação da Alesc; deputado estadual Kennedy Nunes, 
membro da Comissão de Finanças e Tributação da Alesc; deputado estadual Moacir 
Sopelsa; deputada estadual Professora Odete de Jesus, membro da Comissão de 
Finanças e Tributação da Alesc e presidente da Comissão Legislativa Participativa; 
deputado estadual Padre Pedro Baldissera; deputado estadual Pedro Uczai, deputado 
estadual Reno Caramori; senhor Luciano Buligon, secretário de Estado de 
Desenvolvimento Regional de Chapecó; senhora Adeliana Dal Pont, diretora-geral da 
Secretaria de Estado do Planejamento; Orli Genir Berger, prefeito de Maravilha, neste 
ato representando todos os prefeitos das regionais; vereador Márcio Ernani Sander, 
presidente da Câmara de Vereadores de Chapecó, neste ato representando todos os 
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vereadores das regionais; José Cláudio Caramori, vice-prefeito de Chapecó, neste ato 
representando todos os vice-prefeitos das regionais; e professor Odilon Luiz Poli, reitor 
da Unochapecó. Abrindo os trabalhos, o presidente da Comissão de Finanças e 
Tributação e da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado, 
deputado Marcos Vieira, justificou a unificação das duas audiências, Maravilha e 
Chapecó, em função do falecimento do ex-prefeito, Juarez Domingo Vicari, de 
Maravilha. Registrou a presença de diversas autoridades (Anexo I), desejando a todos 
boas-vindas. Ressaltando a importância do evento, enfatizou a relevância da discussão 
para a escolha das três prioridades na comissão técnica de cada regional, que através 
de emendas deverão ser incluídas no Orçamento do Estado a ser remetido à Alesc no 
mês de setembro. Após comunicar a metodologia de trabalho a ser desenvolvida, o 
senhor presidente passou a palavra aos componentes da mesa, que saudaram os 
presentes, tecendo as seguintes considerações: o deputado Gelson Merísio falou dos 
objetivos do Orçamento Regionalizado e que muitos podem contestar de que não 
houve a implementação plena das obras, mas salientou que elas ou foram executadas 
ou estão em execução; que muito precisa ser feito, porque a demanda a cada ano 
aumenta. Salientou a importância do debate das prioridades pela comunidade. 
Fazendo uso da palavra, em seu nome e em nome do deputado Kennedy Nunes, o 
deputado Antônio Plínio de Castro falou da importância das audiências públicas para 
que o Orçamento do Estado possa contemplar os anseios e as necessidades de todas 
as regiões. A seguir convidou a todos para uma reflexão sobre o quê foi executado e o 
quê não foi executado, desde o momento em que se estabeleceram as audiências 
públicas, para não se perder as prioridades elencadas. Continuando fez o relato de um 
levantamento que fez das obras que foram priorizadas e ainda não estão concluídas. 
Falou sobre a PEC, que a bancada do Partido Progressista apresentou em 2007 e 
tramita na Assembléia, que torna o Orçamento Regionalizado impositivo. O deputado 
Dirceu Dresch ressaltou a importância das audiências públicas para discutir as 
prioridades de cada região e o bom momento que o Estado e os municípios 
atravessam devido aumento de repasse de recursos da União, principalmente da CID. 
Destacou as obras de infraestrutura são as maiores prioridades do Orçamento 
Regionalizado, mas que precisavam construir políticas estratégias para setores da 
economia na região (como micro e pequena empresa, agricultura família, aumento 
salarial do funcionalismo público e diversos outros) para a construção de um Estado 
melhor. O deputado Moacir Sopelsa, considerou visível nos últimos anos a remessa 
de investimentos às regiões, atribuindo essa iniciativa à Assembléia e ao governo do 
Estado, que através da descentralização e criação das secretarias regionais. Enfatizou 
a importância dos recursos não serem mais definidos em Florianópolis e dos pleitos 
não serem rapidamente atendidos em função dos recursos, apontando a necessidade 
de priorizá-los nas regiões. A deputada professora Odete de Jesus comunicou que 
está reivindicando uma Delegacia das Mulheres e o aumento do efetivo militar para 
Chapecó. Citou o Brasil e a Índia como os únicos países que ficarão imunes à crise 
mundial, mas que o Estado de Santa Catarina precisa intensificar sua criatividade. 
Finalizando, reafirmou o compromisso dos quarenta deputados com as prioridades 
para a região oeste. O deputado Herneus de Nadal iniciou afirmando estarem 
cumprindo um mandamento constitucional que permite a integração dos parlamentares 
com a representação política e civil da sociedade nas regiões, por intermédio das 
audiências públicas. Reafirmou que com o Poder Legislativo, o Poder Executivo e a 
sociedade elegendo e cobrando as prioridades as coisas acontecem. Acrescentando 
que a descentralização de diversos órgãos do Poder valoriza e preserva as audiências 
públicas do Orçamento Regionalizado Estadual. Disse que as audiências públicas 
(iniciativa do ex-deputado Carlito Merss, do Partido dos Trabalhadores, e de todos os 
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votos favoráveis) são positivas, são boas, são importantes e lamentou não haver uma 
maior participação de comunidade. O deputado Reno Caramori objetivamente afirmou 
que já na época da criação do Orçamento Regionalizado pontuava a necessidade de 
ele ser impositivo, ou seja, que as três prioridades realmente fossem executadas pelo 
Poder Executivo no prazo orçamentário. Finalizou seu pronunciamento convicto de que 
a aprovação da PEC que ora tramita na Assembleia Legislativa romperá com o faz de 
conta, tornando obrigatório o cumprimento das ações priorizadas no Orçamento 
Regionalizado. O deputado José Natal Pereira comentou, referindo-se às posições 
apresentadas, que a principal razão das audiências era cumprir uma determinação 
constitucional, ouvindo a comunidade para definir as prioridades para o próximo ano, e 
questionar o que não foi executado. Justificando, neste momento, que o ano ainda não 
acabou e algumas obras poderiam ser executadas. Enfatizou que a peça fundamental 
do Orçamento Regionalizado é a participação da comunidade, e que os secretários 
regionais não estão promovendo essa mobilização. Finalizou apontando a mobilização 
como missão principal dos secretários, a qual gostaria que acontecesse; que a equipe 
de funcionários da Assembleia tem condições de prestar todas as informações sobre 
as obras que foram ou não executadas, em percentuais; e que o governo tem feito de 
tudo para colocar em prática o que é aprovado no Orçamento Regionalizado. O 
deputado Padre Pedro Baldissera caracterizou a Audiência Pública do Orçamento 
Regionalizado, oportunizada pela Assembleia Legislativa, como ferramenta importante 
para discutir e construir prioridades, melhorando a vida da comunidade com grandes 
políticas de desenvolvimento. Disse que da região do grande oeste, indo para o 
extremo oeste do Estado, está comprometida com relação à questão da água, e da 
importância de trazê-la para o debate do Orçamento Regionalizado, construindo 
políticas em defesa da garantia da água. Relatou levantamentos indicando a 
possibilidade de não termos mais água daqui a dez anos, quinze anos. Sugeriu, 
reforçando as colocações do deputado José Natal Pereira, que fossem realizadas 
audiências municipais para debater e priorizar as obras a serem levadas à audiência 
pública do Orçamento Regionalizado e concretizadas durante o ano. O deputado 
Pedro Uczai argumentou ser a forma direta e constitucional a melhor maneira de 
construir políticas públicas e distribuir o dinheiro público. Disse que os prefeitos 
conseguiram ampliar de 22.5% para 23.5% o FPM do governo federal, e que a sua 
bancada apresentou a proposta de aumentar o FPM do Estado de 25% para 27%, mas 
que ainda não saiu da Comissão de Constituição e Justiça. Explicou que os prefeitos 
podem aplicar esses recursos repassados de forma autônoma, de acordo com as 
prioridades do seu município, frisando a importância de buscarem a reposição das 
perdas e o aumento do percentual repassado. Em relação ao Orçamento 
Regionalizado, lembrou ter participado de outras audiências e que a materialização das 
obras não chega a 30%, desmotivando a participação da comunidade. Falou que a sua 
bancada propôs que todas as emendas ao Orçamento Regionalizado fossem 
impositivas, o que não foi aprovado causando seu desgaste. Avaliou ser necessário 
reorganizar o Orçamento Regionalizado, antecipando seu posicionamento a favor da 
democracia e da participação popular. Enumerando as prioridades pendentes de 
execução, disse que a democracia é fundamental, desde que seja subordinada e 
cumprida Orçamento. O presidente da Câmara Municipal de Chapecó, vereador 
Márcio Ernani Sander iniciou enaltecendo o espaço democrático de discussão e 
parabenizando os vereadores da região que têm contato direto com os anseios da 
população e que vieram debater as suas prioridades. Salientando a importância do 
evento, propôs que as associações filtrassem e intermediassem as ações a serem 
levadas para a audiência do Orçamento Regionalizado, enriquecendo o debate. 
Finalizou agradecendo a oportunidade, desejando sucesso aos deputados na iniciativa 
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das audiências públicas, e colocando-se à disposição na Câmara de Vereadores de 
Chapecó.  O reitor  da Unochapecó, professor Odilon Luiz Poli, registrou a honra 
da Universidade em sediar uma audiência tão concorrida e cumprimentou a 
Assembléia Legislativa pela iniciativa de ouvir as bases para compor um Orçamento 
mais representativo e comprometido com o desenvolvimento de Santa Catarina. 
Acrescentou que não poderia perder a oportunidade de falar sobre a realidade das 
universidades comunitárias, pois são responsáveis pela maior taxa de inserção de 
jovens entre 17 e 24 anos na educação superior; representam o modelo de 
desenvolvimento catarinense; e estão visceralmente ligadas ao desenvolvimento das 
regiões, sugerindo a inclusão de recursos para esse fim no Orçamento de 2010. 
Informou que em nível federal os deputados já estão trabalhando em defesa das 
universidades comunitárias e que a Assembléia Legislativa também precisa pautar a 
defesa desse modelo. Registrou a existência de um projeto reconhecendo as 
universidades comunitárias, sendo, no entanto, necessário prever políticas públicas 
especificamente voltadas ao desenvolvimento da região. O deputado Renato Hinnig, 
manifestou sua alegria em participar de um evento em que a Assembléia Legislativa 
cumpre o papel de ouvir a sociedade. Comunicou ter sido novamente designado relator 
da LDO e o seu objetivo de incluir todas as emendas decorrentes das audiências 
públicas regionalizadas. Comentando acerca da discussão sobre o que foi ou não 
executado, ressaltou que o cobertor é curto para atender todas as demandas, não 
atribuindo culpa nem à Assembleia nem ao governo do Estado. Evidenciou a 
necessidade de discutir a vinculação de receitas, pois tudo que é arrecadado pelo 
governo do Estado já está percentualmente destinado para investimentos específicos, 
sobrando muito pouco. Abordou também a questão da repartição das receitas (65% 
para governo federal; 22% para os governos Estaduais e 13% para os governos 
municipais), pois aos municípios são repassadas as menores receitas e, no entanto, é 
ali que as coisas efetivamente acontecem. O secretário de Desenvolvimento 
Regional de Chapecó, senhor Luciano Buligon, representando o governo estadual e 
os secretários regionais, disse que a Constituição Federal ao chamar a nossa 
democracia de participativa deu o rumo a ser seguido, e Santa Catarina foi o primeiro 
Estado a entender, iniciando com a implantação da figura do Orçamento Participativo e 
da participação popular no Orçamento Público - a chamada descentralização. Depois 
veio a Assembléia Legislativa com a figura da audiência pública e, em seguida a 
descentralização do Poder Judiciário em Chapecó. Em defesa do governo e das 
regionais, disse que as três ações elencadas no último ano estão em execução, sendo 
uma delas solicitada a mais de vinte anos. Defendeu a política de ouvir as pessoas e 
os atores, porque em Chapecó está dando certo, estão sendo cumpridas as 
prioridades, considerando que as demandas são maiores do que os recursos. O vice-
prefeito de Chapecó, senhor José Cláudio Caramori desejou boas-vindas a 
Chapecó, em seu nome e do prefeito João Rodrigues. Avaliou que no atual sistema de 
partição do bolo tributário restam apenas migalhas para os municípios, justamente 
onde estão os melhores gestores de recursos públicos: os prefeitos. Falou que orçar é 
fácil, difícil é arrecadar em época de crise e executar as prioridades de acordo com o 
determinado na peça orçamentária. Concluiu pedindo a todos que fossem pródigos 
com Chapecó e com a região do oeste catarinense. O senhor presidente, deputado 
Marcos Vieira, dando continuidade, passou a palavra ao senhor Sérgio Francisco 
Ambrosi, coordenador da Coordenadoria do Orçamento Estadual da Assembléia 
Legislativa, que reiterou o fato de estar a Assembleia Legislativa promovendo 13 
audiências públicas, envolvendo 36 Secretarias de Estado do Desenvolvimento 
Regional e 293 municípios. Dessa forma, ancorada nessas audiências públicas 
regionais, a Assembleia Legislativa, além de cumprir preceitos constitucionais, orienta e 
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incentiva a participação da sociedade para alcançar os objetivos que propiciam o mais 
adequado e democrático desenvolvimento regional do Estado de Santa Catarina. Na 
continuidade, historicizou as nove audiências públicas realizadas em todo o Estado em 
2007, enfocando as SDRs de Maravilha, Palmitos, São Lourenço do Oeste, Chapecó, 
Quilombo, Xanxerê e Seara, dizendo que naquela oportunidade foram discutidas e 
elencadas doze subações prioritárias para serem inseridas no PPA 2008-2011, das 
quais: três prioridades para a LOA 2008; três para a LOA 2009; três para a LOA 2010; 
e três para a LOA 2011. Utilizando recursos em PowerPoint (Anexo II), apresentou o 
relatório da execução orçamentária das respectivas subações priorizadas à época. Em 
seguida, explicou que a metodologia de trabalho da segunda etapa da audiência 
objetiva reunir grupos de trabalho que priorizem as três subações por SDR (Maravilha, 
Palmitos, São Lourenço do Oeste, Chapecó, Quilombo, Xanxerê e Seara) para serem 
inseridas, através de emendas, ao Projeto de Lei 106.0/2009 (em tramitação na 
Assembleia Legislativa, tendo como relator o senhor deputado Renato Hinnig) e, 
consequentemente, na LOA 2010. Como material de apoio, distribuiu para cada grupo: 
a) relatório da execução orçamentária, até dezembro de 2008, das prioridades 
elencadas nas audiências públicas de 2007; b) relatório da execução orçamentária, até 
abril de 2009, das prioridades elencadas nas audiências públicas de 2008 para a LDO 
e LOA de 2009; c) ações constantes do PPA 2008-2011 para as regiões. Relembrou 
que cada SDR elegerá um relator para expor ao plenário as prioridades elencadas. 
Informou que no site da Assembleia Legislativa serão atualizados mensalmente todos 
os relatórios das execuções orçamentárias das prioridades discutidas nas audiências 
do Orçamento, desde o PPA 2004-2007 até abril de 2009, sugerindo que todos 
acompanhem esses relatórios na página mencionada. Retomando a palavra, o senhor 
presidente, deputado Marcos Vieira, disse que naquele momento os trabalhos da 
audiência pública seriam suspensos para que os grupos se reunissem com os 
assessores da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual. (Interrompeu-se a 
audiência pública e os grupos de trabalho se reuniram para escolher as subações 
prioritárias para cada SDR.) Encerradas as atividades desenvolvidas pelos grupos de 
trabalho, o senhor presidente, deputado Marcos Vieira, anunciou os conselheiros, 
titulares e suplentes, respectivamente, escolhidos pelos grupos de trabalho que farão 
parte do Conselho Estadual do Orçamento Regionalizado: Palmitos, senhor Ruben 
Fritz Prass e senhor Aristides Bernardi; Quilombo, senhor Lenoir Bigolin e senhor Jorge 
Antonio Comunello; Seara, senhor Jerson Brusamarello e senhor Edson Pelisson; 
Chapecó, senhor Vilmar Foppa e senhor Josemario Giachini; São Lourenço do Oeste, 
senhora Maria da Graça Balvedi Nomura e senhor Francisco Oreste Libardoni; 
Xanxerê, senhor Roberto Barsosa e senhor Dionísio Kohl; e Maravilha, senhora Rosi 
Carletto Zanella e senhor Darci Lamb. Em seguida, concedeu a palavra aos relatores 
dos grupos, que expuseram, sinteticamente, as subações escolhidas. 
Registradas as prioridades elencadas pelos grupos de trabalho de cada regional, o 
senhor presidente, deputado Marcos Vieira, agradeceu imensamente a participação 
de todos e encerrou a audiência pública.  
 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA 
PRESIDENTE 
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7. 4ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - SDR JOAÇABA 
 
 

Regionais envolvidas: 

JOAÇABA, CAMPOS NOVOS E CONCÓRDIA 

 

Local: Auditório Jurídico – Bloco V –UNOESC - Rua Getúlio Vargas nº 2125, Bairro 

Flor da Serra - JOAÇABA  

 

Data/hora: 03 DE JUNHO DE 2009 - 14 HORAS 

 

Número de Participantes: 98 

 
 
 

 
Composição da Mesa 
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Apresentação do Coordenador Sérgio Francisco Ambrosi 

 
 
 
 

  
Trabalho em Grupo 
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7.2 Cadastro dos Conselheiros 
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7.3 Autoridades Presentes 
 

• Ademir Tadeu de Oliveira, delegado regional de polícia de Joaçaba; 

• Ademir Zanchetta, representando o deputado federal Cláudio Vignatti; 

• Alcides Mantovani, secretário de Desenvolvimento Regional de Campos Novos 

• Antoninho Tibúrcio Gonçalves, Monte Carlo; 

• Antonio Milan, secretário de Agricultura, representando a prefeita do município 

de Irani; 

• Capitão da PM, João Marcos de Araújo, comandante da 10ª Companhia de 

Polícia Militar Rodoviária do Meio-oeste;  

• Carlos Francisco Rodrigues, vice-prefeito de Catanduvas; 

• Clair Gemelli, vice-prefeito de Água Doce; 

• Danilo Deitos, vice-prefeito de Ouro; 

• Deyvid Tranche Lima, delegado de polícia de Catanduvas; 

• Harri Perruzin, presidente da Associação de Serviços Sociais Voluntários de 

Concórdia (Bombeiros Voluntários); 

• Heloi Hoffelder, diretor-regional da Celesc/ Joaçaba; 

• Ildo Portz, presidente da OAB, seccional de Joaçaba; 

• Leonir Boaretto, prefeito de Capinzal; 

• Luiz Nora, prefeito de Jaborá; 

• Marcos Okuma, delegado de polícia de Capinzal; 

• Nelson Guindani, prefeito do Herval D’Oeste; 

• Neri Luiz Miqueloto, prefeito de Ouro; 

• Norival Fiorin, prefeito de Luzerna; 

• Professor Luiz Carlos Lückmann, vice-reitor de Administração da Unoesc de 

Joaçaba; 

• Ricardo Marcelo Menezes, diretor de graduação da Unoesc; 

• Ricardo, representando o deputado federal Valdir Colatto; 

• Romeu Luiz Rabuski, prefeito de Treze Tilhas; 

• Tenente coronel Nilson Carlos de Oliveira, da 10ª Região da PM, representando 

o comandante-geral da PM/ SC; 

• Valmor Fiametti, secretário de Desenvolvimento Regional de Concórdia; 

• Valter José Busatto, presidente do CDL de Catanduvas; 
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• Vereador Adelar José Provenci, vice-presidente da Câmara Municipal de Herval 

D’Oeste; 

• Vereador Alberto Broll, presidente da Câmara Municipal de Catanduvas. 

• Vereador André Munzlinger, vice-presidente da Câmara Municipal de Luzerna 

• Vereador Paulo Luiz Poyer, presidente da Câmara Municipal de Jaborá 

• Vereador Senair Bressan, presidente da Câmara Municipal de Capinzal 
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7.4 Prioridades elencadas 

7.4.1 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Campos Novos 
 

 

7.4.2 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Concórdia 
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7.4.3 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Joaçaba 
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7.5 Ata da Audiência Pública 
 
 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA 

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES 

 

ATA DA 4ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO, 
ABRANGENDO AS REGIONAIS DE CAMPOS NOVOS, CONCÓRDIA E JOAÇABA, 

REALIZADA NO MUNICÍPIO DE JOAÇABA EM 03 DE JUNHO DE 2009, ÀS 14H. 

 
Ao quarto dia do mês de junho do ano dois mil e nove, às quatorze horas, no Auditório 
Jurídico da Universidade do Oeste de Santa Catarina (Unoesc), por iniciativa da 
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc), reuniram-se em audiência 
pública representantes das Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional 
(SDRs) de Campos Novos, Concórdia e Joaçaba, representantes dos Conselhos de 
Desenvolvimento Regional e a sociedade civil organizada, com o objetivo de debater o 
Projeto de Lei 106.0/2009 em tramitação na Alesc referente à Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual (LOA) para 2010, e também 
apresentar a execução orçamentária das prioridades elencadas nas audiências 
públicas regionais realizadas em 2007 para a LOA 2008 e em 2008 para a LOA 2009. 
A senhora Soraia Boabaid, mestre de cerimônias, seguindo o protocolo, registrou 
que a Assembleia Legislativa de Santa Catarina, cumprindo a determinação legal do 
artigo 165 da Constituição Federal de 1988; dos artigos 47 e 120 da Constituição 
Estadual de 1989; e das Leis Complementares 157, de 1997, e 101, de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal) está realizando, por intermédio da Comissão Coordenadora 
do Orçamento Estadual (composta por deputados estaduais de todas as bancadas 
partidárias com representação na Alesc) e da Comissão de Finanças e Tributação da 
Assembleia Legislativa, a 4ª Audiência Pública do Orçamento Estadual de 2009, com a 
finalidade de propiciar a mais ampla participação da sociedade catarinense na 
elaboração da LDO e LOA para o exercício de 2010. Em seguida, convidou para que 
tomassem assento à mesa as seguintes autoridades: deputado estadual Marcos Vieira, 
presidente da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina e da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual 
Regionalizado; deputado estadual Gelson Merísio, 1° vice-presidente da Assembleia 
Legislativa do Estado de Santa Catarina; deputado estadual Moacir Sopelsa, 1° 
secretário da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina; deputada estadual 
Professora Odete de Jesus, membro da Comissão de Finanças e Tributação e 
presidente da Comissão de Legislação Participativa; deputado estadual Antônio Plínio 
de Castro; deputado estadual Reno Caramori; deputado estadual Renato Hinning, 
membro da Comissão de Finanças e Tributação; deputado estadual Kennedy Nunes, 
membro da Comissão de Finanças e Tributação; deputado estadual José Natal, 
membro da Comissão de Finanças e Tributação; senhora Adeliana Dal Pont, diretora-
geral da Secretaria de Estado do Planejamento e Gestão; Jair Antônio Lorenzetti, 
secretário da Secretaria Regional de Desenvolvimento de Joaçaba; Rafael Laske, 
prefeito de Joaçaba, neste ato representando todos os prefeitos das regionais; Fabiano 
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Luiz Piovezan, presidente da Câmara de Vereadores de Joaçaba, neste ato 
representando todos os presidentes de câmaras regionais; Gisa Aparecida Giacomin, 
prefeita de Catanduvas; Nelci Fátima Trento Bortolini, prefeita de Água Doce; Linita 
Dalt Fontana, prefeita de Erval Velho. Abrindo os trabalhos, o presidente da 
Comissão de Finanças e Tributação e da Comissão Coordenadora do Orçamento 
Estadual Regionalizado, deputado Marcos Vieira, justificou a ausência e registrou a 
presença de diversas autoridades, desejando a todos boas-vindas a esta audiência 
pública regional promovida pela Alesc no cumprimento de preceitos constitucionais. 
Ressaltando a importância do evento, enfatizou a relevância da discussão para a 
escolha das três prioridades na comissão técnica de cada regional, que através de 
emendas deverão ser incluídas no Orçamento do Estado, a ser remetido à Alesc no 
mês de setembro. Após comunicar a metodologia de trabalho a ser desenvolvida nessa 
primeira etapa, o senhor presidente passou a palavra aos componentes da mesa, que 
unanimemente saudaram os presentes, tecendo as seguintes considerações: o senhor 
deputado Gelson Merísio disse que as audiências do Orçamento têm duas 
finalidades: a peça orçamentária, que será elaborada para 2010; e principalmente a 
discussão e o debate das prioridades regionais. Observou que o resultado do 
orçamento versus aplicação, muitas vezes, mostra que o que é orçado não é 
executado, mas que num passado recente as obras prioritárias para as regiões ou já 
foram executadas ou estão em vias de fato, devendo, portanto, o debate do Orçamento 
para 2010 ser maximizado, no sentido de que se identifique as prioridades emergentes 
e de melhor atendimento às reivindicações da comunidade. Reforçou a ausência do 
presidente Jorginho Mello, que representava os quarenta deputados num evento em 
Florianópolis, ressaltou o grande trabalho feito por ele, como presidente da Alesc e 
como deputado representando aquela região, e encerrou desejando uma boa reunião 
de trabalho. A senhora deputada Odete de Jesus mencionou que a intenção é 
atender aos pleitos das regionais, falou que estará atenta na Assembleia Legislativa no 
que diz respeito às emendas e concluiu desejando que Deus abençoasse a todos. O 
senhor deputado José Natal Pereira salientou que a missão dos deputados na 
audiência é mais ouvir do que falar, cabendo aos deputados responder, se houvesse 
algum questionamento, o que o governo do Estado não conseguiu executar das 
prioridades do ano anterior ou que não houve interferência da Alesc nesse sentido, 
colocou-se à disposição para tal e salientou que crê que as reivindicações elencadas 
serão concluídas, dentro das questões financeiras do Estado. Encerrou desejando que 
a audiência tivesse proveito no sentido de atender às reivindicações das regionais. O 
senhor deputado Moacir Sopelsa reforçou a presença das mulheres governantes na 
audiência pública. Destacou que a região tem, na suinocultura, grande peso na 
economia de Santa Catarina e informou a feliz notícia, comunicada na mídia pelo 
governador do Estado, de que a Rússia abriu o mercado de exportação para o Estado, 
sendo esta a oportunidade de tirar esse setor das dificuldades em que se encontra. 
Quanto ao Orçamento Regionalizado, disse que é uma forma de se buscar a 
necessidade e o desejo dos municípios e que, embora não se tenha alcançado o 
objetivo de atender 100% dos pleitos, o Poder Público começou a enxergar que os 
fatos não devem acontecer somente na capital, e, sim, em todas as regiões, a exemplo 
da Alesc quando criou a lei que discute o OER; do governador do Estado criando as 
SDRs e aproximando as ações da população; e do Judiciário ampliando o atendimento 
nos municípios. Afirmou que os pleitos são importantíssimos porque são elencados 
pela base, pelos munícipes, demonstrou preocupação em fazer com que conste na 
peça orçamentária aquilo que for pleiteado pelas regionais para desenvolver o oeste do 
Estado. O senhor deputado Reno Caramori, observando que muitos dos prefeitos 
eleitos no último pleito não participaram das audiências do Orçamento Regionalizado, 
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relatou que as acompanha desde a sua criação, e que do total de prioridades regionais 
elencadas nas audiências do OER, pouco mais de 35% teve efetivação. Comentou que 
o secretário regional de Chapecó foi infeliz ao repreendê-lo no dia anterior, ao afirmar 
que estaria este deputado atrofiando o Orçamento. A seu favor, alegou que inclusive 
apresentou uma PEC (que se encontra em tramitação na Comissão de Finanças da 
Assembleia) para que as obras elencadas pelas regionais sejam impositivas e 
realmente venham a acontecer. Argumentando que possivelmente o secretário 
desconheça o significado da palavra “atrofiar”, deixou claro que o seu intuito, como o 
de todos os parlamentares, é garantir a execução das três prioritárias regionais. 
Finalizou reverenciando a população e, até mesmo, desculpando-se pelo fato de o 
OER não estar ocorrendo conforme planejado por seus mentores, pois esse modelo 
vem eficientemente cumprindo a função de ouvir a comunidade e elencar as 
prioridades das regiões, necessitando de garantias para concretizá-las, sendo essa a 
razão da PEC acima referida. O senhor deputado Kennedy Nunes aproveitando a 
fala do deputado Reno Caramori, disse que o OER é uma ferramenta extraordinária, no 
momento em que o Executivo autoriza que as regiões se manifestem, enfatizando que 
não vale só os deputados cumprirem a lei, a sociedade civil organizada se reunir e 
definir as prioridades e depois não ter a obrigatoriedade daquilo ser colocado em 
prática. Exemplificou algumas prioridades das SDRs: na SDR de Campos Novos, em 
2007, foram orçados R$ 405 mil e empenhados zero; em 2008, foram orçados R$ 2 
milhões e empenhados R$ 1 milhão; em 2009, estão orçados R$ 3 milhões e até junho 
deste ano nada foi empenhado. Na SDR de Concórdia, foram orçados R$ 300 mil e 
nada foi empenhado; em 2008, foram orçados R$ 2,1 milhões e empenhados R$ 2 
milhões; em 2009, do que foi orçado não teve nenhuma liberação. Na SDR de Joaçaba 
a situação é a mesma, em 2007 foram orçados R$ 24 milhões e empenhados R$ 400 
mil; em 2008, foram orçados R$ 3 milhões e empenhados 2.700; em 2009, estão 
orçados R$ 10 milhão e até agora nada foi empenhado. Explicou que, através da PEC 
comentada pelo deputado Reno, a bancada do Partido Progressista quer que as ações 
elencadas no Orçamento sejam 100% executadas até o final do exercício e que 
quando se fala em orçamento participativo impositivo é no sentido de obrigar o governo 
a executar, porque o Orçamento é somente um pedaço do dinheiro de financiamento 
que o Estado tem, podendo ser colocado, sim! Pediu que os prefeitos, os vereadores e 
os secretários regionais se incorporem à PEC para que no ano que vem o Orçamento 
seja impositivo. Relatou que é a terceira audiência do OER que participa e em todas 
observou que sempre fica um passivo para trás, realçando que torce para que no 
próximo ano seja colocado em dia através da imposição. Concluiu desejando um bom 
trabalho a todos. O senhor deputado Antônio Plínio de Castro cumprimentou todos 
e disse que seguiria a linha de pensamento do deputado Kennedy Nunes, que 
apresentou os números referentes às três regionais, crendo que o processo legitima 
cada vez mais a emenda constitucional do Estado para que se tornem impositivas as 
ações elencadas no OER. Disse que o orçamento de SC gira em torno de R$ 10 
bilhões, e que, em 2007, apenas R$ 193 milhões foram orçados, resultado de todas as 
audiências do Orçamento, dos quais apenas R$ 29 milhões foram empenhados; em 
2008, o resultado final foi de R$ 213 milhões, desses apenas 26,17% foram 
empenhados; em 2009, não discutiu porque o Orçamento está em curso. Salientou a 
importância das audiências, sendo este um passo muito importante do Poder 
Legislativo catarinense de ir até as regiões para ouvir, e disse que a obra pública mais 
saudada, mais referenciada é aquela que é mais reivindicada e que a audiência pública 
proporciona essa condição. Falou que a briga da bancada a qual pertence é a de que 
as emendas do OER sejam realmente executadas, o que é possível se as emendas se 
tornarem impositivas e não apenas autorizativas como são hoje. Encerrou agradecendo 
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pela atenção de todos e pela oportunidade. O senhor deputado Renato Hinning 
comentou a alegria em participar de mais uma audiência do Orçamento, através do 
qual a Assembleia cumpre um dos seus primeiros deveres, o de ouvir a sociedade. 
Lembrou que foi colocado na audiência que muito pouco do que se coloca como 
prioridade é executado e esclareceu que há um grande esforço e avanços no sentido 
de que tudo aquilo que for levantado no OER conste na peça orçamentária e se busque 
sua concretização e que algumas ações exigem um estudo maior não sendo possível 
sua execução. Deixou claro que algumas prioridades elencadas exigem projetos, tem 
uma burocracia a seguir, sendo impossível sua conclusão num único exercício, além de 
comentar que mais uma proposta de legislação impositiva será mais uma legislação 
colocada, em virtude do excesso de legislação que vincula receita, sendo esta uma das 
grandes dificuldades do governo estadual, ou seja, de alocar recursos para atender 
obras prioritárias que não estão inseridas no contexto da educação, no contexto da 
saúde, que já tem recursos carimbados e obrigatoriamente o governo tem que fazer 
investimentos. Salientou a necessidade de uma discussão em torno de uma única 
legislação que trate da vinculação das receitas para que não ultrapasse os 100% 
existentes hoje em dia, além de travar a discussão inerente à centralização dos 
recursos arrecadados pelo governo federal, que são 65% de tudo o que é arrecadado 
no País, ficando somente 22% nos Estados e 13% nos municípios, e avaliou que os 
municípios devem ter o maior quinhão porque é lá que as coisas acontecem. Realçou 
que o governador Luis Henrique se manifesta no sentido de que seja prioridade aquilo 
que é levantado no Orçamento Regionalizado. Justificou a ausência do deputado 
Romildo Titon e finalizou desejando um bom trabalho. A senhora Adeliana Dal Pont, 
diretora-geral do Estado do Desenvolvimento disse que a Secretaria de Estado do 
Planejamento faz questão de participar das audiências por considerar a importância 
desse instrumento promovido pela Alesc. Esclareceu que quando a secretaria faz a 
LDO ela ouve as comunidades através dos Conselhos de Desenvolvimento Regional, 
mas que esse momento é importante para retificar ou ratificar as ações compostas na 
LDO. Disse que a secretaria colabora com o êxito do Orçamento Regionalizado e 
agradeceu a presença de todos. O senhor Jair Antônio Lorenzetti, secretário de 
desenvolvimento regional de Joaçaba, cumprimentou todos e disse que os prefeitos 
da região estão mobilizados e acreditam na audiência do OER. Agradeceu o vice-reitor 
Luiz Carlos Luckmann, da Unoesc de Joaçaba, pelo espaço, e falou que a audiência 
para discussão do Orçamento é de suma importância pelo fato de ouvir a comunidade. 
Deteve-se à fala do deputado Renato Hinning comentando que ele foi feliz quando 
disse que se o Orçamento tiver execução obrigatória ocasionará um grande problema. 
Acrescentou que na região de Joaçaba nenhum município tem mais do que 9% do seu 
orçamento disponível para obras, porque está vinculado à educação, à saúde, à 
assistência social, e que somando todas as prioridades elencadas no ano passado é 
impossível atender todas as reivindicações da sociedade, mas que é fundamental essa 
busca. Salientou que a Assembleia estava de parabéns por discutir com a comunidade 
suas necessidades e parabenizou também o deputado Renato pelas suas colocações. 
O senhor prefeito Rafael Laske, de Joaçaba/SC, cumprimentou todos e falou da 
importância da audiência pública para discutir as prioridades da região. Destacou a 
questão do escoamento das rodovias através das quais o principal setor da região 
transita: a agricultura. Quanto à liberação do comércio para a Rússia, falou que estava 
feliz porque, através disso, espera que algumas empresas falidas, como o Frigorífico 
Aurora, voltem a ter resultado e desenvolvam a região. O senhor presidente, 
deputado Marcos Vieira, dando continuidade, passou a palavra ao senhor Sérgio 
Francisco Ambrosi, coordenador da Coordenadoria do Orçamento Estadual da 
Assembleia Legislativa, que reiterou o fato de estar a Assembleia Legislativa 
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promovendo 13 audiências públicas, envolvendo 36 Secretarias de Estado do 
Desenvolvimento Regional e 293 municípios. Dessa forma, ancorada nessas 
audiências públicas regionais, a Assembleia Legislativa, além de cumprir preceitos 
constitucionais, orienta e incentiva a participação da sociedade para alcançar os 
objetivos que propiciam o mais adequado e democrático desenvolvimento regional do 
Estado de Santa Catarina. Na continuidade, historicizou as nove audiências públicas 
realizadas em todo o Estado em 2007, enfocando as SDRs Campos Novos, Concórdia 
e Joaçaba, dizendo que naquela oportunidade foram discutidas e elencadas doze 
subações prioritárias para serem inseridas no PPA 2008-2011, das quais: três 
prioridades para a LOA 2008; três para a LOA 2009; três para a LOA 2010; e três para 
a LOA 2011. Utilizando recursos em PowerPoint (Anexo II), apresentou o relatório da 
execução orçamentária das respectivas subações priorizadas à época. Em seguida, 
explicou que a metodologia de trabalho da segunda etapa da audiência objetiva reunir 
grupos de trabalho que priorizem as três subações por SDR (Campos Novos, 
Concórdia e Joaçaba) para serem inseridas, através de emendas, ao Projeto de Lei 
106.0/2009 (em tramitação na Assembleia Legislativa, tendo como relator o senhor 
deputado Renato Hinnig) e, consequentemente, na LOA 2010. Como material de apoio, 
distribuiu para cada grupo: a) relatório da execução orçamentária, até dezembro de 
2008, das prioridades elencadas nas audiências públicas de 2007; b) relatório da 
execução orçamentária, até abril de 2009, das prioridades elencadas nas audiências 
públicas de 2008 para a LDO e LOA de 2009; c) ações constantes do PPA 2008-2011 
para as regiões. Relembrou que cada SDR elegerá um relator para expor ao plenário 
as prioridades elencadas. Informou que no site da Assembleia Legislativa serão 
atualizados mensalmente todos os relatórios das execuções orçamentárias das 
prioridades discutidas nas audiências do Orçamento, desde o PPA 2004-2007 até abril 
de 2009, sugerindo que todos acompanhem esses relatórios na página mencionada. 
Retomando a palavra, o senhor presidente, deputado Marcos Vieira, disse que 
naquele momento os trabalhos da audiência pública seriam suspensos para que os 
grupos se reunissem com os assessores da Comissão Coordenadora do Orçamento 
Estadual. (Interrompeu-se a audiência pública e os grupos de trabalho se reuniram 
para escolher as subações prioritárias para cada SDR.) Encerradas as atividades 
desenvolvidas pelos grupos de trabalho, o senhor presidente, deputado Marcos 
Vieira, anunciou os conselheiros, titulares e suplentes, respectivamente, escolhidos 
pelos grupos de trabalho que farão parte do Conselho Estadual do Orçamento 
Regionalizado: Campos Novos – Márcio Jorge de Azevedo e Angelir Búrigo; Concórdia, 
Eunice Maria Mezzono e Alessandra Sandi; e Joaçaba, Nelson Guindani e Nelci F° 
Trento Bortoloni. Em seguida, concedeu a palavra aos relatores dos grupos, que 
expuseram, sinteticamente, as subações escolhidas.  
Registradas as prioridades elencadas pelos grupos de trabalho de cada regional, o 
senhor presidente, deputado Marcos Vieira, agradeceu imensamente a participação 
de todos e encerrou a audiência pública.  
 

 
DEPUTADO MARCOS VIEIRA 

PRESIDENTE 
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8. 5ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - SDR CAÇADOR 
 

 

Regionais envolvidas: 

CAÇADOR, CURITIBANOS E VIDEIRA 

 

Local: Auditório da UNC – Universidade do Contestado, Salão Nobre da Reitoria - Rua 

Atílio Faoro, 221 – Centro – CAÇADOR 

 

Data/hora: 04 DE JUNHO DE 2009 - 14 HORAS 

 

Número de Participantes: 54 

 

 

 

 
Abertura do Evento 
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Composição da Mesa  

 
 
 

  
Trabalho em Grupo 
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8.1 Lista de Presença 
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8.2 Cadastro dos Conselheiros 
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8.3 Autoridades Presentes  
 

• Natalino Lazare – secretário de Estado de Desenvolvimento da Regional de 

Videira 

• Nilso José Berlanda – secretário de Estado de Desenvolvimento da Regional de 

Curitibanos 

• Gilberto Comazzetto – secretário de Estado de Desenvolvimento da Regional de 

Caçador 

• Saulo Sperotto – prefeito de Caçador, vice-presidente da Fecam e da Amarp 

• Sirley ceccatto – vice-presidente da Câmara Municipal de Caçador 

• Emerson Zanella (Maninho) – prefeito de Macieira 

• Ludovino Labas – prefeito de Lebon Régis 

• Delsi José Goetten de Brito – (Téia) – vice-prefeito de Santa Cecília 

• Maria André Back – presidente da Câmara Municipal de Fraiburgo 

• Julio Cezar Gomes – presidente da Câmara Municipal de Lebon Régis 

• Vereador Roque Stanguerlin – representando o senhor Wanderley Teodoro 

Agostini, prefeito de Curitibanos 

• Gabriela Fabrim Madureira – representando a presidente da OAB de Caçador, 

Rosana Aparecida Reppa Balestrim 

• Vereador Gilberto Seriguelli, representando a Câmara Municipal de Macieira 

• Francisco Stefanes – diretor-geral da SDR de Caçador 

• Rudy Nodari, representando Conselho Estadual do Esporte 

• Paulo Gonçalves, representando o deputado federal Paulo Vignatti 

• Giovane de Oliveira – representando o senhor Carlos Alberto Marques, 

presidente da Associação de Bombeiros Comunitários de Fraiburgo 

• Romualdo Goulart, diretor de Orçamento da Secretaria de Estado do 

Planejamento 

• Clodomir Ribeiro Alves – vice-presidente da Federação de Transporte de Carga 

e Logística no Estado de Santa Catarina – Fetrancesc 
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8.4 Prioridades elencadas 

8.4.1 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Caçador 
 

 

8.4.2 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Curitibanos 
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8.4.3 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Videira 
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8.5 Ata da Audiência Pública 
 
 
 
 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA - 3ª SESSÃO 

LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA 

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES 

 

ATA DA 5ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO, 
ABRANGENDO AS REGIONAIS DE CAÇADOR, V IDEIRA E CURITIBANOS, 

REALIZADA NO MUNICÍPIO DE CAÇADOR EM 4 DE JUNHO DE 2009, ÀS 14 
HORAS. 

 
Ao quarto dia do mês de junho de dois mil e nove, às quatorze horas, no auditório da 
Faculdade do Contestado, UnC, município de Caçador, por iniciativa da Assembleia 
Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc), reuniram-se em audiência pública 
representantes das Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional (SDRs) de 
Caçador, Videira e Curitibanos, representantes dos Conselhos de Desenvolvimento 
Regional e a sociedade civil organizada, com o objetivo de debater o Projeto de Lei 
106.0/2009, em tramitação na Alesc, referente à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
e à Lei Orçamentária Anual (LOA) para 2010, e também apresentar a execução 
orçamentária das prioridades elencadas nas audiências públicas regionais realizadas 
em 2007 e 2008. A senhora Soraia Boabaid, mestre de cerimônias, seguindo o 
protocolo, registrou que a Assembleia Legislativa de Santa Catarina, cumprindo a 
determinação legal do artigo 165 da Constituição Federal de 1988; dos artigos 47 e 120 
da Constituição Estadual de 1989; das Leis Complementares 157, de 1997, e 101, de 
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) está realizando, por intermédio da Comissão 
Coordenadora do Orçamento Regionalizado (composta por deputados estaduais de 
todas as bancadas partidárias com representação na Alesc) e da Comissão de 
Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa, a 5ª Audiência Pública do Orçamento 
Regionalizado de 2009, com a finalidade de propiciar a mais ampla participação da 
sociedade catarinense na elaboração da LDO e LOA para o exercício de 2010. Em 
seguida, convidou para que tomassem assento à mesa as seguintes autoridades: 
deputado estadual Marcos Vieira, presidente da Comissão de Finanças e Tributação da 
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e da Comissão Coordenadora do 
Orçamento Estadual Regionalizado; deputado estadual Reno Caramori, membro da 
Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa; deputado estadual 
Sargento Amauri Soares, vice-presidente da Comissão de Segurança Pública e líder do 
PDT na Assembleia Legislativa; deputado estadual José Natal Pereira, membro da 
Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa; deputado estadual 
Kennedy Nunes, membro da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia 
Legislativa; deputada estadual Professora Odete de Jesus, membro da Comissão de 
Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa e presidente da Comissão de 
Legislação Participativa; deputado estadual Renato Hinnig, membro da Comissão de 
Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa; Adeliana Dal Ponte, diretora-geral da 
Secretaria de Estado do Planejamento; Saulo Sperotto, prefeito de Caçador e vice-
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presidente da Fecam e da Amarp; Gilberto Comazzetto, secretário de Estado de 
Desenvolvimento Regional de Caçador; Nilso José Berlanda, secretário de Estado de 
Desenvolvimento Regional de Curitibanos; Natalino Lazare, secretário de Estado de 
Desenvolvimento Regional de Videira; vereadora Sirley Ceccatto, representando todos 
os vereadores de Caçador. Abrindo os trabalhos, o presidente da Comissão de 
Finanças e Tributação e da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual 
Regionalizado, deputado Marcos Vieira, registrou a presença de diversas 
autoridades (Anexo I), desejando a todos boas-vindas a esta audiência pública regional 
promovida pela Alesc no cumprimento de preceitos constitucionais. Ressaltando a 
importância do evento, enfatizou a relevância da discussão para a escolha das três 
prioridades na comissão técnica de cada regional, que através de emendas deverão 
ser incluídas no Orçamento do Estado, a ser remetido à Alesc no mês de setembro. 
Após comunicar a metodologia de trabalho a ser desenvolvida nessa primeira etapa, o 
senhor presidente passou a palavra aos componentes da mesa, que unanimemente 
saudaram os presentes, tecendo as seguintes considerações: O senhor deputado 
Reno Caramori disse que o OER foi criado por determinação da Alesc e do governo, 
com o intuito de reunir a comunidade e seus representantes para discutir e eleger as 
três prioridades de cada região. Destacou que prefeitos e vereadores estão 
descontentes porque as prioridades são somente discutidas e elencadas, mas não 
executadas. Objetivando resolver essa questão, informou que apresentou na 
Assembleia Legislativa uma PEC que torna as prioridades regionais elencadas 
impositivas e que, dessa forma, quando o governo receber as reivindicações da 
comunidade catarinense elas serão efetivamente executadas. Finalizou ressaltando a 
importância das audiências e solicitando que o deputado Kennedy Nunes complemente 
quaisquer questões relacionadas a essa PEC. O senhor deputado Kennedy Nunes 
falou da PEC que institui a obrigatoriedade do Orçamento Regionalizado, comentando 
que o mesmo foi criado a partir de uma emenda do o ex-deputado estadual, e agora 
prefeito de Joinville, Carlito Merss. Continuou sua fala citando números e dados sobre 
prioridades, elencadas nos anos anteriores, que não foram devidamente executadas 
pelo governo, comentando disparidades entre os valores orçados para a execução de 
prioridades e valores que foram disponibilizados para as mesmas. Comentou que a 
PEC propõe que as prioridades elencadas sejam orçadas e, por obrigatoriedade, sejam 
empenhadas pelo governo do Estado. Pediu ajuda a todos para que essa PEC seja 
implementada. O senhor deputado José Natal Pereira disse que veio para ouvir a 
platéia, preferencialmente. Afirmou que o governo do Estado elabora o orçamento 
numa previsão do que é orçado, mas que existem problemas e percalços no caminho, 
e por isso a imposição é um pouco temerária. Disse ainda que o governo do Estado 
deve se empenhar em realizar todas as prioridades elencadas pelas Secretarias de 
Desenvolvimento Regional. A senhora deputada Professora Odete de Jesus 
comentou que viveu em Caçador por dezessete anos, lecionando em várias escolas e 
que o governo do Estado está investindo nas escolas de Caçador. Colocou-se à 
disposição de todos e afirmou que Caçador já tem uma cara nova, que o progresso do 
município é visível e que o povo é valoroso e trabalhador. Comentou que desenvolve 
com afinco seu trabalho na Alesc. Falou que é muito ruim prometer e, depois, “ter que 
lamber o próprio vômito”. O expressou sua opinião de que “o cobertor está encolhendo” 
e completou afirmando que não iria mentir para a população. O senhor deputado 
Sargento Amauri Soares disse que a obrigação dos parlamentares é ouvir os pedidos 
da população e intervir no sentido de que as demandas possam ser levadas em 
consideração pelo Executivo estadual. Falou que se boa parte das demandas fossem 
realizadas, teríamos, daqui alguns anos, uma vontade maior de participar das reuniões, 
porque será maior o interesse popular se forem cumpridas, mais do que estão sendo 
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cumpridas atualmente, as prioridades elencadas pela população. Citou a PEC que 
pretende transformar o Orçamento Estadual Regionalizado num processo impositivo e 
completou afirmando que não dá pra adivinhar o que acontecerá no futuro, mais que 
projetar as ações necessárias e executá-las é essencial. O senhor deputado Renato 
Hinnig disse ser uma alegria muito grande voltar a Caçador, cidade onde residiu na 
década de 1980.  Afirmou que a Alesc, com essas audiências públicas, cumpre seu 
papel de ouvir a comunidade. Disse ainda que o processo do Orçamento Estadual 
Regionalizado está em aprimoramento e que as pessoas não deveriam pensar que a 
PEC seria a solução, pois outras coisas são elencadas e que falta dinheiro aos cofres 
públicos. Continuou sua falação, dizendo que estava ali pra ouvir, na condição de 
relator da LDO, a voz da comunidade. Afirmou que vai considerar as prioridades de 
cada SDR e que a vontade do governador Luiz Henrique da Silveira é de que as 
prioridades estejam contidas na peça orçamentária estadual; lembrou que a razão pela 
qual muitas prioridades ainda não terem sido realizadas é que, às vezes, as obras 
podem levar vários anos para serem realizadas. Encerrando justificou a ausência do 
secretário Cobalchini, de Caçador, que não compareceu ao encontro por motivo de 
compromissos assumidos em Florianópolis, e que o mesmo pediu que fosse enviado 
um abraço a todos. Agradeceu e desejou um bom trabalho a todos. A senhora 
Adeliana Dal Pont afirmou que a Secretaria de Estado do Planejamento faz questão 
de acompanhar as audiência pública promovidas pela Alesc, demonstrando o quanto o 
governo do Estado valoriza este espaço democrático de discussão e que, quando foi 
elaborada a LDO, foram observadas todas as vontades da população através dos 
Conselhos de Desenvolvimento Regional, mas esta discussão vai aprimorar mais ainda 
a peça orçamentária. Citou que a melhor forma de governar é ouvindo a sociedade e 
este é o intuito do governador Luiz Henrique. O senhor Gilberto Comazzetto 
prontamente comentou sobre a importância do trabalho da Alesc, lembrando da 
importância de se ouvir as pessoas e os pleitos da comunidade. Disse acreditar que os 
deputados acharão um meio de aperfeiçoar o processo do Orçamento Estadual 
Regionalizado, afirmando ainda que todos sabem que é na cidade, no município, o 
lugar onde acontecem as coisas. O senhor Natalino Lazare falou que ouviu com 
tristeza os dados lidos anteriormente pelo deputado Kennedy Nunes, que afirmou que 
das prioridades elencadas no Estado, muito pouco foi realizado. Lembrou que muitos 
criticam os políticos, mas que os deputados da Alesc lutam pelos direitos da população 
e que queria parabenizar o trabalho árduo realizado pelos parlamentares do Legislativo 
catarinense. Disse que as prioridades de Videira são os sonhos da comunidade e que 
vai lutar para que esses sonhos se realizem, afirmando que o governador sabe da 
importância econômica da região. O senhor Nilso José Berlanda iniciou fazendo um 
protesto sobre a presente reunião, citando que esteve em uma discussão, há dois 
anos, em uma estação de rádio do município de Lages, onde foi afirmado, pelo ex-
deputado estadual Sérgio Godinho, que as ações eram escolhidas pela população, 
mas que não eram executadas. Afirmou que não adiantava estarem todos lutando e 
escolhendo as ações, pois será perda de tempo se não forem cumpridas as 
prioridades. Pediu para que fossem cumpridas as ações, pelo menos 50% delas.  
Concluiu dizendo caber à oposição fiscalizar e reclamar. O senhor deputado 
Dagomar Carneiro cumprimentou todos e falou da satisfação de realizar a audiência 
em Caçador, sua cidade natal. Disse ser de um tempo em que o governo jamais 
discutia as obras necessárias à comunidade e que teve que sair de Calmon e Matos 
Costa porque esses municípios não tinham recursos para realizarem aquilo que era 
necessário. Afirmou que a Alesc tem que aperfeiçoar seus projetos, descentralizando 
as audiências públicas, no sentido de ir aos municípios para ouvir pessoalmente os 
anseios do povo, porque faz as audiências nos palácios governamentais e acaba não 
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atendendo as prioridades dos municípios. Afirmou que ouvir os municípios é o 
fundamental, e que se não pedirmos nada, vamos ganhar nada. Citou os municípios 
que não tem acesso pavimentado, como Timbó Grande e São João de Cima, dizendo 
que espera ver os mesmos com os acessos asfaltados. Parabeniza a Alesc e todos os 
presentes. A senhora Sirley Ceccatto, vice-presidente da Câmara Municipal de 
Caçador disse que estava representando na audiência pública as mulheres e a 
Câmara Municipal de Caçador. Fez um pedido no sentido de que os deputados não 
pensassem somente em infraestrutura, mas que também voltassem seus trabalhos 
para a vida, que os projetos fossem direcionados nas áreas da saúde, da educação e 
do trabalho, pois uma sociedade é feita de pessoas. Lembrou que precisamos cuidar 
do meio ambiente, pois dependemos dele para sobreviver. Finalizou dizendo que a 
infraestrutura é importante, mas que a qualidade vida da população deve vir em 
primeiro lugar. O senhor prefeito de Caçador, Saulo Sperotto que cumprimentou 
todos, afirmando que a Alesc é importante no processo de mostrar, aos olhos do 
governador, as necessidades da população. Afirmou saber que no País, Estados e 
municípios, os recursos não são adequados, citando que, dos recursos arrecadados 
pela União, aproximadamente 13% vão para os municípios. Comentou que a Alesc, 
através do Orçamento Estadual Regionalizado, dá oportunidade à população de 
escolher suas prioridades. Afirmou que é preciso, através de formas vinculadas, voltar 
o orçamento para a educação, e também para outras questões importantes. como a 
saúde. Explicou que a região de Caçador vive longe da média e alta complexidade na 
área da saúde, e que veículos saem de Caçador com destino a outros municípios que 
tenham esse tipo de atendimento, e isso deve acabar, lembrando que isso depende de 
organização e de tempo. Explanou que ninguém vai investir na região se não haver 
infra-estrutura, afirmando que os municípios não podem se desenvolver sozinhos e que 
devem ser desenvolvidas novas idéias e segmentos de mercado. Terminou sua fala 
dizendo que inteligente é o governante que sabe ouvir os municípios e os anseios 
primordiais da população, que o trabalho realizado pelo Orçamento Estadual 
Regionalizado é muito importante e que vale a pena lutar por um processo participativo 
de orçamento. O senhor presidente, deputado Marcos Vieira, dando continuidade, 
passou a palavra ao senhor Sérgio Francisco Ambrosi, coordenador da 
Coordenadoria do Orçamento Estadual da Assembleia Legislativa, que reiterou o 
fato de estar a Assembleia Legislativa promovendo 13 audiências públicas, envolvendo 
36 Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional e 293 municípios. Dessa 
forma, ancorada nessas audiências públicas regionais, a Assembleia Legislativa, além 
de cumprir preceitos constitucionais, orienta e incentiva a participação da sociedade 
para alcançar os objetivos que propiciam o mais adequado e democrático 
desenvolvimento regional do Estado de Santa Catarina. Na continuidade, historicizou 
as nove audiências públicas realizadas em todo o Estado em 2007, enfocando as 
SDRs Caçador, Videira e Curitibanos, dizendo que naquela oportunidade foram 
discutidas e elencadas doze subações prioritárias para serem inseridas no PPA 2008-
2011, das quais: três prioridades para a LOA 2008; três para a LOA 2009; três para a 
LOA 2010; e três para a LOA 2011. Utilizando recursos em PowerPoint (Anexo II), 
apresentou o relatório da execução orçamentária das respectivas subações priorizadas 
à época. Em seguida, explicou que a metodologia de trabalho da segunda etapa da 
audiência objetiva reunir grupos de trabalho que priorizem as três subações por SDR 
Caçador, Videira e Curitibanos, para serem inseridas, através de emendas, ao 
Projeto de Lei 106.0/2009 (em tramitação na Assembleia Legislativa, tendo como 
relator o senhor deputado Renato Hinnig) e, consequentemente, na LOA 2010. Como 
material de apoio, distribuiu para cada grupo: a) relatório da execução orçamentária, 
até dezembro de 2008, das prioridades elencadas nas audiências públicas de 2007; b) 
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relatório da execução orçamentária, até abril de 2009, das prioridades elencadas nas 
audiências públicas de 2008 para a LDO e LOA de 2009; c) ações constantes do PPA 
2008-2011 para as regiões. Relembrou que cada SDR elegerá um relator para expor 
ao plenário as prioridades elencadas. Informou que no site da Assembleia Legislativa 
serão atualizados mensalmente todos os relatórios das execuções orçamentárias das 
prioridades discutidas nas audiências do Orçamento, desde o PPA 2004-2007 até abril 
de 2009, sugerindo que todos acompanhem esses relatórios na página mencionada. 
Retomando a palavra, o senhor presidente, deputado Marcos Vieira, disse que 
naquele momento os trabalhos da audiência pública seriam suspensos para que os 
grupos se reunissem com os assessores da Comissão Coordenadora do Orçamento 
Estadual. (Interrompeu-se a audiência pública e os grupos de trabalho se reuniram 
para escolher as subações prioritárias para cada SDR.) Encerradas as atividades 
desenvolvidas pelos grupos de trabalho, o senhor presidente, deputado Marcos 
Vieira, anunciou os conselheiros, titulares e suplentes, respectivamente, escolhidos 
pelos grupos de trabalho que farão parte do Conselho Estadual do Orçamento 
Regionalizado: Videira, Neli de Souza Pinto e Elisandra Tiepo; Caçador, Francisco 
Antonio Stefanes e Ludovico Labas; e Curitibanos, Roque Stanguerlin e Elite Arruda 
Garcia Gaboardi. Em seguida, concedeu a palavra aos relatores dos grupos que 
expuseram, sinteticamente, as subações escolhidas.  
 
Registradas as prioridades elencadas pelos grupos de trabalho, o senhor presidente, 
deputado Marcos Vieira, agradeceu imensamente a participação de todos e encerrou 
a audiência pública.  
 
 
 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA 
PRESIDENTE 
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9. 6ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - SDR RIO DO SUL 
 
Regionais envolvidas: 

 

RIO DO SUL, IBIRAMA, ITUPORANGA E TAIÓ 

 

Local: UNIDAVI – Salão do Bloco “G” Rua Dr. Guilherme Gemballa, 13 – Centro - RIO 

DO SUL 

 

Data/hora: 05 DE JUNHO DE 2009 - 14 HORAS 

 

Número de Participantes: 105 

 
 
 

 
Composição da Mesa  das Autoridades 
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         Público Participante     

 
 
 
 

 
 Trabalho em Grupo  
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9.1 Lista de Presença 
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9.2 Cadastro dos Conselheiros 
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9.3 Autoridades Presentes 
 

• Adelor Vieira, diretor de projetos especiais da Casan 

• Ademar Dalforo, vice-prefeito de Taió 

• Airton Ari Zonta, presidente da Câmara Municipal de Vitor Meirelles 

• Aldo Corrêa, presidente da Câmara Municipal de Trombudo Central 

• Anadir Belli, presidente da Câmara Municipal de Salete 

• Edna Beltrame Gesser, prefeita de Dona Emma 

• Erone Renino Schurt, presidente da Câmara Municipal de Dona Emma 

• Fredolino Nitz, prefeito de Witmarsum 

• Garibaldi Antônio Ayroso, vice-presidente de Rio do Sul 

• Genir Antônio Junckes, prefeito de Santa Terezinha 

• Iara Marisa Bonin, presidente da Câmara Municipal de Taió e vice-presidente da 

UVESC (União dos Vereadores do Estado de Santa) 

• Ingo Braatz, vice-prefeito de Presidente Getúlio 

• Joacir Sevegnani, gerente regional da Fazenda Estadual 

• Marcos Zanella, neste ato representando o doutor Paulo Roberto de Borba, 

presidente da OAB/SC 

• Milton Kuhnn, diretor-geral da Secretaria de Estado do Desenvolvimento 

Regional de Taió 

• Nilvo Küster, representando a deputada Ana Paula Lima 

• Odenir Felizari, prefeito de Rio do Oeste 

• Patrícia Maria Zimmermann D’Avila, delegada regional de Polícia da 7ª Região 

Rio do Sul 

• Romualdo Goulart, diretor do Orçamento da Secretaria de Estado do 

Planejamento 

• Sérgio Francisco Ambrosi, coordenador da Coordenadoria do Orçamento 

Estadual 

• Tenente-coronel Adelino Senen Cardoso, comandante do 13º Batalhão da 

Polícia Militar 

• Valdemiro Avi, prefeito de Laurentino 
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9.4 Prioridades elencadas 

9.4.1 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Ibirama 

 

9.4.2 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Ituporanga 
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9.4.3 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Rio do Sul 
 

 

 

9.4.4 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Taió 
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9.5 Ata da Audiência Pública 

 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA 

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES 

 

ATA DA 6ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO, 
ABRANGENDO AS REGIONAIS DE IBIRAMA, ITUPORANGA, RIO DO SUL E TAIÓ, 

REALIZADA NO MUNICÍPIO DE RIO DO SUL 05 DE JUNHO DE 2009, ÀS 14H. 

 
Ao quinto dia do mês de junho do ano dois mil e nove, às quatorze horas, no salão do 
bloco G da Universidade para o Desenvolvimento do Vale do Itajaí (Unidavi), por 
iniciativa da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc), reuniram-se 
em audiência pública representantes das Secretarias de Estado do Desenvolvimento 
Regional (SDRs) de Ibirama, Ituporanga, Rio do Sul, e Taió, representantes dos 
Conselhos de Desenvolvimento Regional e a sociedade civil organizada, com o objetivo 
de debater o Projeto de Lei 106.0/2009 em tramitação na Alesc referente à Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual (LOA) para 2010, e 
também apresentar a execução orçamentária das prioridades elencadas nas 
audiências públicas regionais realizadas em 2007 para a LOA 2008 e em 2008 para a 
LOA 2009. A senhora Soraia Boabaid, mestre de cerimônias, seguindo o protocolo, 
registrou que a Assembleia Legislativa de Santa Catarina, cumprindo a determinação 
legal do artigo 165 da Constituição Federal de 1988; dos artigos 47 e 120 da 
Constituição Estadual de 1989; e das Leis Complementares 157, de 1997, e 101, de 
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) está realizando, por intermédio da Comissão 
Coordenadora do Orçamento Estadual (composta por deputados estaduais de todas as 
bancadas partidárias com representação na Alesc) e da Comissão de Finanças e 
Tributação da Assembleia Legislativa, a 6ª Audiência Pública do Orçamento Estadual 
de 2009, com a finalidade de propiciar a mais ampla participação da sociedade 
catarinense na elaboração da LDO e LOA para o exercício de 2010. Em seguida, 
convidou para que tomassem assento à mesa as seguintes autoridades: deputado 
estadual Darci de Matos, vice-presidente Comissão de Finanças e Tributação da 
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina; deputado estadual Jailson Lima, 
2º vice-presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina; deputado 
estadual Kennedy Nunes e deputado estadual Renato Hinnig, membros da Comissão 
de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina; 
deputado estadual Jean Kuhlmann; deputado Sargento Amauri Soares; deputado 
Rogério Mendonça (Peninha); deputado Dagoberto Carneiro; Elias Souza secretário 
regional de Ituporanga; Ido Mees, secretário regional de Taió; Aldo Schneider, 
secretário regional de Ibirama; Germano Emílio Purnhagen, secretário regional de Rio 
do Sul; Adeliana Dal Pont, diretora-geral da Secretaria de Estado do Planejamento; 
vereadora Ivone Defreyn Niekotter, presidente Câmara Municipal de Petrolândia; 
Martina Zucatelli, prefeita de Lontras; e Viegand Eger, reitor da Unidavi. Abrindo os 
trabalhos, o senhor presidente, deputado Darci de Matos, justificou a ausência do 
deputado Marcos Vieira, presidente da Comissão de Finanças e Tributação e da 
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Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado, registrou a presença 
de diversas autoridades (Anexo I), desejando a todos boas-vindas a esta audiência 
pública regional promovida pela Alesc no cumprimento de preceitos constitucionais. 
Ressaltou que Santa Catarina é o único Estado do País que realiza essas audiências 
públicas regionais do Orçamento Estadual Regionalizado, expressando sua satisfação 
por uma vez que o Poder Legislativo catarinense estar cumprindo com sua missão de 
interagir com a comunidade e com as instituições ouvindo os pleitos das regiões. Após 
comunicar a metodologia de trabalho a ser desenvolvida nessa primeira etapa, o 
senhor presidente passou a palavra aos componentes da mesa, que unanimemente 
saudaram os presentes, tecendo as seguintes considerações: O senhor deputado 
Jailson Lima afirmou que esta audiência é um momento de cidadania e de expressão 
da vontade popular implementado há doze anos pela Alesc, a partir de uma emenda 
constitucional proposta pelo ex-deputado federal Carlito Merss. Disse que a Alesc, 
independentemente da execução desses Orçamentos, cumpre o seu papel, 
principalmente no que tange a fazer o debate democrático com a sociedade 
catarinense, em todos os seus principais polos, com todos os representantes que 
conhecem as necessidades da região. O senhor deputado Kennedy Nunes 
manifestou que nesta tarde de trabalho o mais importante é ouvir o que a comunidade 
tem a dizer, para depois discutir na Assembleia Legislativa aquilo que é necessidade 
da região. Observou nos Orçamentos já realizados uma diferença entre o orçado e o 
empenhado, e que a média tem sido em torno de apenas 30%. A partir de alguns 
dados, afirmou que o orçado para as regionais pouco avançou no que diz respeito ao 
empenho ou realização. Por isso informou que, há um ano, a bancada Progressista 
encaminhou uma PEC para tornar o Orçamento impositivo, para que o governo tenha a 
obrigação de empenhar aquilo que for orçado. Falou que desde 2007, nas audiências 
do Orçamento em que ele participou, criava-se uma expectativa e, depois, findava-se o 
exercício orçamentário com pouco ou nada realizado. Explicou que a emenda 
mencionada vai ao encontro da concretização progressiva ou total das execuções 
orçamentárias. Concluiu pedindo ajuda aos deputados e lideranças políticas para que 
essa PEC tramite na Alesc e haja progresso no Orçamento participativo. Fazendo uso 
da palavra, o senhor deputado Renato Hinnig disse que a Assembleia vem 
cumprindo o seu papel de ouvir a comunidade. Referiu-se à PEC mencionada pelo 
deputado Kennedy Nunes afirmando que, para ele, ela será apenas mais uma 
legislação que trará obrigações para a peça orçamentária, como tantas outras que já 
existem, vinculando percentuais da Receita à atividades específicas. Defendeu que 
com o empenho dos deputados e dos demais Poderes se construa uma única 
legislação que contemple todas as vinculações de Receitas, para então definir um 
percentual que atenda as prioridades elencadas por ocasião das audiências públicas 
regionalizadas, pois senão ficará complicado cumprir toda legislação. Ainda teceu 
comentários sobre a distribuição dos recursos arrecadados com impostos no País, dos 
quais 65% são para o governo federal, 22% para os Estados, e apenas 13% para os 
municípios. Segundo ele, os municípios, onde estão localizadas as demandas, 
deveriam arrecadar o percentual maior. Salientou que cabe aos deputados recolher as 
opiniões que saem das audiências para contemplá-las, na medida do possível, nas 
peças orçamentárias. Disse que, enquanto relator da LDO, acompanhará as audiências 
públicas e incluirá num relatório tudo que nelas for decidido. Disse que o governador 
Luiz Henrique vem manifestando que quer as emendas elencadas pela sociedade 
incluídas na peça orçamentária. Explicou que há prioridades as quais não se consegue 
concluir em um mesmo exercício, pois é necessária a elaboração de projetos; é 
necessário vencer uma legislação burocrática; depois vem a licitação da obra. Por isso, 
acrescentou, dados são citados demonstrando o não-cumprimento de algumas dessas 
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obras. Enalteceu a importância das audiências públicas do Orçamento, que têm 
evoluído enquanto um processo de aprendizado. Registrou que de todas as audiências 
públicas de que participou, as deste ano estão sendo mais prestigiadas. Encerrou 
desejando um trabalho de êxito a todos. O senhor deputado Jean Kuhlmann 
cumprimentou os componentes da mesa e os demais presentes. Observou que, na 
oportunidade, mais do que falar é importante ouvir a representação da comunidade e 
saber quais as reivindicações que os deputados poderão levar para o governador. 
Disse que os recursos são poucos, por isso é preciso pautar prioridades. Defendeu que 
se discuta um valor fixo que, de fato, seja executado, mas enquanto isso não acontece, 
disse que cabe a todos tentar incluir as reivindicações no Orçamento. Quanto ao não 
executado, entendeu que deve ser cobrado pelos representantes da sociedade e pelos 
parlamentares e que todos devem ser persistentes nesse sentido, pois muita coisa se 
consegue na luta. Fazendo uso da palavra, o senhor deputado Sargento Amauri 
Soares disse que esse debate anualmente realizado é de grande importância por ser 
uma oportunidade para o Poder Legislativo conhecer as demandas que vêm da 
população de todas as regiões do Estado. Para ele, esse trabalho possibilita exercer 
melhor a função de deputado estadual. Observou, no entanto, que esse debate deve 
ser melhor aproveitado por parte do Executivo estadual, e que as audiências públicas 
são a forma melhor de encaminhar emendas ao Orçamento. Demonstrou-se solidário 
com a PEC já mencionada e com qualquer iniciativa que estabeleça parâmetros para 
que se efetivamente execute mais daquilo que é elencado nas audiências públicas 
regionais. Ao final, manifestou que os deputados estão solidários em relação às 
propostas que serão definidas. O senhor deputado Rogério Peninha Mendonça 
disse que, em três mandatos, esta reunião é a 11ª que ele participa para discutir o 
Orçamento Regionalizado. Lembrou que nas primeiras reuniões a participação do 
público era maior e que vem diminuindo ano a ano, da mesma forma a expectativa 
dessas pessoas. Afirmou que, infelizmente, muito pouco do Orçamento vem sendo 
executado, independentemente de quem seja o governador.  Expôs que tem defendido 
um valor pré-determinado para discutir o Orçamento, já que muitas prioridades, fora da 
realidade de Santa Catarina, não são possíveis de serem efetivadas. Além da PEC 
citada, sugeriu que se estabeleça outra determinando um percentual do Orçamento a 
ser cumprido impositivamente. Colocou-se à disposição para discutir uma PEC nesse 
sentido e, por fim, disse que todos têm o compromisso de lutar pela implementação de 
todas as prioridades nas diferentes regiões. O senhor Elias Souza, secretário 
regional de Ituporanga, disse ser preciso reconhecer a iniciativa da Assembléia 
Legislativa por debater com as pessoas aquilo que é anseio da comunidade. Observou 
que nem todas as ações discutidas são realizadas, mas que muitas foram 
implementadas ou estão encaminhadas. Afirmou que existe uma expectativa de 
realização e que, por isso, é necessário que todos sejam persistentes. Concluiu 
parabenizando os deputados pelo debate que faz fortalecer o processo da democracia 
e da participação popular.  O senhor Ido Mees, secretário regional de Taió, falou da 
importância das audiências do Orçamento em buscar com a comunidade as prioridades 
elencadas para propiciar o desenvolvimento da região. Enalteceu a participação do 
cidadão na escolha das prioridades regionais que irão propiciar esse desenvolvimento. 
Falou que acredita que em torno de 30% dos investimentos foram efetivados, e os que 
ainda não foram estão priorizados. Por isso, finalizou reiterando a importância do 
encontro e da participação da comunidade. O senhor Aldo Schneider, secretário 
regional de Ibirama disse que, nos últimos anos do Orçamento Estadual 
Regionalizado, avaliou que não há Orçamentos fictícios, ou seja, a partir das 
audiências públicas, se está partindo para uma participação real. Afirmou que, nos 
últimos sete anos, as últimas grandes ações desenvolvidas na região surgiram das 
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reuniões dos Conselhos de Desenvolvimento Regional e foram ratificadas nestas 
audiências públicas regionais. Manifestou que há muitos avanços a serem buscados na 
questão do Orçamento, mas não se pode esquecer que ontem era pior que hoje. 
Finalizou dizendo que as essas audiências públicas ainda serão muito úteis, pois, caso 
contrário, não justificaria a presença dos deputados e dos demais presentes. O senhor 
Germano Emílio Purnhagen, secretário regional de Rio do Sul, disse que faz de 
tudo que já foi dito as suas palavras. Desejou uma boa reunião de trabalho, pois todos 
estão ali para construir um Alto Vale cada vez melhor, mais justo, mais dinâmico e mais 
coerente com as questões que afligem a região. A senhora Adeliana Dal Pont, 
diretora-geral do Estado do Desenvolvimento, disse que a Secretaria faz questão de 
participar de todas as audiências públicas numa demonstração do quanto é importante 
a participação da sociedade na formatação da LDO. Agradeceu à Assembleia 
Legislativa pela realização da audiência que propicia o exercício da cidadania a todos, 
pois, segundo ela, um governante erra menos se, ao aplicar os recursos públicos, ouvir 
o desejo da sociedade. O senhor deputado Jailson Lima falou que não se sabe quem 
será o próximo governador do Estado ou presidente do País e que, por isso, há a 
necessidade de o Orçamento ser impositivo. Lembrou que para algumas obras 
principais priorizadas para a região na reunião do Orçamento anterior não houve 
nenhum recurso alocado, mas que isso não significa que não devemos ser insistentes. 
Sugeriu que os deputados se comprometam para garantir um mínimo do Orçamento 
para a elaboração dos projetos de execução dessas obras. Referiu-se à PEC já 
mencionada anteriormente dizendo que certamente todos os deputados de Oposição 
votarão nela, mas que ela não passaria hoje na base do governo. Salientou que no 
primeiro Orçamento do Alto Vale defendeu-se a criação do Centro de Oncologia para o 
Alto Vale, pois há mais de seiscentos casos de câncer por ano na região e a maioria 
vai para Florianópolis. Afirmou que já se conseguiu recursos federais para esse Centro 
de Oncologia, mas que foram retirados. Fez um desafio para que se aloque recursos 
este ano nesse sentido para diminuir as demandas de Florianópolis. Ponderou que em 
Santa Catarina houve um grande avanço com o Código Ambiental, mas defende que é 
preciso avançar mais, principalmente na questão da compensação por serviços 
ambientais. Disse que é preciso caminhar firme para aprovar a PEC do Orçamento, 
desafiando, inclusive o apoio da base do governo, e aí termos, de forma clara, o 
volume de recursos para aplicação em cada região. Concluiu desejando que a 
maturidade e a responsabilidade preponderem no debate e parabenizando todas as 
autoridades políticas pela presença. O senhor deputado Dagoberto Carneiro 
cumprimentou todos os presentes e destacou a importância das audiências para 
discutir o Orçamento nas regiões e colher aquilo que realmente os municípios 
precisam. Falou que muitas vezes se discute se tudo que é priorizado será ou não 
executado, mas cabe à sociedade organizada, às lideranças políticas e aos deputados 
cobrar do governo para que as obras sejam executadas. Salientou que certamente nem 
todas essas obras serão realizadas em função de várias razões, mas que o importante 
é a subação estar contemplada no PPA, no Orçamento anual, pois isso facilitará a sua 
realização. Salientou que cada região irá destacar aquilo que necessita, e que a sua 
função, enquanto deputado, é representar o povo catarinense e, para isso, é 
necessário ouvir as pessoas nas suas regiões. O senhor presidente, deputado Darci 
de Matos, dando continuidade, passou a palavra ao senhor Sérgio Francisco 
Ambrosi, coordenador da Coordenadoria do Orçamento Estadual da Assembleia 
Legislativa, que reiterou o fato de estar a Assembleia Legislativa promovendo 13 
audiências públicas, envolvendo 36 Secretarias de Estado do Desenvolvimento 
Regional e 293 municípios. Dessa forma, ancorada nessas audiências públicas 
regionais, a Assembleia Legislativa, além de cumprir preceitos constitucionais, orienta e 
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incentiva a participação da sociedade para alcançar os objetivos que propiciam o mais 
adequado e democrático desenvolvimento regional do Estado de Santa Catarina. Na 
continuidade, historicizou as nove audiências públicas realizadas em todo o Estado em 
2007, enfocando as SDRs de Ibirama, Ituporanga, Rio do Sul, e Taió, dizendo que 
naquela oportunidade foram discutidas e elencadas doze subações prioritárias para 
serem inseridas no PPA 2008-2011, das quais: três prioridades para a LOA 2008; três 
para a LOA 2009; três para a LOA 2010; e três para a LOA 2011. Utilizando recursos 
em PowerPoint (Anexo II), apresentou o relatório da execução orçamentária das 
respectivas subações priorizadas à época. Em seguida, explicou que a metodologia de 
trabalho da segunda etapa da audiência objetiva reunir grupos de trabalho que 
priorizem as três subações por SDR (Ibirama, Ituporanga, Rio do Sul, e Taió) para 
serem inseridas, através de emendas, ao Projeto de Lei 106.0/2009 (em tramitação na 
Assembleia Legislativa, tendo como relator o senhor deputado Renato Hinnig) e, 
consequentemente, na LOA 2010. Como material de apoio, distribuiu para cada grupo: 
a) relatório da execução orçamentária, até dezembro de 2008, das prioridades 
elencadas nas audiências públicas de 2007; b) relatório da execução orçamentária, até 
abril de 2009, das prioridades elencadas nas audiências públicas de 2008 para a LDO 
e LOA de 2009; c) ações constantes do PPA 2008-2011 para as regiões. Relembrou 
que cada SDR elegerá um relator para expor ao plenário as prioridades elencadas. 
Informou que no site da Assembleia Legislativa serão atualizados mensalmente todos 
os relatórios das execuções orçamentárias das prioridades discutidas nas audiências 
do Orçamento, desde o PPA 2004-2007 até abril de 2009, sugerindo que todos 
acompanhem esses relatórios na página mencionada. Retomando a palavra, o senhor 
presidente, deputado Darci de Matos, disse que naquele momento os trabalhos da 
audiência pública seriam suspensos para que os grupos se reunissem com os 
assessores da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual. (Interrompeu-se a 
audiência pública e os grupos de trabalho se reuniram para escolher as subações 
prioritárias para cada SDR.) Encerradas as atividades desenvolvidas pelos grupos de 
trabalho, o senhor presidente, deputado Darci de Matos, anunciou os conselheiros, 
titulares e suplentes, respectivamente, escolhidos pelos grupos de trabalho que farão 
parte do Conselho Estadual do Orçamento Regionalizado: Ibirama, Duilio Gehrke e 
Zenaide Boing Zandonai; Ituporanga, Erimar José Senen e José Bráulio Inácio; Rio do 
Sul, Valdemiro Avi e Odenir Felizari; e Taió, Lothar Liebsch e Yara Mariza Bonin. Em 
Seguida, concedeu a palavra aos relatores dos grupos para que expusessem as 
subações escolhidas.  
 
Registradas as prioridades elencadas pelos grupos de trabalho de cada regional, o 
senhor presidente, deputado Darci de Matos, agradeceu imensamente a 
participação de todos e encerrou a audiência pública.  
 

DEPUTADO DARCI DE MATOS 
PRESIDENTE 
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10. 7ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - SDR CRICIÚMA 
 
 

Regionais envolvidas: 

 

CRICIÚMA E ARARANGUÁ 

 

Local: Auditório da UNESC – Anexo ao Bloco F (Saúde) Av. Universitária, 1105 – 

Bairro Universitário – CRICIÚMA 

 

Data/hora: 22 DE JUNHO DE 2009 - 09 HORAS 

 

Número de Participantes: 30 

 

 

 
Trabalho em Grupo 
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10.1 Lista de Presença 
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10.2 Cadastro dos Conselheiros 
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10.3 Autoridades Presentes 
 

• Evandro Scaini, prefeito de Balneário Arroio do Silva; 

• Cloir Da Soller, secretário do Sistema Econômico de Criciúma, neste ato 

representanto o prefeito Clésio Salvaro; 

• Joe Benetton, gerente de Planejamento e Avaliação da Secretária de Estado do 

Desenvolvimento Regional de Criciúma; 

• Silvânea Coelho Luchivas, Centro Educacional Dona Maria Tiscoski de Sombrio; 

• Antônio João de Faveri, prefeito de Jacinto Machado; 

• Valcir Daros, prefeito de Praia Grande; 

• Vereador Geraldo Silveira, Câmara Municipal de Cocal do Sul; 

• Ecléia Casagrande; procuradoria-geral de Criciúma; 

• Sândi Muris de Medeiros Sartor, representando o Coronel da PM Gilmar Luiz 

Monego (Comandante do 9º Batalhão da PM); 

• Deputado Federal Acélio Casagrande; 

• Deputado Federal Edinho Bez 

• Heriberto Afonso Schmidt, Araranguá  
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10.4 Prioridades elencadas 

10.4.1 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Araranguá 

 

10.4.2 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Criciúma 
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10.5 Ata da Audiência Pública 
 

 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA 

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES 

 
ATA DA 7ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO, 

ABRANGENDO AS REGIONAIS DE CRICIÚMA E ARARANGUÁ REALIZADA NO 
MUNICÍPIO DE CRICIÚMA, EM 22 DE JUNHO DE 2009, ÀS 9H. 

 
Aos vinte e dois dias do mês de junho de dois mil e nove, às nove horas, no Auditório 
Ruy Hülse da Unesc - Bloco S, por iniciativa da Assembleia Legislativa do Estado de 
Santa Catarina (Alesc), reuniram-se em audiência pública representantes das 
Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional (SDRs) de Criciúma e Araranguá, 
representantes dos Conselhos de Desenvolvimento Regional; e a sociedade civil 
organizada com o objetivo de debater o Projeto de Lei 106.0/2009 em tramitação na 
Alesc referente à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual 
(LOA) para 2010 e também apresentar execução orçamentária das prioridades 
elencadas nas audiências públicas regionais realizadas em 2007 para a LOA 2008 e 
em 2008 para a LOA 2009. A senhora Soraia Boabaid, mestre de cerimônias, 
seguindo o protocolo, registrou que a Assembleia Legislativa de Santa Catarina, 
cumprindo a determinação legal dos artigos 165 da Constituição Federal de 1988; dos 
artigos 47 e 120 da Constituição Estadual de 1989; Lei Complementar 157, de 1997; e 
101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), está realizando, por intermédio da 
Comissão Coordenadora do Orçamento Regionalizado (composta por deputados 
estaduais de todas as bancadas partidárias com representação na Alesc) e da 
Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa, a 7ª audiência pública 
do Orçamento Estadual Regionalizado de 2009, com a finalidade de propiciar a mais 
ampla participação da sociedade catarinense na elaboração da LDO e da LOA para o 
exercício de 2010. Abrindo os trabalhos, o presidente da Comissão de Finanças e 
Tributação da Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc) e da 
Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado, deputado 
estadual Marcos Vieira, registrou a presença dos deputados estaduais: Décio Góes; 
Professora Odete de Jesus, membro da Comissão de Finanças e Tributação da Alesc e 
presidente da Comissão Legislativa Participativa; Manoel Mota ; Valdir Comin; dos 
deputados federais Acélio Casagrande e Edinho Bez; da senhora Adeliana Dal Pont, 
diretora-geral da Secretaria de Estado do Planejamento; e de diversas autoridades 
(Anexo I), Após, lamentou a falta de participação da comunidade na audiência pública e 
que devido a isso passaria direto ao trabalho dos grupos. Dando continuidade passou a 
palavra ao senhor Sérgio Francisco Ambrosio, coordenador da Coordenadoria do 
Orçamento Estadual da Assembleia Legislativa, que reiterou o fato de estar a 
Assembleia Legislativa, através de prerrogativas legais, promovendo 13 audiências 
públicas, envolvendo 36 Secretarias de Desenvolvimento Regionais e 293 municípios. 
Dessa forma, ancorada nessas audiências públicas regionais, a Assembleia 
Legislativa, além de cumprir preceitos constitucionais, orienta e incentiva a participação 
da sociedade para alcançar os objetivos que propiciam o mais adequado e democrático 
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desenvolvimento regional do Estado de Santa Catarina. Indo além historicizou as nove 
audiências públicas realizadas em todo o Estado em 2007, enfocando as SDRs de 
Criciúma e Araranguá. Naquela oportunidade, foram discutidas e elencadas doze 
subações prioritárias para serem inseridas no PPA 2008-2011, das quais, três 
prioridades para a LOA 2008; três para a LOA 2009; três para a LOA 2010; e três para 
a LOA 2011. Utilizando recursos em PowerPoint (Anexo II), apresentou o relatório da 
execução orçamentária das respectivas subações priorizadas à época. Em seguida, 
explicou que a metodologia de trabalho da segunda etapa da audiência objetiva reunir 
grupos de trabalho que priorizem as três subações por SDR (Criciúma e Araranguá) 
para serem inseridas, através de emendas, no Projeto de Lei 106.0/2009 (em 
tramitação na Assembléia Legislativa, tendo como relator o senhor deputado Renato 
Hinnig) e, consequentemente, na LOA 2010. Como material de apoio, distribuiu para 
cada grupo: a) relatório da execução orçamentária, até dezembro de 2008, das 
prioridades elencadas nas audiências públicas de 2007; b) relatório da execução 
orçamentária, até abril de 2009, das prioridades elencadas nas audiências públicas de 
2008 para a LDO e LOA de 2009; c) ações constantes do PPA 2008-2011 para as 
regiões. Relembrou que cada SDR elegerá um Conselheiro Titular e um Conselheiro 
Suplente, bem como, escolherá um relator para expor ao plenário as prioridades 
elencadas. Informou que no site da Assembleia Legislativa serão atualizados 
mensalmente todos os relatórios das execuções orçamentárias das prioridades 
discutidas nas audiências do Orçamento desde o PPA 2004-2007 até abril de 2009, 
sugerindo que todos acompanhassem esses relatórios na página mencionada. 
Retomando a palavra, o senhor presidente, deputado Marcos Vieira, disse que 
naquele momento os trabalhos da audiência pública seriam suspensos para que os 
grupos se reunissem com os assessores da Comissão Coordenadora do Orçamento 
Estadual Regionalizado, (Interrompeu-se a audiência pública e os grupos de trabalho 
se reuniram para escolher as subações prioritárias para cada SDR.) Encerradas as 
atividades desenvolvidas pelos grupos de trabalho, o senhor presidente, deputado 
Marcos Vieira, anunciou os conselheiros titulares e suplentes, respectivamente, 
escolhidos pelos grupos de trabalho para cada SDR, que farão parte do Conselho de 
Desenvolvimento Regional: da Regional de Criciúma, o senhor Geraldo Silveira e 
Lodejane Zanoni; da Regional de Araranguá o senhor Evandro Scaini e Libania Coelho 
Lucina. Em seguida, concedeu a palavra aos relatores dos grupos que expuseram, 
sinteticamente, as subações escolhidas.  
 
Registradas as prioridades elencadas pelos grupos de trabalho de cada regional, o 
senhor presidente, deputado Marcos Vieira, agradeceu imensamente a participação 
de todos e encerrou a audiência pública.  
 
 
 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA 
PRESIDENTE 
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11. 8ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - SDR TUBARÃO 
 
 
Regionais envolvidas: 

 

TUBARÃO, LAGUNA E BRAÇO DO NORTE 

 

Local: Auditório Bloco CETTAL – UNISUL – Campos Tubarão Av. José Acácio 

Moreira, 787 – TUBARÃO 

 

Data/hora: 22 DE JUNHO DE 2009 - 15 HORAS 

 

Número de Participantes: 49 

 
 

  
Composição da Mesa das Autoridades 
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Público Participante 

 
 
 

 
Trabalho em Grupo 
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11.1 Lista de Presença 
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11.2 Cadastro dos Conselheiros  
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11.3 Autoridades Presentes 
 

• Ademir Bonetti, vereador de Grão Pará. 

• Clodoaldo de Medeiros, assessor parlamentar, representando o deputado 

federal Jorge Boeira. 

• Edson Luiz Hosang, coronel da PM, comandante da 8ª Região de PM de 

Tubarão. 

• Eliana Vieira Rousseng, vereadora de Imaruí. 

• Giovane Batista Martins, cabo da PM, comandante em exercício do Corpo de 

Bombeiros Militar de Braço do Norte. 

• João dos Passos Custódio, vereador de Paulo Lopes.  

• Osni José Kulkamp, vereador de Grão Pará. 

• Pedro Hermínio, gerente regional da Secretaria de Estado da Fazenda. 

• Roberto Tournier, diretor-geral da Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Regional de Tubarão. 

• Rosana de Oliveira Souza, vereadora de Grão Pará. 

• Waldir da Rosa, integrador da Gered, representando o secretário regional de 

Braço do Norte, senhor Gerson Padilha. 
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11.4 Prioridades elencadas 

11.4.1 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Tubarão 
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11.4.2 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Tubarão 

 

11.4.3 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Tubarão 
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11.5 Ata da Audiência Pública 
 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA 

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES 

 

ATA DA 8ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO, 
ABRANGENDO AS REGIONAIS DE BRAÇO DO NORTE, LAGUNA E TUBARÃO, 
REALIZADA NO MUNICÍPIO DE TUBARÃO EM 22 DE JUNHO DE 2009, ÀS 15H. 

 
Ao vigésimo segundo dia do mês de junho do ano de dois mil e nove, às quatorze 
horas, no Auditório do Bloco Cettal da Universidade do Sul de Santa Catarina (Unisul), 
por iniciativa da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc), em 
conjunto com o governo do Estado, reuniram-se em audiência pública representantes 
das Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional (SDRs) de Braço do Norte, 
Laguna e Tubarão, representantes dos Conselhos de Desenvolvimento Regional, 
entidades representativas, autoridades civis e a sociedade em geral com o objetivo de 
debater o Projeto de Lei 106/2009 em tramitação na Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (Alesc), referente à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei 
Orçamentária Anual (LOA) para 2010, e, também, apresentar a execução orçamentária 
das prioridades elencadas nas audiências públicas regionais realizadas em 2007 para 
a LOA 2008 e em 2008 para a LOA 2009. A senhora Soraia Boabaid, mestre de 
cerimônias, seguindo o protocolo, registrou que a Assembleia Legislativa de Santa 
Catarina, cumprindo a determinação legal do artigo 165 da Constituição Federal de 
1988; dos artigos 47 e 120 da Constituição Estadual de 1989; da Lei Complementar 
157 de 1997; e da Lei Complementar 101 de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), 
está realizando, por intermédio da Comissão Coordenadora do Orçamento 
Regionalizado (composta por deputados estaduais de todas as bancadas partidárias 
com representação na Alesc) e da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia 
Legislativa, a 8ª audiência pública do Orçamento Estadual Regionalizado de 2009, com 
a finalidade de propiciar a mais ampla participação da sociedade catarinense na 
elaboração da LDO e da LOA para o exercício de 2010. Em seguida, convidou para 
que tomassem assento à mesa as seguintes autoridades: deputado estadual Marcos 
Vieira, presidente da Comissão de Finanças e Tributação da Alesc e da Comissão 
Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado; deputado estadual Genésio 
Goulart, presidente da Comissão de Saúde da Alesc; deputada estadual Ada De Luca, 
4ª secretária da Alesc; deputada estadual Professora Odete de Jesus, presidente da 
Comissão de Legislação Participativa e membro da Comissão de Finanças e 
Tributação da Alesc; deputado estadual Manoel Mota, presidente da Comissão de 
Trabalho, Administração e Serviço Público da Alesc, e membro da Comissão de 
Finanças e Tributação; deputado estadual Renato Hinnig, membro da Comissão de 
Finanças e Tributação; deputado estadual Décio Góes, presidente da Comissão de 
Turismo e Meio Ambiente da Alesc e membro da Comissão de Finanças e Tributação; 
Mauro Vargas Candemil, secretário de Estado de Desenvolvimento Regional de 
Laguna; secretário de Estado de Desenvolvimento Regional de Laguna; prefeito 
Evanísio Uliano, do município de Braço do Norte (SC); vereador Jaime Perin, 
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presidente da Câmara de Vereadores de Grão Pará; deputado federal Edinho Bez; 
prefeito Amarildo Matos de Souza, de Imaruí (SC); e prefeito Evandro João dos Santos, 
de Paulo Lopes (SC). Abrindo os trabalhos, o presidente da Comissão de Finanças e 
Tributação e da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado, 
deputado Marcos Vieira, registrou a presença de diversas autoridades (Anexo I), 
desejando a todos boas-vindas a esta audiência pública regional promovida pela Alesc 
no cumprimento de preceitos constitucionais. Ressaltando a importância do evento, 
enfatizou a relevância da discussão para a escolha das três prioridades na comissão 
técnica de cada regional, que através de emendas deverão ser incluídas no Orçamento 
do Estado, a ser remetido à Alesc no mês de setembro. Após comunicar a metodologia 
de trabalho a ser desenvolvida nessa primeira etapa, o senhor presidente passou a 
palavra aos componentes da mesa, que unanimemente saudaram os presentes, 
tecendo as seguintes considerações: o senhor deputado Genésio Goulart disse da 
satisfação de estar presente na reunião, de contribuir com a audiência e de ouvir os 
representantes das SDRs. Ressaltou a importância do evento na busca de alternativas 
para as regiões e conclui reforçando seu apoio à audiência. O senhor deputado 
Manoel Mota avaliou que mesmo com todo o trabalho feito ainda há muito que fazer. 
Em razão de que os conselhos regionais de desenvolvimento absorvem todas as 
prioridades, opinou que esses devem participar das decisões tomadas no OER. Por 
isso comentou que será analisada, com a Comissão do Orçamento, para o próximo ano 
a possibilidade de uma reunião fortalecida e no mesmo caminho, já que as prioridades 
são praticamente as mesmas. Pediu uma obra fundamental para toda a região, a 
interpraias, porque ela traz desenvolvimento e geração de emprego e renda, nos 
trechos de Passo de Torres à Laguna e de Garopaba a Paulo Lopes. Concluiu que é 
dentro dessa linha que irá trabalhar e que com certeza o fundamental para a região 
será buscado. A senhora deputada Professora Odete de Jesus comentou que sua 
presença é para ouvir as prioridades das SDRs e que estará presente em todas as 
audiências do Orçamento. Frisou o objetivo de sua participação e colocou-se à 
disposição para garantir que as prioridades sejam contempladas, dentro das 
possibilidades. Desejou uma boa tarde de trabalho e deixou um abraço a todos; a 
senhora deputada Ada De Luca parabenizou os presentes, salientando que, quando 
é um assunto sério envolvendo a região, todos devem participar ativamente. Informou 
que os deputados da região estão numa luta incessante desde a audiência do ano 
passado, salientando que elas servem para colher o que realmente a comunidade 
deseja e que nem sempre o que se arrecada de impostos no Estado é suprido, ficando 
dívidas de um ano para o outro, naturalmente. Por isso, enfatizou que se elenque 
realmente as prioridades. Comentou a luta contínua pela SC-437 e pela SC-407 em 
determinados trechos da região, pela pavimentação asfáltica, pela manutenção das 
rodovias não pavimentadas e pela recuperação do complexo lagunar. Concordou 
plenamente com o deputado Manoel Mota quando esse falou da urgência na 
construção da interpraias. Ressaltou a necessidade de se ater às prioridades da bacia 
lagunar, junto com Tubarão, porque somente lutando pelas mesmas bandeiras se 
consegue maior desenvolvimento para a região. O senhor Mauro Vargas Candemil 
justificou a ausência dos prefeitos de Laguna e de Garopaba. Entregou ao presidente 
Marcos Vieira um documento fruto das reuniões do conselho de desenvolvimento 
regional, contendo os interesses da região, defendidos pelos seus membros, 
comentando que muitas obras são integradas entre os cinco municípios, que muitas 
delas estão contempladas em ações não centralizadas de órgãos do governo do 
Estado, que tem recursos próprios e verbas de ações, ou subações, designadas à 
medida que cada prefeito, nas discussões embasadas no conselho de desenvolvimento 
regional, as reivindicam, as quais são atendidas pelo governo. Falou que, lendo o 
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último jornal da Alesc, se vê que as malhas rodoviárias são aquelas que no Estado, 
mesmo com quase 1.500 quilômetros implantados pelo governo estadual, ainda são 
muito carentes. Na região, principalmente, pediu a defesa inconteste dos 
parlamentares das obras consideradas prioritárias, principalmente da manutenção das 
rodovias, como no trecho Siqueiro-Aratingaúba-Imaruí (centro); no trecho Ponta da 
Barra (balsa)-Cigana-Camacho, ramal Cigana, Farol de Santa Marta; e no trecho da 
rodovia intermunicipal Garopaba(centro)-Paulo Lopes/BR-101. Revelou estar perplexo 
por há dois anos não se conseguir a licença ambiental da Apa da Baleia Franca para 
execução da obra. O senhor deputado Décio Goés disse que essas reuniões são 
importantes porque estabelecem o diálogo entre os deputados e as regiões, através 
das quais se sente como estão chegando as políticas públicas, as reivindicações e se 
elas são refletidas no Orçamento, salientando que se o Estado as fará constar na peça 
orçamentária, ou não, é outro passo, mas que aos deputados cabe a aprovação delas 
no Orçamento. Considerou de extrema importância esse tipo de reunião e comentou 
que acompanha as obras da região, citando algumas, para que elas saiam conforme o 
esperado pela comunidade. Desejou uma boa tarde e um bom trabalho a todos. O 
senhor deputado federal Edinho Bez  comentou que as lideranças das três regionais 
participaram da audiência pública do Orçamento realizada em Criciúma, pela manhã, 
que o objetivo da reunião é muito parecido com o fórum parlamentar catarinense, na 
medida em que o intuito maior é ouvir os prefeitos, as lideranças de cada município, a 
imprensa que entrevista essas lideranças, enfatizando que o entrosamento entre eles é 
muito importante. Ressaltou que a comunidade deve falar e os deputados ouvir e que, 
como deputado federal, falará menos ainda, visto que é uma reunião da Alesc. Explicou 
que, obviamente, as reivindicações do Estado de SC têm a ver com a bancada federal, 
por essa ser parceira em muitas reivindicações do governo estadual. Citou como 
exemplo a obra em Tubarão, do aeroporto de Jaguaruna, que é uma parceria entre os 
governos estadual e federal. Reforçou que o objetivo da sua participação é o de saber 
as prioridades, visando à concretização das mesmas, através da parceria acima 
referida. Comentou que por mais simples que seja uma reivindicação ela é muito 
importante, mas que cada governo tem um limite de aplicação baseado na 
arrecadação. Parabenizou a iniciativa da Alesc. Contou que ouviu em Criciúma que 
essas audiências não servirão para nada, visto que as SDRs tem os conselhos, mas 
enfatizou que as SDRs priorizam as ações através dos conselhos, porém quem as 
aprovam são os deputados estaduais, sendo necessário o trabalho conjunto de todas 
as autoridades públicas. Pediu que fosse transmitido ao presidente da Alesc, deputado 
Jorginho Mello, em nome dos demais deputados, a felicitação pela audiência e conclui 
dizendo: Feliz daquele que sai e vem ao interior ouvir os companheiros. O senhor 
deputado Renato Hinnig comentou sua alegria em participar de mais uma audiência 
do OER, através da qual a Assembleia cumpre um dos seus primeiros deveres: o de 
ouvir a sociedade. Informou, como relator da LDO, que acompanha todas as 
audiências para que em seu relatório constem todas as prioridades elencadas por 
ocasião dessas audiências públicas. Disse que é compromisso do governador do 
Estado que essas prioridades constem na LOA, que será encaminhada à Alesc. 
Salientou que os deputados estão cumprindo o seu papel, frisando o de fiscalizadores 
para que as prioridades façam parte da peça orçamentária. O senhor presidente, 
deputado Marcos Vieira, dando continuidade, passou a palavra ao senhor Sérgio 
Francisco Ambrosi, coordenador da Coordenadoria do Orçamento Estadual da 
Assembleia Legislativa, que reiterou o fato de estar a Assembleia Legislativa 
promovendo 13 audiências públicas, envolvendo 36 Secretarias de Estado do 
Desenvolvimento Regional e 293 municípios. Dessa forma, ancorada nessas 
audiências públicas regionais, a Assembleia Legislativa, além de cumprir preceitos 
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constitucionais, orienta e incentiva a participação da sociedade para alcançar os 
objetivos que propiciam o mais adequado e democrático desenvolvimento regional do 
Estado de Santa Catarina. Na continuidade, historicizou as nove audiências públicas 
realizadas em todo o Estado em 2007, enfocando as SDRs de Braço do Norte, Laguna 
e Tubarão, dizendo que naquela oportunidade foram discutidas e elencadas doze 
subações prioritárias para serem inseridas no PPA 2008-2011, das quais: três 
prioridades para a LOA 2008; três para a LOA 2009; três para a LOA 2010; e três para 
a LOA 2011. Utilizando recursos em PowerPoint (Anexo II), apresentou o relatório da 
execução orçamentária das respectivas subações priorizadas à época. Em seguida, 
explicou que a metodologia de trabalho da segunda etapa da audiência objetiva reunir 
grupos de trabalho que priorizem as três subações por SDR (Braço do Norte, Laguna e 
Tubarão) para serem inseridas, através de emendas, ao Projeto de Lei 106.0/2009 (em 
tramitação na Assembleia Legislativa, tendo como relator o senhor deputado Renato 
Hinnig) e, consequentemente, na LOA 2010. Como material de apoio, distribuiu para 
cada grupo: a) relatório da execução orçamentária, até dezembro de 2008, das 
prioridades elencadas nas audiências públicas de 2007; b) relatório da execução 
orçamentária, até abril de 2009, das prioridades elencadas nas audiências públicas de 
2008 para a LDO e LOA de 2009; c) ações constantes do PPA 2008-2011 para as 
regiões. Relembrou que cada SDR elegerá um relator para expor ao plenário as 
prioridades elencadas. Informou que no site da Assembleia Legislativa serão 
atualizados mensalmente todos os relatórios das execuções orçamentárias das 
prioridades discutidas nas audiências do Orçamento, desde o PPA 2004-2007 até abril 
de 2009, sugerindo que todos acompanhem esses relatórios na página mencionada. 
Retomando a palavra, o senhor presidente, deputado Marcos Vieira, disse que 
naquele momento os trabalhos da audiência pública seriam suspensos para que os 
grupos se reunissem com os assessores da Comissão Coordenadora do Orçamento 
Estadual. (Interrompeu-se a audiência pública e os grupos de trabalho se reuniram 
para escolher as subações prioritárias para cada SDR.) Encerradas as atividades 
desenvolvidas pelos grupos de trabalho, o senhor presidente, deputado Marcos 
Vieira, anunciou os conselheiros, titulares e suplentes, respectivamente, escolhidos 
pelos grupos de trabalho que farão parte do Conselho Estadual do Orçamento 
Regionalizado: Braço do Norte, Evanisio Uliano e Ademir Bonetti; Laguna, João dos 
Passos Custódia e Vanderlei Cunha; e Tubarão, Antônio Correa Bittencourt e 
Clodoaldo de Medeiros. Em seguida, concedeu a palavra aos relatores dos grupos para 
que expusessem as subações escolhidas. Observou que, tendo em vista que a SDR de 
Braço do Norte não participou da audiência do Orçamento Regionalizado em 2007 para 
elencar as doze prioridades da região, em 2008 foram elencadas três prioridades; e, 
em 2009, nesta audiência, foram elencadas seis: três para 2010 e três para 2011.  
 
Registradas as prioridades elencadas pelos grupos de trabalho de cada regional, o 
senhor presidente, deputado Marcos Vieira, agradeceu imensamente a participação 
de todos e encerrou a audiência pública.  
 
 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA 
PRESIDENTE 
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12. 9ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - SDR LAGES 
 
 

Regionais envolvidas: 

 

LAGES E SÃO JOAQUIM 

 

Local: Anfiteatro “Caverna” CAV – UDESC – Av. Luiz de Camões, 2090 - LAGES 

 

Data/hora: 23 DE JUNHO DE 2009 - 14 HORAS 

 

Número de Participantes: 71 

 

 
 

 
Composição da Mesa das Autoridades 

 
 
 

 



 

 145 

 
 
 
 

          
 
 
  
 
 
  
 
 
 
  

Trabalho em Grupo 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
  
 
                           
  

 

Trabalho em Grupo 
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12.1 Lista de Presença 
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12.2 Cadastro dos Conselheiros 
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12.3 Autoridades Presentes 
 

• Marta Regina Goss, prefeita de Bocaina do Sul 

• Gislaine Aparecida Arruda Padoin, vereadora de Rio Rufino 

• Cláudia Della Justina Souza, vereadora de Rio Rufino 

• Neusa Zangolini, veradora de Lages 

• Romeu Rodrigues da Costa Silva, presidente da Câmara de Vereadores de 

Lages 

• Marcius Machado, vereador, representando a Uveres – União dos Vereadores 

da Região Serrana 

• Adelmo Almeida Rodrigues, presidente da Câmara de Vereadores de Urupema 

• Pedro Romário Lorenzette, vereador de Urubici 

• Allier Melo, vereador de São José do Cerrito 

• Leonildo Borguesan, presidente da Câmara de Vereadores de Rio Rufino 

• Rafael Mendes, vereador de Rio Rufino 

• Roberto Amaral, presidente da Associação Empresarial de Lages 

• Walter Manfroni, secretário de Finanças, neste ato representando o prefeito 

Renato Nunes de Oliveira, prefeito de Lages 

• Dilmar Antonio Monarim, secretário de Desenvolvimento Econômico de Lages 

• Cezário Flores, secretário extraordinário de Assuntos Comunitários de Lages 

• Coronel da PM Ernesto José da Silva, comandante da 2ª Região de Polícia 

Militar – Lages 

• Tenente-coronel Turíbio Sconieski, comandante do 6° Batalhão da Polícia Militar 

• Rita Campos, assessora do vice-prefeito Luiz Carlos Pinheiro Filho, neste ato 

representando o mesmo 

• Antonio de Lurdes Albuquerque, secretário de Obras de São José do Cerrito 

• Silvemar Zanelato, representando o presidente da Associação dos Deficientes 

Físicos da Região Serrana 

• Jair José Farias, ex-prefeito de Bom Retiro 

• Nelson Beretta, gerente regional da Epagri – Lages 

• Elza Moretto, assessora, neste ato representando o senador Raimundo Colombo 
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• Capitão bombeiro militar Ariovaldo da Silva Pacheco, representando o senhor 

tenente coronel bombeiro militar Egon Carlo Heinzen, comandante do 5° 

Batalhão de Bombeiros Militares – Lages 

 

• Adil Vaz, diretor do CAV – Udesc 

• Vendolino Stupp (OK), presidente do PSDB de São José do Cerrito 

• Domingos Pereira Neto, gerente regional de Cidasc – Lages. 



 

 154 

12.4 Prioridades elencadas 

12.4.1 Secretaria  de Desenvolvimento Regional Lages 

 
 

12.4.1 Secretaria de Desenvolvimento Regional São Joaquim 
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12.5 Ata da Audiência Pública 

 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA 

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES 

 
ATA DA 9ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO, 

ABRANGENDO AS REGIONAIS DE LAGES E SÃO JOAQUIM, REALIZADA NO 
MUNICÍPIO DE LAGES EM 23 DE JUNHO DE 2009, ÀS 14Hs. 

 
Ao vigésimo terceiro dia do mês de junho do ano de dois mil e nove, às quatorze horas, 
no anfiteatro Caverna, localizado no Centro de Ciências Agroveterinárias da 
Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc), por iniciativa da Assembleia 
Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc), reuniram-se em audiência pública 
representantes das Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional (SDRs) de 
Lages e São Joaquim, representantes dos Conselhos de Desenvolvimento Regional e 
a sociedade civil organizada, com o objetivo de debater o Projeto de Lei 106.0/2009 em 
tramitação na Alesc referente à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei 
Orçamentária Anual (LOA) para 2010, e também apresentar a execução orçamentária 
das prioridades elencadas nas audiências públicas regionais realizadas em 2007 para 
a LOA 2008 e em 2008 para a LOA 2009. A senhora Soraia Boabaid, mestre de 
cerimônias, seguindo o protocolo, registrou que a Assembleia Legislativa de Santa 
Catarina, cumprindo a determinação legal do artigo 165 da Constituição Federal de 
1988; dos artigos 47 e 120 da Constituição Estadual de 1989; e das Leis 
Complementares 157, de 1997, e 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) está 
realizando, por intermédio da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual 
(composta por deputados estaduais de todas as bancadas partidárias com 
representação na Alesc) e da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia 
Legislativa, a 9ª Audiência Pública do Orçamento Estadual de 2009, com a finalidade 
de propiciar a mais ampla participação da sociedade catarinense na elaboração da 
LDO e LOA para o exercício de 2010. Em seguida, convidou para que tomassem 
assento à mesa as seguintes autoridades: deputado estadual Marcos Vieira, presidente 
da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa 
Catarina e da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado; 
deputado estadual Elizeu Mattos, líder do governo na Assembleia Legislativa de Santa 
Catarina e presidente em exercício da Comissão de Educação, Cultura e Desporto; 
deputado estadual Sargento Amauri Soares, vice-presidente da Comissão de 
Segurança Pública Assembleia Legislativa de Santa Catarina e líder do PDT; deputada 
estadual Professora Odete de Jesus, membro da Comissão de Finanças e Tributação 
da Assembleia Legislativa de Santa Catarina e presidente da Comissão de Legislação 
Participativa; deputado estadual Décio Góes, presidente da Comissão de Turismo e 
Meio Ambiente da Assembleia Legislativa de Santa Catarina e membro da Comissão 
de Finanças e Tributação; deputado estadual Ismael dos Santos; deputado estadual 
José Natal Pereira, membro da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia 
Legislativa de Santa Catarina; deputado estadual Renato Hinnig, presidente em 
exercício da Comissão de Economia, Ciência, Tecnologia, Minas e Energia da 
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Assembleia Legislativa de Santa Catarina e membro da Comissão de Finanças e 
Tributação; Osvaldo Uncini, secretário de Desenvolvimento Regional de Lages; 
Solange Scortegagna Pagani, secretária de Desenvolvimento Regional de São 
Joaquim; Adeliana Dal Pont, diretora-geral da Secretaria de Estado do Planejamento; 
José Nérito de Souza, prefeito de São Joaquim e representante dos demais prefeitos 
presentes; vereador Edson Pasold, presidente da Câmara de Vereadores de Otacílio 
Costa e representante dos demais vereadores presentes. Abrindo os trabalhos, o 
presidente da Comissão de Finanças e Tributação e da Comissão Coordenadora 
do Orçamento Estadual, deputado Marcos Vieira, registrou a presença de diversas 
autoridades (Anexo I), desejando a todos boas-vindas. Ressaltando a importância do 
evento, enfatizou a relevância da discussão para a escolha das três prioridades na 
comissão técnica de cada regional, que através de emendas deverão ser incluídas no 
Orçamento do Estado a ser remetido à Alesc no mês de setembro. Após comunicar a 
metodologia de trabalho a ser desenvolvida, o senhor presidente passou a palavra aos 
componentes da mesa, que saudaram os presentes, tecendo as seguintes 
considerações: o senhor deputado Elizeu Mattos cumprimentou os presentes. Iniciou 
sua fala explicando que naquele dia teria duas missões, esta reunião e, às 17h30min, 
estar em Florianópolis com o intuito de participar de uma reunião na Alesc, que, como 
líder do governo, foi designado a participar de uma comissão que vai fazer a força-
tarefa para desenhar um projeto para a polícia civil e a regularização da BR-254, sendo 
que a apresentação do trabalho deve-se dar até o dia 30 do mês de junho. Elencou 
prioridades para Lages, como a recuperação da SC-458, que liga a BR-116 a Campo 
Belo do Sul; melhoramentos na educação; a revitalização da SC-738, e SC-439; a 
revitalização da RC 738, que liga Lages a São Joaquim e o Caminho da Neve, que liga 
São Joaquim ao Rio Grande do Sul; o projeto Acorde e a revitalização de todas as 
cidades da região de São Joaquim. Argumentou que todos têm que lutar e não esperar 
que as coisas aconteçam, unir forças políticas, independentemente de partido político, 
para colocar as prioridades no orçamento, porque sem isso fica mais difícil a aprovação 
de projetos. Despediu-se, pedindo ao deputado Marcos que continuasse a representá-
lo na reunião. O senhor deputado Sargento Amauri Soares, que iniciou dizendo que 
estava na reunião para ouvir a comunidade, encaminhar suas reivindicações e lutar 
para que um percentual maior de prioridades da região seja alcançado, porque o 
orçamento não obriga o Poder Executivo a executar o que estiver no orçamento, por 
isso a união de esforços auxilia que as questões saiam do papel para se tornar uma 
política regionalizada. Lamentou o fato de a maioria dos funcionários da segurança não 
conheçam a proposta que será apresentada pela mesa no dia de hoje. Disse ter 
expectativa quanto à participação do deputado Elizeu Mattos no colegiado que definirá 
diretrizes, orientações e propostas, na forma de projeto, lei complementar ou medida 
provisória que estabeleça justiça salarial aos servidores de carreira da segurança 
pública e que deseja, como militar, que policiais civis e militares possam trabalhar 
irmanados. A senhora deputada Professora Odete de Jesus elogiou o trabalho do 
deputado Elizeu Mattos à frente da Comissão de Finanças e Tributação. Disse que é 
importante que as pessoas venham às audiências públicas lutar pelas prioridades 
regionais para serem levadas à coordenação do orçamento regionalizado para 
apreciação e execução, que esse é o papel da Assembleia Legislativa, ou seja, dar voz 
àqueles que se intimidam para expressar suas necessidades e que a audiência pública  
está aberta a todas classes sociais, também para proporem emendas. O senhor 
deputado Décio Góes, cumprimentando a todos. Defendeu audiências do Orçamento 
Regionalizado, atentando para o aprimoramento da metodologia; que é importante que 
os representantes dos partidos políticos possam dialogar com lideranças regionais para 
conhecimento das necessidades, que isso facilita a eleição das prioridades, facilitando 
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o trabalho dos deputados e também do governador, porque assim as prioridades serão 
eleitas de forma coletiva. Enfatizou que há várias demandas, que uma de cada vez tem 
que ser atendida, já que não há recursos para todas de uma só vez. Colocou o 
mandato e a sua bancada à disposição. O senhor deputado Ismael dos Santos disse 
que as reuniões dos orçamentos regionais têm pelo menos quatro indagações ligadas 
ao projeto: ser uma ferramenta que o governo tem para planejar suas ações; tem 
função fiscalizadora, porque ajuda a entender a saúde, o Tesouro Público, as contas do 
governo; tem função didática, porque ensina a lidar com uma maior ingerência sobre a 
máquina estatal; e uma função pragmática, de que os investimentos estaduais sejam 
distribuídos equitativamente. Disse amar a cidade de Lages, ter morado ali por sete 
anos e ter-se casado com uma lageana. O senhor deputado José Natal Pereira disse 
ter pouco a acrescentar, mas que a situação não pode ficar como está, tem que mudar 
para melhor, pois a vida de muitas pessoas está sendo decidida, mas a maior 
participação na reunião está sendo de equipes do governo municipal e estadual. Pediu 
que levantasse a mão quem não fosse funcionário municipal ou estadual e observou 
que poucos levantaram a mão. Acrescentou que o orçamento regionalizado deveria 
estar mais voltado para a sociedade, que os funcionários são peças importantes e que 
há questões que são decididas sem o conhecimento da sociedade, que a questão está 
funcionando na contramão do que deveria ser. Salientou que neste ano havia maior 
presença na reunião. Colocou-se à disposição na Assembleia Legislativa para 
questões do orçamento e outras, para que Santa Catarina continue no patamar das 
melhores cidades brasileiras, como já faz parte. O senhor deputado Renato Hinnig 
colocou que há unanimidade entre os deputados quanto a necessidade de mudanças e 
que as audiências públicas são um aprendizado para isso. Disse que, como relator da 
LDO, tem acompanhado as audiências públicas e que vai incluir no seu relatório as 
prioridades ouvidas, que vai ficar atento para que constem na peça orçamentária que o 
governo do Estado encaminhará à Assembleia até o dia 30 de setembro. Ressaltou 
que é compromisso do governador Luiz Henrique que se dê efetiva prioridade ao que 
foi elencado no trabalho da Assembleia. Deu ênfase à discussão de que nem tudo o 
que é elencado é efetivamente realizado, mas que os mecanismos vão se 
aperfeiçoando e que no ano vindouro deverá apresentar avanços alcançados. A 
senhora Adeliana Dal Ponte parabenizar à Assembleia Legislativa por cumprir seu 
papel de ouvir a sociedade. Afirmou que é determinação do governador Luiz Henrique 
que todos do Planejamento se esforcem para que as prioridades sejam incluídas na 
peça orçamentária. Disse também que a discussão é um processo educacional que 
tem que ser exercitado por todos, que só assim se usa bem o dinheiro público. O 
senhor Osvaldo Uncini, secretário de Desenvolvimento de Lages disse que a 
região serrana tem 20% da extensão territorial de Santa Catarina, que carece de 
recursos para as estradas municipais; que há municípios com 1.400km de extensão de 
estradas e arrecadam R$ 400mil, R$ 500 mil por mês, o que diz ser insuficiente para 
uma boa infraestrutura, tendo em conta o grande potencial agrícola e turístico da 
região. A senhora Solange Scortegagna Pagani, secretária de Desenvolvimento 
Regional de São Joaquim, referiu a extensão territorial da serra catarinense e que as 
ações deveriam ser incluídas no orçamento de 2010, através da Assembleia Legislativa 
e do governo estadual; que a crise é mundial, mas são necessários recursos para 
incrementar a infraestrutura da região; que a região serrana é uma mina de ouro para 
Santa Catarina, em turismo, mas tem o menor IDH. Comentou ainda que estão 
trabalhando em Ubirici nesse sentido. O senhor José Nérito de Souza, prefeito de 
São Joaquim, representando os demais prefeitos presentes, disse que as seis cidades 
da região são eminentemente turísticas e pediu prioridade para as carências regionais. 
Acrescentou que no dia 24 de junho estarão inaugurando um estúdio de emissora de 
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TV para promover mais o turismo da região. O senhor presidente, deputado Marcos 
Vieira, dando continuidade, passou a palavra ao senhor Sérgio Francisco Ambrosi, 
coordenador da Coordenadoria do Orçamento Estadual da Assembleia 
Legislativa, que reiterou o fato de estar a Assembleia Legislativa promovendo 13 
audiências públicas, envolvendo 36 Secretarias de Estado do Desenvolvimento 
Regional e 293 municípios. Dessa forma, ancorada nessas audiências públicas 
regionais, a Assembleia Legislativa, além de cumprir preceitos constitucionais, orienta e 
incentiva a participação da sociedade para alcançar os objetivos que propiciam o mais 
adequado e democrático desenvolvimento regional do Estado de Santa Catarina. Na 
continuidade, historicizou as nove audiências públicas realizadas em todo o Estado em 
2007, enfocando as SDRs de Lages e São Joaquim, dizendo que naquela oportunidade 
foram discutidas e elencadas doze subações prioritárias para serem inseridas no PPA 
2008-2011, das quais: três prioridades para a LOA 2008; três para a LOA 2009; três 
para a LOA 2010; e três para a LOA 2011. Utilizando recursos em PowerPoint (Anexo 
II), apresentou o relatório da execução orçamentária das respectivas subações 
priorizadas à época. Em seguida, explicou que a metodologia de trabalho da segunda 
etapa da audiência objetiva reunir grupos de trabalho que priorizem as três subações 
por SDR (Lages e São Joaquim) para serem inseridas, através de emendas, ao Projeto 
de Lei 106.0/2009 (em tramitação na Assembleia Legislativa, tendo como relator o 
senhor deputado Renato Hinnig) e, consequentemente, na LOA 2010. Como material 
de apoio, distribuiu para cada grupo: a) relatório da execução orçamentária, até 
dezembro de 2008, das prioridades elencadas nas audiências públicas de 2007; b) 
relatório da execução orçamentária, até abril de 2009, das prioridades elencadas nas 
audiências públicas de 2008 para a LDO e LOA de 2009; c) ações constantes do PPA 
2008-2011 para as regiões. Relembrou que cada SDR elegerá um relator para expor 
ao plenário as prioridades elencadas. Informou que no site da Assembleia Legislativa 
serão atualizados mensalmente todos os relatórios das execuções orçamentárias das 
prioridades discutidas nas audiências do Orçamento, desde o PPA 2004-2007 até abril 
de 2009, sugerindo que todos acompanhem esses relatórios na página mencionada. 
Retomando a palavra, o senhor presidente, deputado Marcos Vieira, disse que 
naquele momento os trabalhos da audiência pública seriam suspensos para que os 
grupos se reunissem com os assessores da Comissão Coordenadora do Orçamento 
Estadual. (Interrompeu-se a audiência pública e os grupos de trabalho se reuniram 
para escolher as subações prioritárias para cada SDR.) Encerradas as atividades 
desenvolvidas pelos grupos de trabalho, o senhor presidente, deputado Marcos 
Vieira, anunciou os conselheiros, titulares e suplentes, respectivamente, escolhidos 
pelos grupos de trabalho que farão parte do Conselho Estadual do Orçamento 
Regionalizado: Lages, Edson Pasold e Dilmar Antônio Monarim; e São Joaquim, Rafael 
Manoel Mendes e Adelmo Almeida Rodrigues.  
De imediato, concedeu a palavra aos relatores dos grupos para que expusessem as 
subações escolhidas para a LDO e a LOA 2009.  
Registradas as prioridades elencadas pelos grupos de trabalho de cada regional, o 
senhor presidente, deputado Marcos Vieira, agradeceu imensamente a participação 
de todos e encerrou a audiência pública.  
 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA 
PRESIDENTE 



 

 159 

 

13. 10ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - SDR CANOINHAS 
 
 
Regionais envolvidas 
 
CANOINHAS E MAFRA 
 
Local: Anfiteatro da UNC – Universidade do Contestado – Campus Marcílio Dias, 

Estrada Geral de Marcílio Dias, S/N - CANOINHAS 

 

Data/hora: 24 DE JUNHO DE 2009 - 14 HORAS 

 

Número de Participantes: 59 

 
 
 

 
Composição da Mesa das Autoridades 
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Apresentação Coordenador Sérgio Francisco Ambrosi                     

 
 
 
 

 
 Trabalho em Grupo 
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13.1 Lista de Presença 
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13.2 Cadastro dos Conselheiros 
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13.3 Autoridades Presentes 
 

• Adelmo Alberti, prefeito de Bela Vista do Toldo; 

• Beto Faria, vice-prefeito de Canoinhas; 

• Getúlio Luiz Scherer, delegado regional de Polícia Civil de Canoinhas; 

• Israel Keim, prefeito municipal de Major Vieira; 

• Oscar Liebl, tesoureiro do Sindicato do Comércio Varejista de Canoinhas; 

• Vereador Arlindo André da Cruz, representando a Câmara Municipal de Rio 

Negrinho; 

• Vereador Francisco Carlos Schiessl, presidente da Câmara Municipal de Bela 

Vista do Toldo; 

• Vereador Roberto Schoulzi da cidade de Mafra. 
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13.4 Prioridades elencadas 

13.4.1 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Canoinhas 
 

 

13.4.2 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Canoinhas 
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13.5 Ata da Audiência Pública 
 
 
 
 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA 

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES 

 

ATA DA 10ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO, 
ABRANGENDO AS REGIONAIS DE CANOINHAS E MAFRA, REALIZADA NO 

MUNICÍPIO DE CANOINHAS EM 24 DE JUNHO DE 2009, ÀS 14H. 

 
Ao vigésimo quarto dia do mês de junho do ano dois mil e nove, às quatorze horas, no 
auditório da Universidade do Contestado (UnC), por iniciativa da Assembleia 
Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc), reuniram-se em audiência pública 
representantes das Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional (SDRs) de 
Canoinhas e Mafra, representantes dos Conselhos de Desenvolvimento Regional e a 
sociedade civil organizada, com o objetivo de debater o Projeto de Lei 106.0/2009 em 
tramitação na Alesc referente à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei 
Orçamentária Anual (LOA) para 2010, e também de apresentar a execução 
orçamentária das prioridades elencadas nas audiências públicas regionais realizadas 
em 2007 para a LOA 2008 e em 2008 para a LOA 2009.  A senhora Soraia Boabaid, 
mestre de cerimônias, seguindo o protocolo, registrou que a Assembleia Legislativa 
de Santa Catarina, cumprindo determinação legal do artigo 165 da Constituição Federal 
de 1988; dos artigos 47 e 120 da Constituição Estadual de 1989; e das Leis 
Complementares 157, de 1997, e 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), está 
realizando, por intermédio da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual 
(composta por deputados estaduais de todas as bancadas partidárias com 
representação na Alesc) e da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia 
Legislativa, a 10ª Audiência Pública do Orçamento Estadual de 2009, com a finalidade 
de propiciar a mais ampla participação da sociedade catarinense na elaboração da 
LDO e LOA para o exercício de 2010. Em seguida, convidou para que tomassem 
assento à mesa as seguintes autoridades: deputado estadual Darci de Matos, vice-
presidente da Comissão de Finanças e Tributação da Alesc e presidente da Comissão 
de Segurança Pública da Alesc; deputado estadual Antônio Aguiar, líder do PMDB; 
deputado estadual José Natal Pereira, membro da Comissão de Finanças e Tributação 
da Alesc; deputado estadual José Cardozo, líder do PPS na Alesc; senhor Edmilson 
Luiz Verka, secretário de Estado de Desenvolvimento Regional de Canoinhas; senhor 
Abel Schroeder, secretário de Estado de Desenvolvimento Regional de Mafra; senhor 
Leoberto Weinert, prefeito de Canoinhas, representando os demais prefeitos presentes; 
vereador Célio Galeski, presidente da Câmara Municipal de Canoinhas, representando 
os demais vereadores presentes; e senhor Luiz Paulo Martini, representando a 
Secretaria de Estado do Planejamento. Abrindo os trabalhos, o vice-presidente da 
Comissão de Finanças e Tributação e da Comissão Coordenadora do Orçamento 
Estadual, deputado estadual Darci de Matos registrou a presença de diversas 
autoridades (Anexo I) e cumprimentou as lideranças regionais, demais presentes e de 
modo especial o deputado estadual Antônio Aguiar, deputado anfitrião. Falou que a 



 

 170 

Alesc está cumprindo prerrogativas constitucionais ao realizar as treze audiências 
públicas regionais que objetivam o debate com a sociedade civil organizada e com as 
lideranças para definir a aplicação de recursos, as prioridades elencadas para a 
execução orçamentária. Informou que Santa Catarina é o único Estado brasileiro que 
proporciona essa oportunidade do debate. Concluiu desejando uma tarde de trabalho 
profícua a todos, para que sejam definidas as prioridades das prioridades para a região 
de Mafra, sobretudo Canoinhas. Dando continuidade, o senhor presidente, deputado 
Darci de Matos, comunicou a metodologia de trabalho e passou a palavra aos 
componentes da mesa, que saudaram os presentes, tecendo as seguintes 
considerações: o senhor deputado José Natal Pereira enalteceu a participação de 
muitos vereadores nesta audiência, pois, segundo ele, o vereador é o pára-choque dos 
anseios da sociedade; quem primeiro é procurado pelas pessoas e quem poderá opinar 
sobre quais são as necessidades mais prementes do seu município. Disse que está na 
primeira legislatura enquanto deputado e é o terceiro ano em que ele participa das 
audiências do Orçamento que, para ele, estão um pouco desvirtuadas do objetivo para 
as quais foram criadas. Explicou que entende que o papel do Orçamento está atrelado 
à efetiva participação da sociedade na solução de seus problemas, mas que ela não 
tem sido convidada a participar na sua totalidade. Falou que pode haver uma mudança 
para que haja uma participação maior de associação de moradores, de bairros, de 
outras nesse sentido, pois as discussões estão sendo feitas nas reuniões das 
Secretarias Regionais com os Conselhos, e depois, nas audiências regionais do 
Orçamento, apresentam com o prato pronto. Acrescentou que a função legal do 
Orçamento Regionalizado quando criado na Alesc não foi essa e que, além de querer 
que todos participem, é necessário elencar a prioridade da prioridade, uma vez que não 
se pode executar tudo categoricamente. Falou que espera que na dinâmica de grupo 
haja essa discussão. Informou a respeito de um empréstimo no valor de US$ 153 
milhões conseguido pelo governo do Estado com um banco japonês para o 
saneamento básico, para a captação de água em algumas regiões do oeste 
catarinense e para outras áreas de Santa Catarina. Acrescentou que o governador foi 
autorizado a fazer uma compra de equipamentos para os hospitais de Santa Catarina 
no valor de 17 milhões de euros ou 27 milhões de euros para comprar equipamentos 
para os hospitais de Santa Catarina. Por isso, frisou que as ações a serem priorizadas 
devem ser nessas áreas, pois as ações de pavimentação de estradas já fazem parte de 
um projeto do governador que pretende, dentro do possível, deixar pavimentados todos 
os acessos às suas cidades. Encerrou manifestando sua preocupação com o 
saneamento básico, para ele, o grande problema de saúde pública do nosso país. O 
senhor deputado José Cardozo disse que esta região está bem representada na 
Assembleia Legislativa pelo deputado Antônio Aguiar e que espera, juntamente com os 
vereadores, com as lideranças e com o prefeito ter um bom encaminhamento do 
Orçamento Estadual. Lembrou que quando o governador Luiz Henrique assumiu o 
governo ele tinha a tarefa de descentralizar o Estado criando as Regionais. Nesse 
sentido, falou que, além disso, é necessário ter recurso e autonomia para essas 
Regionais, para que elas possam, com o prefeito e com as lideranças, executar as 
obras reivindicadas pela comunidade. Destacou que o objetivo da audiência é que 
todos possam decidir para onde vai esse recurso, se para a Regional a ou se para a 
Regional b, pois o dinheiro é de quem paga imposto e deve ser revertido em obras para 
Santa Catarina . Finalizou desejando um bom trabalho a todos. O senhor Edmilson 
Luiz Verka, secretário de Estado Regional de Canoinhas disse ser satisfatório ter a 
Assembléia Legislativa trabalhando nesta Regional e na Regional de Mafra. Elogiou os 
trabalhos do deputado estadual Antônio Aguiar para a região do planalto norte. 
Mencionou se sentir honrado de ter participação no atual governo do Estado, que, 
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segundo ele, é um governo sério, que vem mudando a imagem e o desenvolvimento do 
Estado.  Destacou que depois da implementação da lei da descentralização do Estado 
pelo governador Luiz Henrique e pelo vice-governador Leonel Pavan, o povo da região 
só obteve ganhos em obras e em desenvolvimento. Afirmou que do orçamento próprio 
da Secretaria Regional, no ano de 2008, foram investidos R$ 8.769.356,00 milhões 
nesta Regional; que, no ano de 2009, há nesse orçamento R$ 12 milhões e há várias 
obras em andamento, dentre as quais citou o ginásio de esportes e a criação de várias 
salas de aula do Colégio Cedup. Segundo ele, é determinação do governador essa 
aplicação na área da educação, citando outras obras da área já executadas e outras 
em andamento. Também citou obras na área da saúde, como o Hemosc e vários 
convênios da área assinados. Enalteceu novamente os ganhos obtidos com a 
descentralização e com a criação dos Conselhos de Desenvolvimento Regionais. 
Agradeceu ao governador Luiz Henrique e ao vice-governador Leonel Pavan; à 
Assembleia Legislativa pelo apoio dado à região; à equipe da Regional; e à imprensa. 
Ao final, desejou que a LRF seja respeitada na discussão do Orçamento Estadualizado 
e que todos tivessem uma boa tarde de trabalho. O senhor Abel Schroeder, 
secretário de Estado Regional de Mafra mencionou que na qualidade de secretário 
de Estado de Desenvolvimento Regional de Mafra também representa os sete 
municípios que compõem a Secretaria, quais sejam: Campo Alegre, São Bento, Rio 
Negrinho, Itaiópolis, Papanduva, e Monte Castelo. Disse já ter participado em Joinville, 
em 2008, na qualidade de presidente da Câmara de Vereadores, de uma reunião sobre 
o Orçamento Regionalizado.  Informou que já foi prefeito de Rio Negrinho, que conhece 
um pouco do funcionamento do Orçamento e disse que 25% do orçamento de uma 
prefeitura tem que ser gasto com a educação; 15%  com a saúde; 50%, 55% com a 
folha de servidores. Questionou desse modo o que sobra para investimentos, pois 
ainda há que se levar em conta a infraestrutura, a cultura, o saneamento básico, o 
esporte, o turismo e toda a área social, como o pessoal da melhor idade. Destacou que 
embora haja milhões de reais, como foi citado, o governo do Estado vai ter que fazer 
um rateio com os 293 municípios, com seis milhões de catarinenses. Enalteceu os 
trabalhos dos deputados por realizarem essas reuniões do Orçamento, pois é preciso 
vir até a região para saber qual a sua necessidade. Afirmou que, em seis anos e meio, 
já foram investidos mais ou menos duzentos e vinte milhões em diversas obras, como 
em rodovias na região. Por fim, agradeceu aos deputados por terem escolhido a região 
e reiterou a necessidade de se fazer tudo o que a população deseja. O senhor 
Leoberto  Weinert, prefeito de Canoinhas, observou que o grande problema das 
prefeituras, principalmente das prefeituras do planalto norte, foi a perda do 
desenvolvimento econômico que houve com a ruptura do extrativismo que acarretou 
uma falta de investimentos em infraestrutura na região, a qual ficou para trás das 
demais regiões do Estado. Afirmou que hoje o governo do Estado tem feito 
investimentos necessários na região, principalmente na infraestrutura. Por isso, 
enalteceu a oportunidade dada para a região participar da discussão do Orçamento. 
Parabenizou a Alesc por contemplar o planalto norte, reconhecendo a importância 
dessa região no Estado de Santa Catarina. Mencionou que todos estão reunidos para 
que se execute aquilo que é vontade da população. O senhor deputado Antônio 
Aguiar afirmou que pela primeira vez se faz uma audiência pública especialmente para 
o planalto norte e agradeceu ao Jorginho Mello, presidente da Alesc, a oportunidade 
dada à região para resolver seus problemas na própria região. Observou a importância 
da tarde, pois nela, segundo ele, trataremos do futuro da região, do dinheiro do 
Orçamento para o ano que vem. Citou a regionalização do Hospital Santa Cruz como 
grande prioridade para Canoinhas. Fez menção ao empréstimo mencionado pelo 
deputado Natal como um dos financiamentos mais importantes, pois, segundo ele, nós 
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não temos um metro quadrado de saneamento básico. Nesse sentido, acrescentou que 
se se investir em saneamento básico, se gastará menos com saúde. Considerou o fato 
de não ter esgoto em Bela Vista do Toldo, em Major Vieira, em Três Barras como um 
descaso com o planalto norte e afirmou que vai lutar na Alesc por obras nesse sentido. 
Opinou como prioridade obras relacionadas ao saneamento básico e esgoto da região, 
já que agora há dinheiro, que está na Alesc. Outra prioridade que destacou foi o 
crescimento e o desenvolvimento, pois a quebra no sistema financeiro prejudicou a 
agroindústria no planalto norte.  Nesse sentido, acrescentou que estão sendo 
acelerados investimentos na Aurora, nos núcleos de produção de ovos. Explicou que 
através do crescimento e do desenvolvimento haverá melhor qualidade de vida para a 
população, mas que isso só se consegue com trabalho, com esforço e dedicação. 
Destacou a necessidade de levar o Orçamento a sério e de pedir as prioridades para 
os municípios. Observou que as regiões de Mafra e Canoinhas foram esquecidas pelos 
governos anteriores, pois os investimentos eram feitos apenas no litoral. Mas com a 
descentralização, segundo ele, o governo está enxergando o planalto norte. Concluiu 
dizendo que é preciso aproveitar esse momento importante da descentralização que 
vive Santa Catarina, pois é o momento do investimento. Fez menção à fala do Abel 
Schroeder, que disse que mais de R$ 200 milhões foram investidos no planalto norte 
nesses últimos seis anos. Observou que se deve mudar o conceito de planalto norte, 
pois pelo jeito é planalto nordeste, desvinculando o litoral. Afirmou que é preciso pensar 
nesta região que foi esquecida durante muito tempo. Elogiou a participação dos 
deputados na região e concluiu dizendo ser esta uma reunião histórica para o planalto 
norte. O senhor presidente, deputado Darci de Matos, dando continuidade, passou a 
palavra ao senhor Sérgio Francisco Ambrosi, coordenador da Coordenadoria do 
Orçamento Estadual da Assembleia Legislativa, que reiterou o fato de estar a 
Assembleia Legislativa promovendo 13 audiências públicas, envolvendo 36 Secretarias 
de Estado do Desenvolvimento Regional e 293 municípios. Dessa forma, ancorada 
nessas audiências públicas regionais, a Assembleia Legislativa, além de cumprir 
preceitos constitucionais, orienta e incentiva a participação da sociedade para alcançar 
os objetivos que propiciam o mais adequado e democrático desenvolvimento regional 
do Estado de Santa Catarina. Na continuidade, historicizou as nove audiências públicas 
realizadas em todo o Estado em 2007, enfocando as SDRs de Canoinhas e Mafra, 
dizendo que naquela oportunidade foram discutidas e elencadas doze subações 
prioritárias para serem inseridas no PPA 2008-2011, das quais: três prioridades para a 
LOA 2008; três para a LOA 2009; três para a LOA 2010; e três para a LOA 2011. 
Utilizando recursos em PowerPoint (Anexo II), apresentou o relatório da execução 
orçamentária das respectivas subações priorizadas à época. Em seguida, explicou que 
a metodologia de trabalho da segunda etapa da audiência objetiva reunir grupos de 
trabalho que priorizem as três subações por SDR (Canoinhas e Mafra) para serem 
inseridas, através de emendas, ao Projeto de Lei 106.0/2009 (em tramitação na 
Assembleia Legislativa, tendo como relator o senhor deputado Renato Hinnig) e, 
consequentemente, na LOA 2010. Como material de apoio, distribuiu para cada grupo: 
a) relatório da execução orçamentária, até dezembro de 2008, das prioridades 
elencadas nas audiências públicas de 2007; b) relatório da execução orçamentária, até 
abril de 2009, das prioridades elencadas nas audiências públicas de 2008 para a LDO 
e LOA de 2009; c) ações constantes do PPA 2008-2011 para as regiões. Relembrou 
que cada SDR elegerá um relator para expor ao plenário as prioridades elencadas. 
Informou que no site da Assembleia Legislativa serão atualizados mensalmente todos 
os relatórios das execuções orçamentárias das prioridades discutidas nas audiências 
do Orçamento, desde o PPA 2004-2007 até abril de 2009, sugerindo que todos 
acompanhem esses relatórios na página mencionada. Retomando a palavra, o senhor 
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presidente, deputado Darci de Matos, disse que naquele momento os trabalhos da 
audiência pública seriam suspensos para que os grupos se reunissem com os 
assessores da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual. (Interrompeu-se a 
audiência pública e os grupos de trabalho se reuniram para escolher as subações 
prioritárias para cada SDR.) Encerradas as atividades desenvolvidas pelos grupos de 
trabalho, o senhor presidente, deputado Darci de Matos, anunciou os conselheiros, 
titulares e suplentes, respectivamente, escolhidos pelos grupos de trabalho que farão 
parte do Conselho Estadual do Orçamento Regionalizado: Canoinhas, Leoberto 
Weinert e Francisco Carlos Schiessl; Mafra, Genésio Vilmar Vieira e Dulce Mari Herbst. 
Em seguida, concedeu a palavra aos relatores dos grupos, que expuseram, 
sinteticamente, as subações escolhidas.  
 
 
Registradas as prioridades elencadas pelos grupos de trabalho de cada regional, o 
senhor presidente, deputado Darci de Matos, agradeceu imensamente a 
participação de todos e encerrou a audiência pública.  
 
 
 

DEPUTADO DARCI DE MATOS 
PRESIDENTE 
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14. 11ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - SDR JOINVILLE 
 
 

Regionais envolvidas: 

 

JOINVILLE E JARAGUÁ DO SUL 

 

Local: Auditório da AMUNESC – Rua Max Colin, 1843 – Bairro América – JOINVILLE 

 

Data/hora: 25 DE JUNHO DE 2009 – 14 HORAS 

 

Número de Participantes: 57 

 

 

 
Composição da Mesa das Autoridades 
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   Público Participante     

 
 
 
 

 
Trabalho em Grupo 
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14.1 Lista de Presença 
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14.2 Cadastro dos Conselheiros 
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14.3 Autoridades Presentes 
 

• Vereador Vilson Reichert, presidente da Câmara Municipal de São Francisco do 

Sul;  

• Dionei Walter da Silva, assessor político, neste ato representando a senadora 

Ideli Salvatti;  

• Paulo Roberto Schwarz, Associação Comercial e Industrial de Jaraguá do Sul – 

ICIJ; 

• senhora Angélica Ponciano, Assessora Política, representando o exmo. Senhor 

deputado Nilson Gonçalves;  

• senhor Nilton Gregório Meurer, presidente da Associação dos Moradores do 

Bom Retiro de Joinville;  

• Jotaci da Rosa; conselho fiscal da Associação dos Moradores do Bom Retiro de 

Joinville;  

• senhor Adolar Schroeder, representando a Faculdade da Terceira Idade da 

Udesc;  

• senhora Juça Montibeller, representando neste ato a Regional do Sindsaúde de 

Joinville;  

• senhora Mirian dos Santos da Silva, coordenadora da Agência Adventista de 

Desenvolvimento e Recursos Assistenciais – Adra – de Joinville 
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14.4 Prioridades elencadas 

14.4.1 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Joinville 

 

14.4.2 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Jaraguá do Sul 
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14.5 Ata da Audiência Pública 
 
 
 
 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA 

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES 

 

ATA DA 11ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO, 
ABRANGENDO AS REGIONAIS DE JARAGUÁ DO SUL e JOINVILLE, REALIZADA 

NO MUNICÍPIO DE JOINVILLE EM 25 DE JUNHO DE 2009, ÀS 14H. 

 
Aos vinte e cinco dias do mês de junho do ano dois mil e nove, às quatorze horas, no 
auditório da Amunesc, em Joinville, por iniciativa da Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (Alesc), reuniram-se em audiência pública representantes das 
Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional (SDRs) de Jaraguá do Sul e 
Joinville, representantes dos Conselhos de Desenvolvimento Regional e a sociedade 
civil organizada, com o objetivo de debater o Projeto de Lei 106.0/2009 em tramitação 
na Alesc referente à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual 
(LOA) para 2010, e também apresentar a execução orçamentária das prioridades 
elencadas nas audiências públicas regionais realizadas em 2007 para a LOA 2008 e 
em 2008 para a LOA 2009. A senhora Soraia Boabaid, mestre de cerimônias, 
seguindo o protocolo, registrou que a Assembleia Legislativa de Santa Catarina, 
cumprindo a determinação legal do artigo 165 da Constituição Federal de 1988; dos 
artigos 47 e 120 da Constituição Estadual de 1989; e das Leis Complementares 157, 
de 1997, e 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) está realizando, por 
intermédio da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual (composta por 
deputados estaduais de todas as bancadas partidárias com representação na Alesc) e 
da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa, a 11ª Audiência 
Pública do Orçamento Estadual de 2009, com a finalidade de propiciar a mais ampla 
participação da sociedade catarinense na elaboração da LDO e LOA para o exercício 
de 2010. Em seguida, convidou para que tomassem assento à mesa as seguintes 
autoridades: deputado Darci de Matos, presidente da Comissão de Segurança Pública 
da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e vice-presidente da Comissão 
de Finanças e Tributação; deputado Renato Hinnig, presidente em exercício da 
Comissão de Economia, Ciência, Tecnologia, Minas e Energia da Alesc e membro da 
Comissão de Finanças e Tributação; deputado Sargento Amauri Soares, vice-
presidente da Comissão de Segurança Pública da Alesc e líder do PDT; deputado José 
Cardozo, líder do PPS; senhor Fernando José Camacho, diretor-geral da secretaria de 
Estado do Desenvolvimento Regional de Joinville, representando o secretário José 
Mendonça; senhor vereador Odir Nunes da Silva, representando a Câmara Municipal 
de Joinville; Dirceu Silveira Junior, delegado regional da Polícia Civil de Joinville; 
tenente-coronel Mauro Teodoro Birckholz, representando a 5ª região da Polícia Militar; 
senhor Romualdo Goulart, diretor de Orçamento da Secretaria de Estado de 
Planejamento; senhora Isaura Maria da Luz Silveira, gerente de Planejamento e 
Avaliação, neste ato representando o secretário de Estado do Desenvolvimento 
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Regional de Jaraguá do Sul, senhor Lio Tironi; senhor Carlito Merss, prefeito de 
Joinville; o senhor vereador Sandro Daumiro da Silva, presidente da Câmara Municipal 
de Joinville. Abrindo os trabalhos, o senhor presidente deputado Darci de Matos, 
vice-presidente da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual 
Regionalizado, registrou a presença de diversas autoridades (Anexo I), desejando a 
todos boas-vindas. Acusou o recebimento do ofício da senhora Ana Lúcia, da Escola 
Plácido Olímpio de Oliveira; ofício do senhor Valmor Maliceski, do Corpo de Bombeiros 
Voluntários de Joinville; e ofício do senhor Nilton Gregório Meurer, da Associação de 
Moradores do Bom Retiro, encaminhados à Comissão Coordenadora do Orçamento 
Estadual da Assembleia, com solicitação de prioridades. Ressaltou a importância do 
evento, enfatizando a relevância da discussão para a escolha das três prioridades na 
comissão técnica de cada regional, que através de emendas deverão ser incluídas no 
Orçamento do Estado a ser remetido à Alesc no mês de setembro. Após comunicar a 
metodologia de trabalho a ser desenvolvida, o senhor presidente passou a palavra aos 
componentes da mesa, que saudaram os presentes, tecendo as seguintes 
considerações: o deputado José Cardozo, disse que as audiências públicas são 
válidas, desde que o governo respeite os percentuais da Educação e da Saúde. Falou 
que os recursos não são do governo federal, do estadual ou do municipal, mas são 
oriundos de impostos e que cabe a comunidade elencar as prioridades para a sua 
região. Registrou que o presidente Darci de Matos iria receber algumas reivindicações 
de melhorias, por escrito, da comunidade. Ressaltou que a descentralização do 
governo estadual feita pelo governador Luiz Henrique da Silveira levou a Assembléia 
Legislativa também a descentralizar sua atuação e aproximar mais a comunidade do 
Poder Legislativo. O deputado Sargento Amauri Soares falou que estavam ali 
cumprindo a determinação legal de ouvir as comunidades a cerca de suas demandas e 
com desafio de que as prioridades elecandas sejam concretizadas no orçamento. Falou 
da necessidade de encontrar um mecanismo legal e constitucional que determine a 
concretização das ações de cada regional, porque a constatação é de que existe uma 
disputa para a escolha das três prioridades e depois menos de 50%, do estabelecido, é 
executado e que isso precisa ser melhorado. O senhor deputado Renato Hinnig 
colocou que a Alesc cumpria a determinação legal e ao seu dever de ouvir à 
sociedade. Disse que ele, como relator da LOA, vai estar vigilante e que a Secretária 
de Planejamento está acompanhando todas as audiências para que, na elaboração da 
peça orçamentária, as prioridades já venham contempladas na proposta do Executivo. 
Observou que é um instrumento que precisa ser aprimorado para que a sociedade 
possa enxergar suas realizações. Ressaltou que o governador Luiz Henrique da 
Silveira tem determinado que as ações elencadas nas audiências públicas sejam 
priorizadas na execução orçamentária. O senhor Fernando José Camacho falou que 
era uma oportunidade interessante para levar ao conhecimento da comunidade e dos 
deputados o que se passa na região norte e para fazer a discussão dos temas mais 
importantes. Colocou-se à disposição de todos. O senhor vereador Odir Nunes da 
Silva, parabenizou os deputados pela iniciativa e declarou o quanto era bom os 
agentes públicos ouvirem as comunidades para saber as suas prioridades que são 
ilimitadas e os recursos limitados. Registrou um abraço em nome do presidente da 
Câmara de Vereadores de Joinville, vereador Sandro Silva. O senhor prefeito Carlito 
Merss justificou o seu atraso devido a compromissos do Executivo. Falou que as 
reuniões do orçamento regionalizado para ele tinham um caráter de muita emoção e 
que, durante 16 anos, enquanto parlamentar, dedicou-se à discussão do orçamento, 
porque acredita que seremos realmente uma república quando a maioria da população 
entender o que é orçamento público e os Poderes forem tratados de forma igual. 
Entregou ao presidente Darci de Matos um fôlder (pediu que fosse distribuído aos 
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demais participantes do evento) a respeito da primeira reunião do orçamento 
participativo que farão em Joinville, a partir do dia 1º de julho, como experiência. 
Lembrou que, quando deputado estadual, conseguiu aprovar por unanimidade duas 
emendas à Constituição do Estado criando essa figura do Orçamento Regionalizado e 
fez um breve relato desde a sua criação. Disse quando o deputado ou o governante 
não atende as prioridades da região, ele perde a relação com a população. 
Acrescentou que nos últimos seis meses, aproveitando o momento novo que vivemos, 
retomou, de forma republicana, as parcerias com o governo federal, com o governo do 
Estado e com os municípios. Disse que a demanda sempre é maior do que as 
possibilidades e que é preciso acertar a obra prioritária para a região. Encerrou dizendo 
que será sempre um incentivador do Orçamento Regionalizado por acreditar no modelo 
participativo e agradeceu a presença de todos na região. O senhor presidente, 
deputado Darci de Matos, dando continuidade à audiência, passou a palavra ao 
senhor Sérgio Francisco Ambrosi, coordenador da Coordenadoria do Orçamento 
Estadual da Assembleia Legislativa, que reiterou o fato de estar a Assembleia 
Legislativa promovendo 13 audiências públicas, envolvendo 36 Secretarias de Estado 
do Desenvolvimento Regional e 293 municípios. Dessa forma, ancorada nessas 
audiências públicas regionais, a Assembleia Legislativa, além de cumprir preceitos 
constitucionais, orienta e incentiva a participação da sociedade para alcançar os 
objetivos que propiciam o mais adequado e democrático desenvolvimento regional do 
Estado de Santa Catarina. Na continuidade, historicizou as nove audiências públicas 
realizadas em todo o Estado em 2007, enfocando as SDRs de Jaraguá do Sul e 
Joinville, dizendo que naquela oportunidade foram discutidas e elencadas doze 
subações prioritárias para serem inseridas no PPA 2008-2011, das quais: três 
prioridades para a LOA 2008; três para a LOA 2009; três para a LOA 2010; e três para 
a LOA 2011. Utilizando recursos em PowerPoint (Anexo II), apresentou o relatório da 
execução orçamentária das respectivas subações priorizadas à época. Em seguida, 
explicou que a metodologia de trabalho da segunda etapa da audiência objetiva reunir 
grupos de trabalho que priorizem as três subações por SDR (de Jaraguá do Sul e 
Joinville) para serem inseridas, através de emendas, ao Projeto de Lei 106.0/2009 (em 
tramitação na Assembleia Legislativa, tendo como relator o senhor deputado Renato 
Hinnig) e, consequentemente, na LOA 2010. Como material de apoio, distribuiu para 
cada grupo: a) relatório da execução orçamentária, até dezembro de 2008, das 
prioridades elencadas nas audiências públicas de 2007; b) relatório da execução 
orçamentária, até abril de 2009, das prioridades elencadas nas audiências públicas de 
2008 para a LDO e LOA de 2009; c) ações constantes do PPA 2008-2011 para as 
regiões. Relembrou que cada SDR elegerá um relator para expor ao plenário as 
prioridades elencadas. Informou que no site da Assembleia Legislativa serão 
atualizados mensalmente todos os relatórios das execuções orçamentárias das 
prioridades discutidas nas audiências do Orçamento, desde o PPA 2004-2007 até abril 
de 2009, sugerindo que todos acompanhem esses relatórios na página mencionada. 
Retomando a palavra, o senhor presidente, deputado Darci de Matos, disse que 
naquele momento os trabalhos da audiência púb lica seriam suspensos para que os 
grupos se reunissem com os assessores da Comissão Coordenadora do Orçamento 
Estadual. (Interrompeu-se a audiência pública e os grupos de trabalho se reuniram 
para escolher as subações prioritárias para cada SDR.) Encerradas as atividades 
desenvolvidas pelos grupos de trabalho, o senhor presidente, deputado Darci de 
Matos, anunciou os conselheiros, titulares e suplentes, respectivamente, escolhidos 
pelos grupos de trabalho que farão parte do Conselho Estadual do Orçamento 
Regionalizado: Joinville, o senhor prefeito Carlito Merss e a senhora Maria Olivia S.S. 
Couto; e Jaraguá do Sul, o senhor Aldair Amâncio Faria e o senhor Gentil Luiz Márcio. 
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Em seguida, concedeu a palavra aos relatores dos grupos que expuseram, 
sinteticamente, as subações escolhidas.  
 
 
Registradas as prioridades elencadas pelos grupos de trabalho de cada regional, o 
senhor presidente, deputado Darci Matos, agradeceu imensamente a participação 
de todos e encerrou a audiência pública.  
 
 

DEPUTADO DARCI DE MATOS 
PRESIDENTE 
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15. 12ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - SDR BLUMENAU 
 
 
Regionais envolvidas: 

 

BLUMENAU, BRUSQUE, ITAJAÍ E TIMBÓ 

 

Local: Auditório da FURB – Campus 1 - Bloco J Rua Antônio da Veiga, 140 – Bairro 

Victor Konder – BLUMENAU 

 

Data/hora: 26 DE JUNHO DE 2009 - 14 HORAS 

 

Número de Participantes: 89 

 

 

 
Composição da Mesa das Autoridades 
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Público Participante 

  

 

 
Trabalho em Grupo 
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13.1 Lista de Presença 
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13.2 Cadastro dos Conselheiros 
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13.3 Autoridades Presentes 
 

• Osni Matos Marcos, secretário de Estado de Desenvolvimento de Itajaí;. 

• Raimundo Metz, diretor regional de Secretaria de Desenvolvimento Regional; 

• João José Marçal, vereador de Blumenau; 

• Almir Kin, vereador de Indaial; 

• Helenice Machado Luchetta, vereadora de Blumenau; 

• Zeca Bombeiro, vereador de Blumenau; 

• Tenente coronel Inácio Tarcísio Kugik, subcomandante do 3° Batalhão de 

Bombeiros Militar; 

• Tenente coronel, Adelino Senem Cardoso, Comandante da 7ª Região de Polícia 

Militar; 

• Jéferson Forest, representando o deputado federal Décio Lima 

• Mauricio Tobias, diretor de Micro e Pequena Empresa de Blumenau 

• Eldon Jung, representando a Associação Blumenauense Pró-Ciclovias; 

• Marli do Carmo Vieira, rede feminina do combate ao câncer de Timbó 

• Eliomar Russi, representando a Secretaria de Habitação e Regularização 

Fundiária de Blumenau; 

• Friedrich Gierus, representando o Conselho de Desenvolvimento de Itoupava 

Central; 

• Marcel Hugo, secretário municipal de Orçamento e Gestão, representando o 

prefeito de Blumenau; 

• Erenésio, assessor jurídico do vice-prefeito de Blumenau; 

• Luiz Paulo Martini, técnico da Secretaria de Estado do Planejamento; 

• Schmitz, gerente de Desenvolvimento da SDR de Itajaí; 

• Wolnei Francisco Líbero, representando o prefeito Paulo Eccel; 

• Irio Krieger, secretário municipal da Fazenda, de Pomerode; 

• Fabiano Bussi, secretário de desenvolvimento econômico de Indaial, 

representando o prefeito; 

• Luiz Polidoro, secretário de Estado de Desenvolvimento Regional de Timbó; 

• Sandra Regina Eccel, secretária de Estado de Desenvolvimento Regional de 

Brusque; 
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• Romualdo Goulart, representante da Secretaria de Estado do Planejamento 

• Pedro Cascaes Neto, representante da OAB/SC Blumenau e a AMPE; 

• Arnaldo Schmit Neto, gerente do Planejamento e Avaliação, SDR de Itajaí; 

• Raimundo Mette, diretor da Secretaria de Desenvolvimento de Blumenau; 

• Jucélio João da Silva, diretor da Fundação Cultural de Itajaí; 

• Evandro Assis Muller, representando o prefeito Pedro Celso Zuchi; 

• Gladys Dinah Knaesel, vice-prefeita de Pomerode; 

• Marly do Carmo Vieira Hess, representando a Rede Feminina de Combate ao 

Câncer de Timbó; 

• Romero Felnili, vice-reitor da Furb; 
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13.4 Prioridades elencadas 

13.4.1 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Blumenau 

 

13.4.2 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Brusque 
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13.4.3 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Itajaí 
 

 

13.4.4 Secretaria de Desenvolvimento Regional de Timbó 
 

 



 

 204 

 
13.5 Ata da Audiência Pública 

 

 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA 

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES 

 

ATA DA 12ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO, 
ABRANGENDO AS REGIONAIS DE BRUSQUE, BLUMENAU, ITAJAÍ E TIMBÓ, 

REALIZADA NO MUNICÍPIO DE BLUMENAU EM 26 DE JUNHO DE 2009, ÀS 14H 

 
Ao vigésimo sexto dia do mês de junho do ano de dois mil e nove, às quatorze horas, 
no Auditório J da FURB, por iniciativa da Assembleia Legislativa do Estado de Santa 
Catarina (Alesc), em conjunto com o governo do Estado, reuniram-se em audiência 
pública representantes das Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional 
(SDRs) de Brusque, Blumenau, Itajaí e Timbó, representantes dos Conselhos de 
Desenvolvimento Regional e a sociedade civil organizada, com o objetivo de debater o 
Projeto de Lei 106.0/2009 em tramitação na Alesc referente à Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual (LOA) para 2010, e também 
apresentar a execução orçamentária das prioridades elencadas nas audiências 
públicas regionais realizadas em 2007 para a LOA 2008 e em 2008 para a LOA 2009. 
A senhora Soraia Boabaid, mestre de cerimônias, seguindo o protocolo, registrou 
que a Assembleia Legislativa de Santa Catarina, cumprindo a determinação legal do 
artigo 165 da Constituição Federal de 1988; dos artigos 47 e 120 da Constituição 
Estadual de 1989; e das Leis Complementares 157, de 1997, e 101, de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal) está realizando, por intermédio da Comissão Coordenadora 
do Orçamento Estadual (composta por deputados estaduais de todas as bancadas 
partidárias com representação na Alesc) e da Comissão de Finanças e Tributação da 
Assembleia Legislativa, a 12ª Audiência Pública do Orçamento Estadual de 2009, com 
a finalidade de propiciar a mais ampla participação da sociedade catarinense na 
elaboração da LDO e LOA para o exercício de 2010. Em seguida, convidou para que 
tomassem assento à mesa as seguintes autoridades: deputado estadual José Natal 
Pereira, membro da Comissão de Finanças e Tributação da Alesc; deputado estadual 
Jean Kuhlmann, deputado estadual Rogério Mendonça (Peninha); deputado estadual 
Giancarlo Tomelin; deputada estadual licenciada Ana Paula Lima; deputado estadual 
Ismael dos Santos; Romualdo Goulart; representando a secretaria de Estado do 
Planejamento; Pedro Cascaes Neto, representando a OAB/ SC, de Blumenau, e a 
Ampe; Roméro Fenili, vice-reitor da Furb; Paulo França, secretário de Estado de 
Desenvolvimento Regional de Blumenau; deputado estadual Adherbal Deba Cabral; 
deputado estadual Renato Hinning, membro da Comissão de Finanças e Tributação da 
Alesc; Sandra Regina Eccel; Luiz Polidoro, secretário de Estado de Desenvolvimento 
Regional de Timbó. Abrindo os trabalhos, o presidente, deputado José Natal Pereira, 
cumprimentou todos, falou que a Alesc realiza a audiência pública cumprindo 
determinação legal e justificou a ausência do deputado estadual Marcos Vieira, 
presidente da Comissão do Orçamento, assim como do vice-presidente, deputado 
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Darci de Mattos. Informou que a pedido do presidente deputado Marcos Vieira 
presidiria a audiência e registrou a presença de autoridades (Anexo I). Após comunicar 
a metodologia de trabalho a ser desenvolvida nessa primeira etapa, o senhor 
presidente passou a palavra aos componentes da mesa, que unanimemente saudaram 
os presentes, tecendo as seguintes considerações. O senhor deputado Jean 
Kuhlmann disse que naquele momento o mais importante era ouvir do que falar, 
defendeu a posição de que se mantenha no OER aquilo que já consta no Orçamento 
do ano passado, mas que não foi executado, dando ênfase a área da saúde, e 
agradeceu a oportunidade. O senhor deputado Ismael dos Santos comentou a 
discussão acerca da validade das audiências, principalmente no que diz respeito à 
utópica transição de um orçamento meramente autorizativo para um orçamento 
impositivo, sendo essa uma discussão que precisa ser amadurecida no Parlamento 
catarinense. Deixou clara a importância desse instrumento, o Orçamento, porque ele 
ajuda a programar as ações do governo, ensina como a máquina estatal funciona, além 
de ser uma ferramenta fiscalizadora, a partir do momento que permite a visão da saúde 
do tesouro do Estado, e de ser pragmática no sentido de que ajuda a distribuir de forma 
equitativa as ações do governo no Estado. Desejou que a reunião fosse bem sucedida 
e agradeceu a oportunidade. A senhora deputada Ana Paula Lima disse que o 
Orçamento é de extrema importância se fosse na íntegra implementado e realçou a 
presença do relator do OER, deputado Renato Hinning. Destacou que no ano passado 
colocou uma emenda dizendo da necessidade de investimentos no Corpo de 
Bombeiros, na Defesa Civil, e comentou que a catástrofe ocorrida no último mês de 
novembro na região, felizmente ou infelizmente, coube à Alesc atender, comentando 
que não havia nenhum tipo de prevenção por parte daqueles órgãos. Revelou que 
novamente está colocando uma emenda nesse sentido. Acrescentou falando da sua 
preocupação com a prevenção das cheias, da sua preocupação com os idosos, com as 
crianças e com a droga no Estado, focando a necessidade de investimentos nessa 
área. Deixou claro que estava de licença sem remuneração, mas continuava a 
trabalhar. Disse que o Orçamento é uma forma democrática de pedir ao governo do 
Estado a implantação das ações requeridas pela região. Convidou todos para estarem 
presentes, no dia seguinte, na entrega do Hospital de Gaspar, obra executada através 
de recursos advindos do governo Lula, e agradeceu a oportunidade. O senhor 
deputado Adherbal Deba Cabral falou que estava em Itajaí recebendo o presidente 
da República, juntamente com outros deputados, e comentou que o presidente Lula foi 
enfático quando disse que a burocracia atrapalha a maioria dos projetos, citando o 
exemplo do acesso do aeroporto Hercílio Luz, que há um tempo está parado devido à 
questão ambiental. Defendeu a ideia do Orçamento ser impositivo, já que os deputados 
aprovam os projetos, mas não são realizados, ressaltando a importância de que o 
Poder Público execute-os. Comentou que a região é muito importante porque detém 
grande massa populacional de Santa Catarina e porque economicamente faz diferença, 
em termos de arrecadação, de eleitores, e agradeceu a oportunidade. O senhor 
deputado Giancarlo Tomelin falou que os deputados que o antecederam foram 
completos e conclusivos ao falarem da importância do Orçamento, mas acrescentou 
que o Orçamento não é cumprido por diversos fatores. Salientou a importância da 
audiência pública para que a comunidade reivindique o que lhe é de direito. Comentou 
que a sua equipe passou em todas as entidades solicitando os projetos da região, 
contando que tem conhecimento de uma infinidade deles, o que mostra a preocupação 
da sociedade organizada para com o Orçamento do Estado. Opinou que o caminho 
natural é colocar novamente no Orçamento aquilo que não foi feito além de lutar pelo 
aumento do efetivo policial, pela saúde, pela infraestrutura da região. Reportou-se à 
fala da deputada Ana Paula, comentando a entrega dos três milhões para o Hospital de 
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Gaspar. Comentou alguns recursos alocados para melhorias na região, cedidos nos 
seis meses que está como deputado estadual, e encerrou citando uma frase de seu 
avô: Papel não tem perna; quem dá perna ao papel em Florianópolis é o deputado 
estadual. O senhor deputado Rogério Peninha Mendonça falou da satisfação de 
estar em Blumenau participando da audiência, onde se define as prioridades do OER 
para as SDRs. Em razão de que participa de todas as audiências do Orçamento, disse 
que percebeu um grande esvaziamento em relação às reuniões dos outros anos, 
analisando que isso se deu pelo fato de que ano após ano há um descrédito, porque as 
prioridades são definidas e a grande maioria não é atendida, e que o que é atendido é 
mais por mero acaso que o Executivo coloca como prioridade do que o fruto dessas 
audiências. Comentou sua proposta de encaminhar uma emenda para que se possa 
trabalhar com valores a serem definidos nas ações, para que saia do papel e seja 
realizado, através do que, acreditou, a participação aumentaria. Reforçou que estava 
cumprindo o papel democrático que lhe cabe, colocou-se à disposição e agradeceu a 
oportunidade. O senhor deputado Renato Hinnig falou que a Alesc está cumprindo 
um preceito constitucional, mas mais do que isso está presente para ouvir o anseio da 
sociedade catarinense. Esclareceu que a deputada Ana Paula lhe imputou um poder 
que não tem, explicando que, como relator da LDO, gostaria muito de poder atender 
aos pleitos dos deputados, mas deve se ter a consciência de que o cobertor é curto e 
que o OER não comporta tudo aquilo que é demandado pelos parlamentares.  
Comentou que o que se prioriza, para que conste na peça orçamentária, são as 
prioridades elencadas por ocasião das audiências públicas. Portanto, pediu que as 
reivindicações colocadas pelos deputados sejam colocadas pelos participantes no 
âmbito das reuniões técnicas. Em se fazendo isso, garantiu incluir essas reivindicações 
no relatório a ser confeccionado por ele, cabendo aos deputados, posteriormente, 
solicitar ao governo estadual que sejam executadas. Observou que as questões 
burocráticas impedem a realização de algumas obras, mas registrou que a insistência 
nesse sentido deve continuar. Reforçou seu compromisso de colocar as prioridades no 
relatório e desejou bom trabalho a todos. O senhor deputado Dagomar Carneiro 
disse da satisfação de realizar a audiência do Orçamento na regional, da importância 
das audiências realizadas pela Alesc em todo o Estado, salientando que é a 
comunidade que realmente sabe as necessidades da região e que é difícil para os 
deputados, na Assembleia, saberem quais são as obras importantes em todos os 
cantos do Estado, esclarecendo que através das audiências as sugestões da 
comunidade são colhidas e levadas ao Orçamento do Estado, cabendo aos deputados 
cobrar do governo a execução das obras elencadas como prioridades nas audiências. 
Parabenizou a presença de todos, deixou um abraço e agradeceu a oportunidade. O 
senhor Paulo França, secretário regional, falou que, em se tratando de recursos 
públicos provenientes dos impostos, é muito importante esse processo que a Alesc 
elabora para que se faça o aprimoramento das prioridades. Comentou que no dia a dia 
das reuniões de planejamento dos conselhos regionais se discute questões de saúde, 
educação, segurança, e que espera que através da audiência se tire uma proposta 
para a região e que ela faça parte do Orçamento do próximo ano. O senhor 
presidente, deputado José Natal Pereira, dando continuidade à audiência, passou a 
palavra ao senhor Sérgio Francisco Ambrosi, coordenador da Coordenadoria do 
Orçamento Estadual da Assembleia Legislativa, que reiterou o fato de estar a 
Assembleia Legislativa promovendo 13 audiências públicas, envolvendo 36 Secretarias 
de Estado do Desenvolvimento Regional e 293 municípios. Dessa forma, ancorada 
nessas audiências públicas regionais, a Assembleia Legislativa, além de cumprir 
preceitos constitucionais, orienta e incentiva a participação da sociedade para alcançar 
os objetivos que propiciam o mais adequado e democrático desenvolvimento regional 
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do Estado de Santa Catarina. Na continuidade, historicizou as nove audiências públicas 
realizadas em todo o Estado em 2007, enfocando as SDRs de Brusque, Blumenau, 
Itajaí e Timbó, dizendo que naquela oportunidade foram discutidas e elencadas doze 
subações prioritárias para serem inseridas no PPA 2008-2011, das quais: três 
prioridades para a LOA 2008; três para a LOA 2009; três para a LOA 2010; e três para 
a LOA 2011. Utilizando recursos em PowerPoint (Anexo II), apresentou o relatório da 
execução orçamentária das respectivas subações priorizadas à época. Em seguida, 
explicou que a metodologia de trabalho da segunda etapa da audiência objetiva reunir 
grupos de trabalho que priorizem as três subações por SDR (Brusque, Blumenau, Itajaí 
e Timbó,) para serem inseridas, através de emendas, ao Projeto de Lei 106.0/2009 (em 
tramitação na Assembleia Legislativa, tendo como relator o senhor deputado Renato 
Hinnig) e, consequentemente, na LOA 2010. Como material de apoio, distribuiu para 
cada grupo: a) relatório da execução orçamentária, até dezembro de 2008, das 
prioridades elencadas nas audiências públicas de 2007; b) relatório da execução 
orçamentária, até abril de 2009, das prioridades elencadas nas audiências públicas de 
2008 para a LDO e LOA de 2009; c) ações constantes do PPA 2008-2011 para as 
regiões. Relembrou que cada SDR elegerá um relator para expor ao plenário as 
prioridades elencadas. Informou que no site da Assembleia Legislativa serão 
atualizados mensalmente todos os relatórios das execuções orçamentárias das 
prioridades discutidas nas audiências do Orçamento, desde o PPA 2004-2007 até abril 
de 2009, sugerindo que todos acompanhem esses relatórios na página mencionada. 
Retomando a palavra, o senhor presidente, deputado José Natal Pereira, disse que 
naquele momento os trabalhos da audiência pública seriam suspensos para que os 
grupos se reunissem com os assessores da Comissão Coordenadora do Orçamento 
Estadual. (Interrompeu-se a audiência pública e os grupos de trabalho se reuniram 
para escolher as subações prioritárias para cada SDR.) Encerradas as atividades 
desenvolvidas pelos grupos de trabalho, o senhor presidente, deputado José Natal 
Pereira, anunciou os conselheiros, titulares e suplentes, respectivamente, escolhidos 
pelos grupos de trabalho que farão parte do Conselho Estadual do Orçamento 
Regionalizado: Brusque, Evandro Carneiro Flora e Wolnei F. Libero; Blumenau, 
Helenice Glorinha Machado Luchetta e Gladys D.S. Knaesel; Itajaí, Edegilson de Souza 
e Jucélio João da Silva; e Timbó, Almir Kuehn e Clarisse Buzzi. Em seguida, concedeu 
a palavra aos relatores dos grupos que expuseram as subações escolhidas. 
 
Registradas as prioridades elencadas pelos grupos de trabalho de cada regional, o 
senhor presidente, deputado José Natal Pereira, agradeceu imensamente a 
participação de todos e encerrou a audiência pública.  
 
 
 
 

DEPUTADO JOSÉ NATAL PEREIRA 
PRESIDENTE 
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16. 13ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - SDR GRANDE FLORIANÓPOLIS 
 
 

Regionais envolvidas 

 

GRANDE FLORIANÓPOLIS  

 

Local: Auditório do Centro Comercial Terra Firme – Rua Domingos André Zanini, 380 – 

Areias - SÃO JOSÉ 

 

Data/hora: 29 DE JUNHO DE 2009 – 14 HORAS 

 

Número de Participantes: 132 

 
 

 
Composição da Mesa das Autoridades 
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Público Participante 

 
 
 
 

 
Público Participante 
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16.1 Cadastro dos Conselheiros 
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16.2 Autoridades Presentes 
 

• Edésio Justen, Saulo Weiss, prefeito de Anitápolis e Marcelo Cunha, vice-

prefeito de Governador Celso Ramos; 

• Mirinho da Silva, vice-prefeito de São Pedro de Alcântara;  

• Elson João da Silva, secretário municipal de Agricultura, Desenvolvimento Rural 

e Aqüicultura do município de Biguaçu;  

• José Braz da Silveira, vereador e secretário de Educação do município de 

Biguaçu;  

• Senhor Felício, diretor da Ceasa; senhor Borba, secretário de Administração de 

Santo Amaro da Imperatriz;  

• Nelson Isidoro da Silva secretário de Educação de Santo Amaro da Imperatriz e 

senhor Ari, gerente da SDR de Florianópolis 

• Luiz Antônio Ramos, diretor financeiro do Badesc;  

• Salete Cardoso, vereadora de Biguaçu;  

• Carlos Luckmann, vereador de Santo Amaro da Imperatriz;  

• Moacir da silva, secretário de Receita e vereador de São José; Sebastião Petrin, 

secretário de Agricultura do municíp io de Antônio Carlos; 

• Sheila Gerber Péres, secretária municipal de Finanças de Biguaçu; 

• Nazir Loff, vereador da cidade de Águas Mornas;  

• Tereza de Oliveira, diretora da Escola de Ensino Médio Bela Vista, em São José;   

• Aderson Ubirajara Daussen, diretor da Escola Marcília de Oliveira, de São José;  

• Tereza Diehl, diretora da Escola de Educação Básico Osvaldo Rodrigues Cabral, 

de São José;  

• Carlos Alberto Siryclakis, vice-presidente do Sindifisco de Santa Catarina; 

• Jaime de Assis Folster, representando a OAB/SC de São José. 
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16.3 Prioridades elencadas 

16.3.1 Secretaria de Desenvolvimento Regional da Grande Florianópolis 
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16.4 Ata da Audiência Pública 

 
 
 
 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA 

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES 

 

ATA DA 13ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO, 
ABRANGENDO A REGIONAL DA GRANDE FLORIANÓPOLIS, REALIZADA NO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ EM 29 DE JUNHO DE 2009, ÀS 14H. 

 
Aos vinte e nove dias do mês de junho do ano de dois mil e nove, às quatorze horas, 
no auditório do Centro de Eventos do Empresarial Terrafirme, município de São José, 
por iniciativa da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc), reuniram-
se em audiência pública representantes da Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
Regional (SDR) da Grande Florianópolis, representantes dos Conselhos de 
Desenvolvimento Regional e a sociedade civil organizada, com o objetivo de debater o 
Projeto de Lei 106.0/2009 em tramitação na Alesc, referente à Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual (LOA) para 2010, e também 
apresentar a execução orçamentária das prioridades elencadas nas audiências 
públicas regionais realizadas em 2007 e 2008. A senhora Soraia Boabaid, mestre de 
cerimônias, seguindo o protocolo, registrou que a Assembleia Legislativa de Santa 
Catarina, cumprindo a determinação legal do artigo 165 da Constituição Federal de 
1988; dos artigos 47 e 120 da Constituição Estadual de 1989; e das Leis 
Complementares 157, de 1997, e 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), está 
realizando, por intermédio da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual 
(composta por deputados estaduais de todas as bancadas partidárias com 
representação na Alesc) e da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia 
Legislativa, a 13ª Audiência Pública do Orçamento Estadual de 2009, com a finalidade 
de propiciar a mais ampla participação da sociedade catarinense na elaboração da 
LDO e LOA para o exercício de 2010. 
Em seguida, convidou para que tomassem assento à mesa as seguintes autoridades: 
deputado Marcos Vieira, presidente da Comissão de Finanças e Tributação da 
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e da Comissão Coordenadora do 
Orçamento Estadual; Djalma Berger, prefeito de São José, representando os demais 
prefeitos; deputado José Natal Pereira, membro da Comissão de Finanças e Tributação 
da Assembleia Legislativa; deputado Renato Hinnig, presidente da Comissão de 
Relacionamento Institucional, Comunicação, Relações Internacionais e do Mercosul e 
membro da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa; deputada 
Professora Odete de Jesus, membro da Comissão de Finanças e Tributação da 
Assembleia Legislativa e presidente da Comissão de Legislação Participativa; deputado 
Sargento Amauri Soares, vice-presidente da Comissão de Segurança Pública e líder do 
PDT na Assembleia Legislativa; deputado Professor Grando; deputado federal 
Gervásio Silva; deputado federal Edinho Bez; senhora Adeliana Dal Pont, diretora-geral 
da Secretaria de Estado do Planejamento e Gestão; Ramon Wollinger, vice-prefeito de 



 

 214 

Biguaçu, neste ato representando os demais vice-prefeitos; Jorge Cabar, presidente da 
Câmara Municipal de Santo Amaro da Imperatriz, neste ato representando os demais 
vereadores; e Flávio Bernardes, diretor-geral, neste ato representando a Secretaria de 
Estado do Desenvolvimento Regional da Grande Florianópolis. Abrindo os trabalhos, o 
presidente da Comissão de Finanças e Tributação e da Comissão Coordenadora 
do Orçamento Estadual Regionalizado, deputado Marcos Vieira, registrou a 
presença de diversas autoridades (Anexo I), desejando a todos boas-vindas. 
Ressaltando a importância do evento, enfatizou a relevância da discussão para a 
escolha das três prioridades na comissão técnica de cada regional, que através de 
emendas deverão ser incluídas no Orçamento do Estado a ser remetido à Alesc no 
mês de setembro. Disse que constatado o reduzido número de participantes, se 
comparado às audiências realizadas em anos anteriores, os deputados que 
acompanharam as audiências do Orçamento irão encaminhar ao âmbito interno da 
Alesc o debate sobre a formatação das audiências públicas do Orçamento Estadual 
Regionalizado, mais especificamente acerca da sua impositividade, do cumprimento 
das prioridades elencadas nas audiências. Após comunicar a metodologia de trabalho 
a ser desenvolvida, o senhor presidente passou a palavra aos componentes da mesa, 
que saudaram os presentes e teceram as seguintes considerações: o prefeito de São 
José, Djalma Berger, lembrou que na primeira reunião do Orçamento Regionalizado 
realizada em São José era presidente da Comissão de Finanças e Tributação da 
Assembleia Legislativa e que, posteriormente, foram feitos outros eventos para discutir 
a LOA, com base nessas audiências. Reverenciou o apoio que o governador e a Alesc 
têm proporcionado à Grande Florianópolis, caracterizando as audiências como uma 
deferência à população. Finalizou dizendo-se esperançoso no atendimento das 
prioridades elencadas. O deputado José Natal Pereira reafirmou a necessidade de 
mudança da formatação das audiências do Orçamento, identificando uma das falhas já 
na reunião que escolhe as doze ações, pois acredita que essa oportunidade não conta 
com a participação da sociedade organizada, e que por isso não vê motivos para estar 
ali. Avaliou que o presidente e a equipe estão trabalhando certo, mas o real objetivo 
das audiências públicas do Orçamento Estadual Regionalizado não está sendo 
totalmente cumprido por um erro estratégico, ou seja, muitas ações não estão sendo 
contempladas. A deputada Professora Odete de Jesus pontuou que as reuniões da 
Comissão de Finanças e Tributação têm promovido uma profunda análise sobre o 
Orçamento Estadual Regionalizado e por ter participado da maioria das audiências 
deste ano, observou que o público está recuando. Ressaltando a importância da 
participação popular na escolha das prioridades orçamentárias, evidenciou que o 
processo precisa ser revisto. Lembrou que nem todas as prioridades poderão ser 
atendidas, mas que o governo do Estado, que é quem tem a caneta, poderá ajudar. 
Concluiu frisando que não poderia deixar de comentar a importância da criação da 
delegacia da mulher, defendendo a sua participação social igualitária. O deputado 
Renato Hinnig corroborou com a ideia de intensificar a discussão sobre a participação 
popular na escolha das prioridades orçamentárias, acrescentando que esse assunto 
certamente constará na pauta das próximas reuniões da Comissão de Finanças e 
Tributação, assim como questões relacionadas ao fato do Orçamento ser impositivo. 
Discordou da eficácia da criação de uma legislação adicional para solucionar a 
questão, qualificando a discussão como bem mais ampla. Comentou sobre a 
vinculação de receitas estabelecida na Constituição Estadual e na legislação 
infraconstitucional, acrescentando que a soma do limite providencial da folha de 
pagamento e do que já está vinculado e estabelecido nas legislações ultrapassa os 
100%. Manifestou-se cônscio de que essa dificuldade só será superada quando os 
deputados, efetiva e corajosamente, discutirem a criação de uma única legislação que 
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trate da vinculação de receitas, podendo a partir daí estabelecer um percentual, um 
valor para que cada uma das regionais eleja e execute as suas prioridades, dentro de 
uma realidade factível de execução. Apontou esses fatores como responsáveis pela 
não execução das prioridades e não pelo fato de não estarem incluídas na peça 
orçamentária. Destacou ser orientação do governador Luiz Henrique da Silveira que 
todas as prioridades elencadas nas audiências constem na peça orçamentária. 
Lembrou que quando foi relator da LDO e do Orçamento do ano anterior, incluiu no 
relatório, aprovado pela Alesc, todas as prioridades elencadas nas audiências 
regionalizadas, porém o grande problema reside na inexistência de recursos para 
concretizá-las. Dimensionando a discussão, citou dados sobre a distribuição do que é 
arrecado no País, alegando não ser possível que 65% fiquem com o governo federal, 
22% com os Estados e apenas 13% com os municípios, apontando a extrema 
necessidade de uma reforma tributária. O deputado Sargento Amauri Soares 
registrou esta audiência do Orçamento Regionalizado como a que contou com maior 
participação, interpretando-a como indicativo de boas discussões e da importância da 
região. Aproveitando a presença das autoridades, principalmente locais, solicitou, 
entendendo não ser um problema específico do município de São José, que se 
somassem todos os esforços com o objetivo de manter a universidade de São José 
como universidade pública e gratuita. Disse que esta universidade cria um caldo de 
cultura, de debate, uma referência de cidade cosmopolita. Encerrou considerando não 
ser esse um assunto especificamente da cidade de São José, mas de grande 
importância para toda a região da Grande Florianópolis. O deputado Professor 
Grando iniciou dizendo que muitos se indagam sobre o que é governar, que seria 
atender prioridades e ouvir a todos. Acrescentou que o atendimento das demandas 
deve nortear o planejamento do Orçamento dos anos vindouros, reforçando a grande 
conquista que significou a participação efetiva da população apontando as suas 
prioridades. Lembrou que o orçamento é restritivo e que não vivemos num 
parlamentarismo, em que o Poder Legislativo pode fazer leis impositivas. Posicionou-se 
favorável à manutenção dessa conquista, de continuar avançando e fiscalizando o 
cumprimento das prioridades elencadas por cada região, e que os parlamentares mais 
conscientes continuem abrindo mão de emendas individuais para atender as demandas 
escolhidas pela população. Finalizou afirmando que é possível chegar a uma harmonia 
e que devemos trabalhar para isso. O deputado Edison Andrino enfaticamente disse 
que deveriam partir para os “finalmentes”, ou seja, discutir as prioridades da regional, 
partir para as escolhas da população. A senhora Adeliana Dal Pont evidenciou nas 
audiências do Orçamento Estadual Regionalizado uma oportunidade para a sociedade 
discutir suas prioridades, e que este processo só vai melhorar se a sociedade 
realmente discutir a fundo seus problemas e anseios. Finalizou colocando a Secretaria 
de Estado do Planejamento e Gestão à disposição de toda a população. O presidente, 
deputado Marcos Vieira, encerrou a primeira parte da audiência pública e passou a 
palavra ao senhor Sérgio Francisco Ambrosi, coordenador da Coordenadoria do 
Orçamento Estadual da Assembleia Legislativa, que reiterou o fato de estar a 
Assembleia Legislativa promovendo 13 audiências públicas, envolvendo 36 Secretarias 
de Estado do Desenvolvimento Regional e 293 municípios. Dessa forma, ancorada 
nessas audiências públicas regionais, a Assembleia Legislativa, além de cumprir 
preceitos constitucionais, orienta e incentiva a participação da sociedade para alcançar 
os objetivos que propiciam o mais adequado e democrático desenvolvimento regional 
do Estado de Santa Catarina. Na continuidade historicizou as nove audiências públicas 
realizadas em todo o Estado em 2007, enfocando a SDR da Grande Florianópolis. 
Naquela oportunidade, foram discutidas e elencadas doze subações prioritárias para 
serem inseridas no PPA 2008-2011, das quais: três prioridades para a LOA 2008; três 
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para a LOA 2009; três para a LOA 2010; e três para a LOA 2011. Utilizando recursos 
em PowerPoint (Anexo II), apresentou o relatório da execução orçamentária das 
respectivas subações priorizadas à época. Em seguida, explicou que a metodologia de 
trabalho da segunda etapa da audiência objetiva reunir o grupo de trabalho para 
priorizar as três subações da SDR (Grande Florianópolis) para serem inseridas, através 
de emendas, ao Projeto de Lei 106.0/2009 (em tramitação na Assembleia Legislativa, 
tendo como relator o senhor deputado Renato Hinnig) e, consequentemente, na LOA 
2010. Como material de apoio, distribuiu para cada grupo: a) relatório da execução 
orçamentária, até dezembro de 2008, das prioridades elencadas nas audiências 
públicas de 2007; b) relatório da execução orçamentária, até abril de 2009, das 
prioridades elencadas nas audiências públicas de 2008 para a LDO e LOA de 2009; c) 
ações constantes do PPA 2008-2011 para as regiões. Relembrou que o grupo de 
trabalho elegerá os conselheiros, titular e suplente, que farão parte do Conselho 
Estadual do Orçamento Regionalizado. Informou que no site da Assembleia Legislativa 
serão atualizados mensalmente todos os relatórios das execuções orçamentárias das 
prioridades discutidas nas audiências do Orçamento, desde o PPA 2004-2007 até abril 
de 2009, sugerindo que todos acompanhem esses relatórios na página mencionada. 
Retomando a palavra, o senhor presidente, deputado Marcos Vieira, disse que 
naquele momento os trabalhos da audiência pública seriam suspensos para que o 
grupo se reunisse com os assessores da Comissão Coordenadora do Orçamento 
Estadual. (Interrompeu-se a audiência pública e o grupo de trabalho se reuniu para 
escolher as subações prioritárias da SDR.) Encerradas as atividades desenvolvidas 
pelo grupo de trabalho, o presidente, deputado Marcos Vieira, anunciou o nome dos 
conselheiros, titular e suplente, escolhidos pelo grupo de trabalho que farão parte do 
Conselho Estadual do Orçamento Regionalizado: o senhor Ramon Wollinger, como 
titular, e o senhor Nelson Isidoro da Silva, como suplente; bem como citou as 
prioridades elencadas para a SDR da Grande Florianópolis:  
 
 
Registradas as prioridades elencadas pelos grupos de trabalho de cada regional, o 
senhor presidente, deputado Marcos Vieira, agradeceu imensamente a participação 
de todos e encerrou a audiência pública.  
 
 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA 
PRESIDENTE 



 

17. PRIORIDADES ELENCADAS NAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REGIONAIS DE 2009 PARA A LDO E LOA 2010 POR ÁREA DE 
INVESTIMENTO 

 

SUBAÇÃO 
 

PRIORIDADES ELENCADAS SECRETARIAS 
REGIONAIS 

ÁREA DE 
INVESTIMENTO 

 

ÁGUA E SANEAMENTO BÁSICO 

001848 Implant de Sistemas de Coleta e Tratam Esgotos em Municípios SDR Grande 
Florianópolis 

Grande Fpolis Água e saneamento 

009553 Implantação de Rede Coletora, Tratamento e Destino Final de Esgoto Sanitário 
em Ibirama 

Ibirama Água e saneamento 

001333 Ampliação e Melhorias Operacionais no Sistema de Abastecimento de Água – 
SDR Itapiranga 

Itapiranga Água e saneamento 

009219 Implementação, Ampl. de Rede Coletora, Tratam e Destino Final Esg Sanit SDR 
Itapiranga 

Itapiranga Água e saneamento 

009220 Implantação Ampl. da Rede Coletora, Tratam e Destino Final Esgoto Sanitário. - 
SDR - Lages 

Lages Água e saneamento 

005333 Implantação da Rede de Distribuição Alto Vale do Itajaí e Serra Catarinense Lages Água e saneamento 

001350 Ampliação e Melhorias Operacionais no Sistema de Abastecimento de Água – 
SDR - Palmitos 

Palmitos Água e saneamento 

009541 Implantação de Rede Coletora, Tratamento e Destino Final de Esgoto Sanit. em 
São Joaquim  

São Joaquim Água e saneamento 

TOTAL 08 
    

EDUCAÇÃO 
008357 Descentralização Financeira - NEP e/ou CEDUP – SDR - Braço do Norte Braço do Norte Educação 
007927 Construção, Ampliação e Reforma - Ensino Médio - SDR – Campos Novos Campos Novos Educação 

007836 Construção, Ampliação e Reforma - Ensino Fundamental –SDR - Campos 
Novos 

Campos Novos Educação 

004817 Construção, Ampliação e Reforma Ensino Fundamental – SDR Chapecó Chapecó Educação 
003042 Construção, Ampliação e Reforma - Ensino Médio - SDR - Grande Florianópolis Grande Fpolis Educação 

002559 Construção Reforma e Ampliação do Ensino Fundamental - SDR - Grande 
Florianópolis 

Grande Fpolis Educação 

007938 Construção, Ampliação e Reforma - Ensino Médio - SDR – Jaraguá Do Sul Jaraguá do Sul Educação 
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003372 Construção, Ampliação e Reforma - Ensino Fundamental – SDR - Joinville Joinville Educação 
004591 Construção do Centro Educacional Regional - SDR - Joinville Joinville Educação 
008134 Atendimento ao Transporte Escolar - Ensino Fundamental - SDR - Mafra Mafra Educação 

008925 Articulação da Educação Profissional com o Ensino Médio - SDR – São 
Lourenço do Oeste 

São Lourenço 
do Oeste 

Educação 

009236 Expansão da Udesc para a Região de São Lourenço do Oeste - SDR – São 
Lourenço do Oeste 

São Lourenço 
do Oeste 

Educação 

007972 Construção, Ampliação e Reforma - Ensino Médio - SDR – Xanxerê Xanxerê Educação 
TOTAL 13 
  

 
  

HABITAÇÃO 
003602 Moradia Urbana - SDR – Maravilha Maravilha Habitação 
004000 Moradia Rural - SDR - Tubarão Tubarão Habitação 

TOTAL 02 
  

 
  

INFRAESTRUTURA 

001203 SC 100 Terrapl/Pav/OAE/Supervisão Rodovia Interpraias Trecho Laguna - 
Passo de Torres 

Araranguá Infraestrutura 

000852 SC-108 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Jacinto Machado - Praia Grande Araranguá Infraestrutura 
009177 SC 474 Alternativa Paralela Rodovia Guilherme Jensen SDR Blumenau Blumenau Infraestrutura 
008568 Apoio Ao Sistema Viário Rural - SDR - Braço do Norte Braço do Norte Infraestrutura 

009179 Melhoria dos Pontos Críticos e Construção 3ª Pista Rodovia SC-411 
Brusque/São João Batista 

Brusque Infraestrutura 

009181 Capeamento Asfáltico Supervisão Trecho Brusque / Guabiruba /Blumenau – 
SDR – Brusque 

Brusque Infraestrutura 

009182 Terrapl\Pav\OAE\Superv Trecho Brusque\ Camboriú /Vila Limeira  Brusque Infraestrutura 
000504 SC 478/474 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Timbó Grande SC 135 (P/Caçador) Caçador Infraestrutura 
000347 SC 476 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Matos Costa BR 153 Caçador Infraestrutura 
001278 SC 135 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Contorno Viário de Rio das Antas Caçador Infraestrutura 
008535 Apoio ao Sistema Viário Estadual – SDR - Campos Novos Campos Novos Infraestrutura 
008572 Apoio ao Sistema Viário Rural SDR Canoinhas Canoinhas Infraestrutura 
008545 Apoio ao Sistema Viário Estadual - SDR – Itapiranga Itapiranga Infraestrutura 
001603 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Contorno Leste de Chapecó Chapecó Infraestrutura 
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008580 Apoio ao Sistema Viário Rural SDR Concórdia Concórdia Infraestrutura 
001400 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Contorno Rodoviário de Criciúma Criciúma Infraestrutura 

009224 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão - Ligação BR-101 – Balneário Esplanada - SDR 
– Criciúma 

Criciúma Infraestrutura 

008598 Apoio ao Sistema Viário Urbano - SDR Curitibanos Curitibanos Infraestrutura 

*000842 SC 160 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Romelândia – SDR – Anchieta Dionísio 
Cerqueira 

Infraestrutura 

000842* SC 160 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Romelândia – SDR – Anchieta Maravilha Infraestrutura 

009791 Adequação/Melhorias/Supervisão Infra Estrutura do Aeroporto de Dionísio 
Cerqueira 

Dionísio 
Cerqueira 

Infraestrutura 

009233 Terrapl/Pavim/OAE/Superv Trecho Presidente Getúlio Itoupava Rio do Sul Ibirama Infraestrutura 
009120 Acesso BR 470 à BR 116 (Viabilidade Técnica) SDR Ibirama Ibirama Infraestrutura 
009328 Implantação do Novo Acesso Viário Itajaí-Navegantes – SDR Itajaí Itajaí Infraestrutura 
008734 SC-341 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Petrôlandia – BR 282 Ituporanga Infraestrutura 
000554 SC-424 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Atalanta – Ituporanga Ituporanga Infraestrutura 
000558 SC 486 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Botuverá Vidal Ramos Ituporanga Infraestrutura 
000846 SC-458 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Ouro - Jaborá Joaçaba Infraestrutura 

001954 SC-135 Reabilitação/Supervisão Tr. Videira - Tangará - Ibicaré - Luzerna - 
Joaçaba – BR 282 

Joaçaba Infraestrutura 

009144 Investimento e Aquisição de Maq. para Recuperação de Estradas Estaduais e 
Mun. – SDR - Lages 

Lages Infraestrutura 

000350 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Barra do Camacho Laguna e Acesso 
Farol Santa Marta 

Laguna Infraestrutura 

009156 Terrapl/Pavim/OAE/Superv Contorno Norte Paulo Lopes/Garopaba/Via 
Siriú/Macacu 

Laguna Infraestrutura 

000344 SC-437/432 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho BR-101 – Pescaria Brava – 
Imaruí 

Laguna Infraestrutura 

008603 Apoio ao Sistema Viário Rural - SDR Mafra Mafra Infraestrutura 

000937 SC-157 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho São Carlos-Saudades e Acesso 
a Cunhataí 

Maravilha Infraestrutura 

009190 SC 283 Terrapl/Pavim/OAE/Superv Trecho Mondaí - Itapiranga Palmitos Infraestrutura 

009195 Terrapl/Pavimentação/OAE/Supervisão Acesso União do Oeste Quilombo SDR Quilombo Infraestrutura 
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Quilombo 
000502 SC 352 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Taió - Rio do Oeste Rio do Sul Infraestrutura 

000414 SC-341/370 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Urupema – Rio Rufino - 
Urubici. 

São Joaquim Infraestrutura 

002302 SC-114/345/382 Reabilitação/Supervisão Tr. Rio Lavatudo - São Joaquim - Alto 
Serra Rio Rastro 

São Joaquim Infraestrutura 

009145 Acesso Asfáltico ao Museu Fritz Plaumann Distrito Nova Teotonia SDR Seara Seara Infraestrutura 
009147 Contorno Viário Sul - SDR – Seara Seara Infraestrutura 
001213 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Acesso Taió - Mirim Doce – BR -470 Taió Infraestrutura 
000509 SC 423 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Santa Terezinha SC 477 Taió Infraestrutura 
009149 Pavimentação Asfáltica Encano/Ascurra – SDR - Timbó Timbó Infraestrutura 
008562 Apoio ao Sistema Viário Estadual - SDR - Timbó Timbó Infraestrutura 

001069 SC 382 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Pedras – Grandes Orleans Tubarão Infraestrutura 

000507 SC-453 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Salto Veloso - Herciliópolis Videira Infraestrutura 

001095 SC-463 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Iomerê - Bom Sucesso - Treze 
Tilas 

Videira Infraestrutura 

009239 Alargamento da Pista do Aeroporto de Videira - SDR - Videira Videira Infraestrutura 
009132 Terraplenagem/Pavimentação/OAE/Supervisão Contorno Leste de Xanxerê Xanxerê Infraestrutura 
008640 Apoio ao Sistema Viário Urbano SDR Xanxerê  Xanxerê Infraestrutura 
008622 Apoio ao Sistema Viário Rural SDR Xanxerê Xanxerê Infraestrutura 

009003 Ações para Implantação do Plano de Desenvolvimento Regional - SDR - Braço 
do Norte 

Braço do Norte Infraestrutura 

008983 Ações para Implantação do Plano de Desenvolvimento Regional - SDR – 
Chapecó 

Chapecó Infraestrutura 

009872 Centro Administrativo Regional - SDR - Jaraguá Do Sul Jaraguá do Sul Infraestrutura 
001245 Construção da Barragem do Rio do Salto Araranguá Infraestrutura 

TOTAL 57 
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SAÚDE 

006091 Manter Convênio Adequação da Atenção na Média e Alta Complexidade - SDR – 
Blumenau 

Blumenau Saúde 

009180 Implantação ou Adaptação Centros Referência Reg Atend Diagnóst/Terapia SDR 
Campos Novos 

Campos 
Novos 

Saúde 

009214 Implantação ou Adaptação Centros Referência Reg Atend Diagnóst/Terapia SDR 
Concórdia 

Concórdia Saúde 

006100 Manter Convênio Adequação da Atenção na Média e Alta Complexidade SDR Criciúma Criciúma Saúde 

009129 Implantação de Hosp. Reg. de Atendimento Urgência/Emergência E Outras Espec - 
SDR - Itajaí 

Itajaí Saúde 

003829 Adequação da Área Física da Rede Atenção Básica - SDR - Joaçaba Joaçaba Saúde 
003868 Adequação da Área Física da Rede de Atenção Básica - SDR – Joinville Joinville Saúde 
004127 Aquisição de Equipamentos para a Rede Básica de Saúde – SDR - Joinville Joinville Saúde 
006083 Manter Convênio Adequação da Atenção na Média e Alta Complexidade - SDR Mafra Mafra Saúde 

009223 Implantação ou Adaptação Centros de Referência Reg. Atend. Diagnóst/Terapia-SDR-
Palmitos 

Palmitos Saúde 

004153 Aquisição de Equipamentos para Rede Básica de Saúde –SDR – Quilombo Quilombo Saúde 
*006372 Política de Incentivos à Assistência Hospitalar em SC-SDR –Rio do Sul Rio do Sul Saúde 
*006372 Política de Incentivos à Assistência Hospitalar em SC-SDR –Rio do Sul Taió Saúde 

006075* Manter Convênio Adequação da Atenção na Média e Alta Complexidade - SDR -Rio Do 
Sul 

Rio do Sul Saúde 

006075* Manter Convênio Adequação da Atenção na Média e Alta Complexidade - SDR -Rio Do 
Sul 

Taió Saúde 

009227 Ampliação, Reforma e Equipar Hospital de São Lourenço do Oeste - SDR - São 
Lourenço Oeste  

São Lourenço 
do Oeste 

Saúde 

006348 Política de Incentivos à Assistência Hospitalar em SC -SDR -São Lourenço do Oeste  São Lourenço 
do Oeste 

Saúde 

005867 Equipar Hospital de São Miguel do Oeste - SDR - São Miguel do Oeste São Miguel do 
Oeste 

Saúde 

TOTAL 18 
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SEGURANÇA PÚBLICA 

006402 Construção da Unidade da SSP - SDR - Dionísio Cerqueira Dionísio 
Cerqueira 

Segurança Pública 

006407 Construção da Unidade da SSP – SDR - Itajaí Itajaí Segurança Pública 
006403 Construção da Unidade da SSP - SDR - Quilombo Quilombo Segurança Pública 
006440 Construção da Unidade da SSP - SDR - Timbó Timbó Segurança Pública 

TOTAL 04 
    

TURISMO, CULTURA E ESPORTE 

009112 Revitalização do Roteiro Rural - Blumenau – Pomerode (Via Vila Itoupava) – 
Prodetur 

Blumenau Turismo, Cultura e 
Esporte 

007600 Ampliação e Regionalização das Atividades Turísticas - SDR – Concórdia Concórdia Turismo, Cultura e 
Esporte 

009230 Construção Centro de Eventos Multiuso SDR Curitibanos Curitibanos Turismo, Cultura e 
Esporte 

007626 Ampliação e Regionalização das Atividades Turísticas - SDR – São Miguel do 
Oeste 

São Miguel do 
Oeste 

Turismo, Cultura e 
Esporte 

009186 Construção de Arena Multiuso – SDR - Tubarão Tubarão Turismo, Cultura e 
Esporte 

TOTAL 05 
* As subações 006075 e 006372 foram prioridades das SDR’s de Rio do Sul e Taió e a subação 000842 foi prioridade das SDR’s de 
  Dionísio Cerqueira e Maravilha. 
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18. PRIORIDADES ELENCADAS NAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REGIONAIS DE 2009 PARA A REVISÃO DO PPA POR ÁREA 
DE INVESTIMENTO 

 
SUBAÇÃO 

 
PRIORIDADES ELENCADAS 

 
SECRETARIAS 

REGIONAIS 

 
ÁREA DE 

INVESTIMENTO 
 

ÁGUA E SANEAMENTO BÁSICO 
Rev-PPA Saneamento Básico Abrangente à SDR - Braço do Norte Braço do Norte Água e saneamento 

Rev-PPA Implantação de Rede Coletora de Esgoto Sanitário aos Municípios de 
Abrangência da SDR Rio do Sul  

Rio do Sul Água e saneamento 

Rev-PPA Implantação e Ampliação de Redes de Tratamento de Esgoto Sanitário e de Água 
para os Municípios de Abrangência da SDR – São Miguel do Oeste 

São Miguel do 
Oeste 

Água e saneamento 

TOTAL 03 
  

INFRAESTRUTURA 
Rev-PPA Implantação de um Aeroporto Regional em Porto União – SDR – Canoinhas Canoinhas Infraestrutura 

Rev-PPA Terrapla/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Acesso Sul - BR-101 / Bairro Santa 
Catarina / Araranguá / Via Praia da Caçamba ao Centro Balneário - Arroio do 
Silva - Pav. 16.8 Km. 

Araranguá Infraestrutura 

Rev-PPA Desapropriação / Terraplanagem / Pavimentação - Anel de Contorno Viário de 
Turvo - Desviar o Trânsito Pesado da Área Central da Cidade 

Araranguá Infraestrutura 

Rev-PPA Pavimentação da SC-439 Grão Pará / Urubici Braço do Norte Infraestrutura 
Rev-PPA Pavimentação São Martinho a Vargem do Cedro - 14 Km Braço do Norte Infraestrutura 
Rev-PPA Revitalização da SC-283 - Catanduvas/Concórdia/Seara Concórdia Infraestrutura 

Rev-PPA Conservação, Sinalização e Segurança Rodoviária, Acesso Asfáltico s UFSC / 
Campus Curitibanos - SDR Curitibanos 

Curitibanos Infraestrutura 

Rev-PPA Humanização de Rodovias - SDR - Jaraguá do Sul Jaraguá do Sul Infraestrutura 

Rev-PPA Revitalização SC-283 - Jaborá /Concórdia / Seara / Chapecó com Aumento da 
Capacidade de Tráfego – SDR - Seara 

Seara Infraestrutura 

Rev-PPA SC 465 Terrapl/Pavim/OAE/Supervisão Trecho Ipumirim/Vargeão Seara Infraestrutura 

Rev-PPA ABL - Estadualização e Pavimentação (Abelardo Luz, Ouro Verde, Faxinal, 
Vargeão e Passos Maia). 

Xanxerê Infraestrutura 

TOTAL 11 
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SAÚDE 

Rev-PPA Regionalização do Hospital Santa Cruz – SDR - Canoinhas Canoinhas Saúde 
Rev-PPA Construção/Implementação do Hospital Regional de Biguaçu Grande Fpolis Saúde 

TOTAL 02 
Obs.: Rev-PPA = Prioridades elencadas nas Audiências Públicas Regionais para  emendas caso haja revisão do PPA. 
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19. GRÁFICO DEMONSTRATIVO DAS PRIORIDADES ELENCADAS NAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REGIONAIS DE 2009 
PARA LDO E LOA 2010 – POR ÁREA DE INVESTIMENTO 

Saneamento Básico 7,6%

Prioridades = 8

Turísmo, Cult. e Esporte 4,7%

Prioridades = 5

Segurança Pública 3,7%

Prioridades = 4
Habitação 1,8%

Prioridades = 2

Educação 12,1%

Prioridades = 13

Saúde 16,8%

Prioridades 18

Infraestrutura 53,3%

 Prioridades = 57
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20. GRÁFICO DEMONSTRATIVO DAS PRIORIDADES ELENCADAS NAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REGIONAIS DE 2009 
PARA A REVISÃO DO PPA – POR ÁREA DE INVESTIMENTO 

 

 Água e Saneamento

Básico 18,75%

Prioridades = 3

Infraestrutura 68,75%

Prioridades = 11

Saúde 12,5%

Prioridades = 2
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